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RESUMO 
 
 
Resultados mais recentes de avaliações realizadas bienalmente pelo Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), de acordo com o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) entre os anos de 2005 a 2019, indicam 
que as metas previstas no Plano Nacional de Educação (PNE) não estão sendo 
atingidas. Em 2017 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um 
documento normativo que orienta os currículos da educação escolar e define o 
conjunto de aprendizagens essenciais que os estudantes devem desenvolver ao longo 
da Educação Básica, as quais são prescritas em dez competências gerais. Trata-se 
da implantação de uma política educacional a fim de garantir que a educação seja 
integral e esteja ao alcance de todos os alunos. Diante deste contexto, delimita-se o 
objetivo da pesquisa: analisar as práticas pedagógicas de leitura e escrita realizadas 
por professores do Ensino Fundamental e a formação docente, considerando as 
competências, leitora e escritora, alicerce em que se fundamentam todas as outras 
competências, na perspectiva de propor intervenções para a qualidade de ensino, 
considerando os direitos e deveres dos alunos, enquanto sujeitos em 
desenvolvimento, para exercício pleno de sua cidadania. A metodologia utilizada é de 
abordagem qualitativa, pautada em pesquisa bibliográfica e análise documental, 
incluindo pesquisa de campo em uma escola pública municipal de Ensino 
Fundamental. O estudo empírico teve como sujeitos professores da Educação Básica, 
Ensino Fundamental I e II. O embasamento teórico se fundamenta na produção de 
autores reconhecidos por suas contribuições ao conhecimento científico pertinentes 
ao objeto deste estudo como Philippe Perrenoud; José Gimeno Sacristán; Antoni 
Zabala; Edgar Morin; Paulo Freire; Nilson José Machado; Terezinha Azerêdo Rios; 
Ivani Fazenda; Jaume Carbonell; Sara Paín, Miguel Arroyo; Carlos Marcelo Garcia; 
MauriceTardif; Ingedore Villaça Koch; Mikhail Bakhtin; Luiz Antônio Marcuschi; Lilian 
Maria Passarelli; Magda Soares; Cipriano Carlos Luckesi. A contribuição pretendida 
deste estudo relaciona-se à intensificação da qualidade das práticas didático 
pedagógicas na Educação Básica, em especial, no Ensino Fundamental II em 
articulação com a formação de professores.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Educação e Currículo. Competências leitora e escritora. Práticas 
pedagógicas. Formação docente. 
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ABSTRACT 
 
 
The most recent results of the assessments performed biennially by the Brazilian Basic 
Education Assessment National System (SAEB), based on the Basic Education 
Development Index of the country (IDEB) between 2005 and 2019, indicate the goals 
set out in the National Education Plan (PNE) have not been achieved. In 2017, the 
National Common Curricular Base (BNCC) was approved. It is a normative document 
that guides the curriculum of school education and defines the set of essential learning 
that students must develop throughout Basic Education, which are prescribed in ten 
general competences. It consists of the implementation of an educational policy in 
order to ensure that education is integral and available to all students. In view of this 
context, the object of this research is delimited: to analyse the pedagogical practices 
of reading and writing skills carried out by Elementary School teachers and teacher 
training, considering the writing and reading skills the foundation on which all the other 
competences are based, in the perspective of proposing interventions to improve 
teaching quality, considering the rights and duties of students, as subjects in 
development, for the full exercise of their citizenship. The methodology used is a 
qualitative approach, based on bibliographic research and documentary analysis, 
including field research in a public Elementary School. The empirical study had as 
subjects teachers of Basic and Elementary Education. The theoretical basis is founded 
in the production of authors recognized for their contributions to scientific knowledge 
pertinent to the object of this study, such as Philippe Perrenoud; José Gimeno 
Sacristán; Antoni Zabala; Edgar Morin; Paulo Freire; Nilson José Machado; Terezinha 
Azerêdo Rios; Ivani Fazenda; Jaume Carbonell; Sara Paín, Miguel Arroyo; Carlos 
Marcelo Garcia; MauriceTardif; Ingedore Villaça Koch; Mikhail Bakhtin; Luiz Antônio 
Marcuschi; Lilian Maria Passarelli; Magda Soares; Cipriano Carlos Luckesi. The 
intended contribution of this study is related to the enhancement of the quality of 
pedagogical didactic practices in Basic Education, especially in the final years of 
Elementary School, in conjunction with teachers training. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Education and Curriculum, Reading and writing Skills, Pedagogical 
practices, Teachers training. 



 

LISTA DE FIGURAS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  1 – Formação dos professores – Pós-graduação e Formação 

continuada ..................................................................................... 

 

73 

Figura  2 – Percentual de professores da Ed. Básica com pós-graduação por 

região – Brasil (Censo escolar) ..................................................... 

 

74 

Figura  3 – Faixa etária, tempo de atuação docente (pesquisa) ...................... 82 

Figura  4 – Área de atuação ............................................................................ 81 

Figura  5 – Formação para exercício da docência ........................................... 84 

Figura  6 – Formação continuada .................................................................... 86 

Figura  7 – Hora-aula dedicada à leitura e produção de texto ......................... 87 

Figura  8 – Tipos de leitura mais utilizados ...................................................... 90 

Figura  9 – Espaços mais utilizados para leitura ou escrita ............................. 91 

Figura 10 – Desenvolvimento de projetos de leitura e escrita com outras  

disciplinas........................................................................................ 

 

92 

Figura 11 – Propostas de atividades com situações-problemas ...................... 94 

Figura 12 – Conteúdos e competências ........................................................... 95 



 

LISTA DE QUADROS E TABELAS 

 

 

Quadro 1 -  Distribuição da população por níveis de alfabetismo e 

escolaridade (%) (INAF) .............................................................. 

 

42 

Quadro 2 -  Projeções e Metas – Anos Iniciais – IDEB - Estadual/Municipal/ 

Privada/Pública ........................................................................... 

 

43 

Quadro 3 -  Projeções e Metas – Anos Finais – IDEB - Estadual/Municipal/ 

Privada/Pública ........................................................................... 

 

44 

Quadro 4 -  Projeções e Metas – IDEB – Anos Iniciais e Finais – Brasil / 

Barueri / EMEIEF Yojiro Takaoka ................................................ 

 

45 

Quadro 5 -  Tabela – Identificação de professores (pesquisa) ....................... 79 

Quadro 6 -  Tabela – Identificação das práticas pedagógicas ........................ 79 

Quadro 7 -  Instrumentos e procedimentos de avaliação ............................... 97 

Quadro 8 -  Enfrentamento de dificuldades na rotina de sala de aula ............. 99 

Quadro 9 -  Influência do isolamento social nas práticas pedagógicas .......... 100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BNCC Base Nacional Comum Curricular 

CAP Centro de Apoio ao Professor 

CMC Comunicação Mediada por Computador 

DRE Diretoria Regional de Ensino 

EMEF Escola Municipal de Ensino Fundamental 

EMEI Escola Municipal de Ensino Infantil 

EMEIEF Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental 

FIEO Fundação Instituto de Ensino para Osasco 

GAELP Grupo de Apoio ao Ensino de Língua Portuguesa 

HTPC Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo 

HTPI Hora de trabalho Pedagógico Individual 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

MEC Ministério da Educação 

PCN Parâmetros Curriculares Nacionais 

PNE Plano Nacional de Educação 

PNLD Plano Nacional do Livro Didático 

PPP Projeto Político Pedagógico 

SMB Secretaria Municipal de Barueri 

  



 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

1. INTRODUÇÃO............................................................................................... 13 

2. Problematizações da pesquisa ..................................................................... 17 

Objetivos geral e específicos.......................................................................... 21 

Metodologia.................................................................................................... 22 

Estrutura da Dissertação .............................................................................. 25 

  

CAPÍTULO 1 - DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS E CURRÍCULO  

1.1. Competência no universo escolar ........................................................... 27 

1.2. O construto competência no Ensino Fundamental: competências dos 

        alunos e competências dos professores ................................................ 

 

32 

1.3. Desenvolvimento de competências leitora e escritora ........................... 36 

1.4. Currículo e Base Nacional Comum Curricular – BNCC ......................... 49 

  

CAPÍTULO 2 - EDUCAÇÃO, PRÁTICAS E FORMAÇÃO DOCENTE  

 2.1. Educação: ação, conservação e transformação ................................... 55 

2.2. Práticas pedagógicas no ensino de Língua Portuguesa: construções e  

     desconstruções .................................................................................... 

 

66 

2.3. Formação docente: O saber e o fazer do professor em suas práticas ... 71 

  

CAPÍTULO 3 – PESQUISA DE CAMPO  

3.1. Apresentação da unidade escolar ......................................................... 79 

3.2. Perfil dos professores ............................................................................. 81 

3.3. Investigação sobre as práticas pedagógicas e o desenvolvimento de 

competências leitora e escritora ................................................................ 

 

87 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS .......................................................................... 100 

REFERÊNCIAS............................................................................................ 106 

APÊNDICES .................................................................................................. 112 

ANEXOS ....................................................................................................... 118 



13 
 

INTRODUÇÃO 

 

“Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro horas da 
tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se 
faz educador, na prática e na reflexão sobre a prática”.  

(Paulo Freire) 

 

 

Trajetória acadêmico profissional 

 

Comecei minha carreira de professora na Rede Pública no Estado de São 

Paulo aos 19 anos. Poderia dizer que eu era muito nova para iniciar uma carreira 

profissional de tamanha responsabilidade, mas era comum, em 1995, jovens saírem 

do ensino médio e, ao ingressarem em uma faculdade, assumirem-se professores 

“numa certa terça-feira, às quatro horas da tarde” (FREIRE, 2017, p.58). 

Durante os três anos do curso de Letras, ministrei aulas em escolas da Rede 

Estadual no Município de Itapevi, cidade onde morava, na Região Metropolitana, 

Oeste de São Paulo. As escolas, consideradas de periferia, apresentavam altos 

índices de repetência e evasão escolar, infraestruturas precárias, alunos de baixa 

renda. Sendo estudante, as aulas atribuídas a mim ficavam em escolas de bairros 

afastados do centro da cidade e, na maioria das vezes, correspondiam ao período 

noturno. 

Os desafios do ensino destinado a esses alunos, situavam-se muito além dos 

conteúdos das disciplinas curriculares. A prática exigia o conhecimento da realidade 

de classes superlotadas, assumir desafios como despertar o interesse de alunos 

desmotivados e expostos a vários tipos de violência, ao uso de drogas, além de 

submetidos a abusos, bullying, preconceitos. O cenário caracterizava-se pela 

precariedade de recursos materiais e humanos bem como carência de recursos 

financeiros.  

Considerar esse contexto exigia uma reflexão crítica sobre minhas práticas 

pedagógicas. Eu acreditava que, mesmo em condições precárias, era possível 

ensinar, mas considerando a real situação se tornava necessário mobilizar todos os 

conhecimentos adquiridos, minhas vivências, meus valores para suscitar naqueles 

alunos o desejo de aprender e mudar aquela realidade. Para isso eu precisaria muito 

mais do que boa vontade, eu precisaria de competência. 
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Ao realizar intensas reflexões sobre a minha prática pedagógica é que me fiz 

educadora. Entendo que me fiz educadora quando tive a certeza de que a educação 

poderia transformar aquela realidade e que eu poderia fazer mais pelo futuro dos 

alunos. 

Ao final do ano de 1999, de posse do diploma de Graduação, participei do 1º 

Concurso Público no Município de Barueri, assumindo, em fevereiro de 2000, o cargo 

efetivo de professora de Língua Portuguesa.  

Em 2009, passei a integrar a Equipe Técnica de Apoio Pedagógico no Centro 

de Apoio ao Professor (CAP) da Secretaria de Educação de Barueri (SMB). Com a 

Equipe da SMB, reelaboramos a Base Curricular anual e o Caderno de Apoio, material 

didático utilizado pela Rede.  

Dentre as atribuições da Equipe incluía-se: atender as escolas com visitas in 

loco, elaborar relatórios de observações, participar de reuniões e formações com os 

professores, avaliar as aprendizagens dos alunos através de provas objetivas, 

produções de textos e questionários, discutir resultados de avaliações, além de propor 

intervenções. 

Nessa época, eu havia encerrado o curso de Pedagogia pela Faculdade São 

Judas Tadeu de Pinhais e iniciava a Pós-Graduação lato sensu em Ética, Valores e 

Saúde na Escola, pela Universidade de São Paulo (USP).  

Em 2011, fui designada à Direção da EMEF Osvaldo Batista Pereira. A escola 

atendia a aproximadamente 1600 alunos de Ensino Fundamental I e II, além do Ensino 

para Jovens e Adultos no período noturno. Assumi a direção da unidade escolar 

durante seis anos (de 2011 a 2017). 

Em 2018, retornei ao Centro de Apoio ao Professor (CAP) e comecei a 

desenvolver um projeto de formação de professores na Secretaria de Educação com 

o Grupo de Apoio ao Ensino de Língua Portuguesa (GAELP) no Departamento de 

Apoio Pedagógico. O projeto tinha como público-alvo, professores dos anos finais do 

Fundamental I (4º e 5º anos) e o Fundamental II (6º aos 9º anos) e, como proposta 

central, o Ensino de Língua Portuguesa na contemporaneidade. 

Ao mesmo tempo em que os trabalhos eram desenvolvidos na Secretaria do 

Município, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) era implantada em nível 

Nacional. Muitas discussões estavam acontecendo no Brasil acerca do Ensino por 

competência e a implementação da Base era a palavra de ordem em Barueri.  
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A Base Curricular Municipal precisava ser revista, reestruturada e 

implementada no Município bem como a escrita do Currículo e todos os documentos 

norteadores para atender as exigências legais vigentes.  

Neste contexto, retornei à Universidade e ingressei no Programa de Pós-

Graduação em Educação: Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP) para cursar o mestrado e dar continuidade a minha formação acadêmica. 

Na ocasião, apresentei um pré-projeto que resultou na pesquisa “Desenvolvimento de 

competências leitora e escritora no Ensino Fundamental: práticas pedagógicas e 

formação docente”.  

Assumi o desafio de pesquisar sobre competência e currículo ciente de suas 

complexidades, com a convicção da importância e necessidade de investigações que 

possam contribuir para reflexões, construção de novos conhecimentos e proposições 

a fim de qualificar a prática pedagógica e formação docente, considerando as políticas 

públicas vigentes. 

Desenvolver competências na escola constitui num grande desafio para o 

professor em suas práticas pedagógicas, considerando sua formação inicial e a 

necessidade de se repensar um currículo que atenda às exigências educacionais 

atuais e considere o conceito ampliado de currículo. Na obra “Saberes e incertezas 

sobre o currículo”, Sacristán explicita na Introdução o currículo como 

 

 

[...] um conceito que, nos discursos sobre educação, denomina e estabelece 
uma realidade existente e importante nos sistemas educacionais; um conceito 
que, ainda que sem dúvida não englobe toda a realidade da educação, tem 
se convertido em um dos núcleos de significação mais densos para que seja 
compreendido no contexto social e cultural e para que possamos entender as 
diversas formas pelas quais ele tem se institucionalizado. O currículo não é 
apenas um conceito teórico, útil para explicar esse mundo englobado, mas 
também se constitui em uma ferramenta de regulação das práticas 
pedagógicas. (SACRISTÁN, 2013, p.9). 

 

 

Nessa definição o autor amplia a ideia sobre currículo, considerando contextos 

culturais e sociais ao afirmar que o currículo é o que dá forma e significado à 

educação. A sua implementação direciona nossas práticas educativas como um dos 

componentes do sistema de educação em diferentes contextos. 

 O Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo da PUC-SP expressa 

essa concepção, numa perspectiva crítica, 
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Currículo é o conceito com o qual consideramos o processo de educação. 
Entretanto, longe de confinar esse conceito às prescrições formais, 
reconhecemos seu caráter dinâmico, histórico e contingente, impactado por 
demandas econômicas, sociais, científicas, tecnológicas e culturais, pela 
diversidade de ações de sujeitos e grupos. 
[...] Isso só ressalta a crescente relevância econômica, política, social e 
cultural deste tema. O Programa mantem-se alerta também aos desafios e 
riscos do paradigma curricular calcado na ideia de competências, que vem 
sendo assumido por muitos países como princípio normativo de seus 
sistemas nacionais de educação1. 

 

 

Diante do exposto, percebe-se que a abordagem de um ensino voltado ao 

desenvolvimento de competências exige compreensão sobre a dimensão de 

abrangência deste conceito, o que inclui a necessidade de reflexões quanto ao seu 

significado em relação aos parâmetros curriculares. 

           Deve-se considerar também que nosso sistema educacional, por meio da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), tem orientado os Estados, Municípios e Distrito 

Federal para a elaboração ou adequação de seus currículos e propostas pedagógicas 

de modo a priorizar o desenvolvimento de dez competências para toda a Educação 

Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio).  

 A fim de ampliar conhecimentos contemplando uma reflexão entre teoria e 

prática com base em autores reconhecidos, esta pesquisa tem como foco investigar 

como o professor de língua portuguesa desenvolve as competências leitora e escritora 

de seus alunos em suas práticas pedagógicas e quais os desafios e dificuldades que 

enfrenta, considerando a concepção de currículo e o que preconiza a Base Nacional 

Comum Curricular e outros documentos oficiais que norteiam a educação brasileira. 

 Investigar as práticas dos professores e o desenvolvimento de competências 

exige olhar com olhos de professor e, para garantir que essa visão fosse considerada 

na pesquisa, tomei a decisão de me afastar da função que assumia como gestora para 

que os resultados não fossem comprometidos. Retornei ao chão da escola.  

Assim, desencadeado o processo de realização desta pesquisa, retornei à sala 

de aula como professora, na unidade escolar definida como lócus dos estudos de 

campo e iniciei a investigação sobre as práticas pedagógicas e as competências 

leitora e escritora no espaço escolar, partilhando vivências com meus pares. 

 
1 Disponível em:<https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/educacao-

curriculo#historia>. Acesso em 29.05.2020.  
 

https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/educacao-curriculo#historia
https://www.pucsp.br/pos-graduacao/mestrado-e-doutorado/educacao-curriculo#historia
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 A contextualização apresentada reporta-se a aspectos de âmbito geral como 

fatores geradores da proposição do objeto desta pesquisa, o qual decorre também de 

problematizações mais específicas, explicitadas a seguir e situam-se inicialmente no 

campo da linguagem e da comunicação. 

 

 

Problematizações da pesquisa 

 

 

Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da 
linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as formas desse 
uso sejam tão multiformes quanto os campos da atividade humana, o que, 
claro, não contradiz a unidade nacional de uma língua. O emprego da língua 
efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, 
proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana. 
Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de cada 
referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da 
linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e 
gramaticais da língua, mas acima de tudo, por sua construção composicional. 
(BAKHTIN, 2016, p. 11) 

 

 

Essa reflexão de Bakhtin permite entender que todas as ações humanas estão 

relacionadas à comunicação oral ou escrita. Embora os avanços de pesquisas nas 

diversas áreas de linguística tenham contribuído para a reformulação da disciplina de 

língua portuguesa, ainda é possível encontrar, em muitas escolas, um ensino 

descontextualizado, centrado na gramática normativa e no ensino de conteúdos 

fragmentados resultando em conhecimentos parciais, sem considerar o todo e sua 

complexidade.  

O construto competências integra a maioria dos planos de aula, os objetivos 

dos programas educacionais e as avaliações como forma de direcionar e mensurar a 

qualidade das aprendizagens, porém, o professor demonstra ter dificuldade em 

planejar ações docentes considerando essa concepção. O trabalho do professor, por 

vezes, se realizada de forma isolada e solitária com seus alunos na sala de aula.  

Uma das hipóteses a se considerar para esta problemática é a de que o 

professor esteja mais habituado em ensinar conteúdos gramaticais, regras e normas 

da língua de forma sistemática, entendendo conhecimento como acúmulo de 

conceitos o que contribui, de certa forma, para a construção do que Morin caracteriza 

como “uma cabeça bem cheia”. 
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O significado de “uma cabeça bem cheia” é óbvio: é uma cabeça onde o saber 
é acumulado, empilhado, e não dispõe de um princípio de seleção e 
organização que lhe dê sentido. “Uma cabeça bem-feita” significa que, em 
vez de acumular o saber, é mais importante dispor ao mesmo tempo de: – 
uma aptidão geral para colocar e tratar os problemas; – princípios 
organizadores que permitam ligar os saberes e lhes dar sentido. (MORIN, 
2003, p.21)  

 

 

É importante que o professor reflita, dentre a vasta lista de conteúdos e 

habilidades que compõem as matrizes curriculares e/ou planos de ensino, quais são 

as aprendizagens consideradas necessárias aos sujeitos envolvidos no processo de 

formação escolar. A aprendizagem deve ser significativa para a vida e essas escolhas 

representam um desafio para o exercício da função de ser professor. 

O avanço das novas tecnologias, a diversidade de atividades interativas 

desafiam, em tempo real, os tradicionais recursos escolares giz, lousa, apagador e, 

vez ou outra, o datashow, instrumentos ainda muito utilizados em sala de aula na 

abordagem de conteúdo, principalmente em escolas públicas, porém não são 

suficientes para nos preparar para as mudanças bruscas e complexas do mundo que, 

conforme explicita Beck (2018), está se “metamorfoseando”. 

 

 

A metamorfose implica uma transformação muito mais radical, em que as 
velhas certezas da sociedade moderna estão desaparecendo e algo 
inteiramente novo emerge. Para compreender essa metamorfose do mundo 
é necessário explorar os novos começos, focalizar o que está emergindo a 
partir do velho e buscar apreender estruturas e normas futuras na confusão 
do presente.  (BECK, 2018, p.15) 

 

 

Observemos, como exemplo de metamorfose, a pandemia da COVID-19, a 

forma como emergiu em nossas vidas, instantaneamente, implicando em mudanças 

significativas em nosso modo de agir, de nos comportarmos e nos relacionarmos. 

Metaforicamente, não foi uma simples transformação mundial, mas uma 

“metamorfose” mundial. 

As pessoas atingidas pela “metamorfose” do mundo são encontradas nos 

diversos ambientes de convivência humana, dentre eles a escola. Torna-se urgente a 

necessidade de se reinventar e desenvolver competências que possibilitem docentes 
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e educandos a enfrentarem situações imprevisíveis e complexas como as que definem 

o momento atual.  

Estamos vivendo em tempos modernos, onde tudo acontece de maneira veloz 

e imprevisível. Nossos jovens estão inseridos num mundo onde os valores se fluem 

pelo caminho, o consumismo é superdimensionado e a ética está abrindo espaço para 

o egocentrismo. Os interesses se diluem diante de múltiplas opções e tudo pode ser 

facilmente descartado. Vivemos no ambiente da sociedade líquido-moderna conforme 

definido por Bauman. 

 

 

Mais precisamente no ambiente líquido-moderno a educação e 
aprendizagem, para terem utilidade, devem ser contínuas e realmente por 
toda a vida. Nenhum outro tipo de educação ou aprendizagem é concebível; 
a “formação” dos eus ou personalidades é impensável de qualquer outra 
maneira que não seja uma reformação permanente e eternamente 
inconclusa. (BAUMAN, 2009, p. 154) 

 

 

Nossos alunos têm acesso a um número cada vez maior de informações pela 

internet: videoaulas, respostas prontas em diferentes linguagens e discursos sobre 

qualquer assunto para todos os públicos em seu computador, tablet ou celular.  

Diante desse cenário, inúmeras questões nos provocam, dentre elas: Como 

podemos nos tornar competentes para filtrar todas as informações que recebemos, 

da escola, dos meios de comunicação de massa entre outros, e transformá-las em 

conhecimento? Como distinguir, entre os conhecimentos que adquirimos, quais os 

mais relevantes? Como resgatar valores em uma sociedade consumista preocupada 

cada vez mais com o seu “eu”, onde o egoísmo impera sobre a ética? Qual é o papel 

do professor no processo de desenvolvimento de competências?  

Essas indagações nos instigam a refletir sobre o papel dos professores, a 

função da escola e significados dos currículos em vista de novos horizontes para a 

sociedade atual. 

 

 

O novo horizonte da economia, sociedade e cultura do século XXI requer que 
se aprenda a relacionar os meios de comunicação tradicionais com os 
emergentes; a promover valorizações criativas e de distintas formas, que 
circulam pelo filtro da subjetividade, e a comunicar-se usando formas de 
compreensão sistêmicas ou holísticas. Por isso, nas experiências de 
aprendizagem que problematizam a realidade, e em suas correspondentes 
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narrativas, usam-se diversos textos e meios: escritos, visuais, artísticos, 
gestuais, multimídia, performances, entre outros. As oportunidades, os 
lugares e os tempos de aprendizagem são ampliados e enriquecidos. Assim, 
pode-se aprender em qualquer lugar e situação, sem levar em conta as folhas 
e datas do calendário, porque aprender está em contínua evolução, portanto, 
deve ser avaliado dentro desse processo. (CARBONELL, 2016, p. 205) 

 

 

Nessa perspectiva, há de se ter um esforço em articular os conhecimentos de 

todas as disciplinas escolares, de todos os meios e comunicação, em todos os 

espaços, dentro e fora da escola, em todos os tempos e através de diferentes formas 

para construir um currículo que seja mais flexível e mais integrado capaz de atender 

às necessidades de aprendizagens dos alunos na contemporaneidade de forma 

significativa para a vida, criando diferentes condições para estar na escola.  

 

 

[...] não se trata de um método, mas de uma nova concepção integral da 
educação e de uma forma diferente de pensar e estar na escola, que rompe 
com currículos engessados e com a obsessão pela programação de 
atividades e pela busca de resultados. (CARBONELL, 2016, p.201) 

 

 

Carbonell (2016, p. 197) alude o currículo integrado como “[...] um veículo para 

relacionar a escola com o indivíduo, a família, o futuro trabalho e a condição política e 

social de cidadania” e a sala de aula considerando como um espaço coletivo “[...] 

aberto, onde penetram ideias, saberes, desejos, linguagens e realidades; onde se 

travam conversações e se geram vínculos” (2016, p.205).  

Neste sentido, deve-se perceber os interesses de aprendizagens dos alunos 

na organização do currículo e “contemplar as competências ou qualidades humanas 

básicas: conhecimentos, habilidades, emoções, atitudes e valores” (CARBONELL, 

2016, p. 197) necessários para formação integral dos alunos.  

O papel do professor, neste sentido, é fundamental no processo de ensino e 

aprendizagem na direção da construção de conhecimentos, formação de atitudes e 

valores ao longo da vida e implica, inclusive, em despertar o interesse do aluno em 

aprender. Isso requer que o desenvolvimento profissional do professor esteja baseado 

na reflexão como estratégia. Garcia analisa que 
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[...] o objetivo de qualquer estratégia que pretenda proporcionar a reflexão 
consiste em desenvolver nos professores competências metacognitivas que 
lhes permitam conhecer, analisar, avaliar e questionar a sua própria prática 
docente, assim como os substratos éticos e de valor a ela subjacentes. 
(GARCIA, 1999, p. 153) 

 

 

Mais uma vez, é evidenciada a necessidade de competências dos professores 

para desenvolver, em suas práticas pedagógicas, estratégias para que o ensino seja 

eficiente, de qualidade e motive os alunos no seu envolvimento em processos de 

aprendizagens ativas. Bauman destaca que o desenvolvimento de habilidades precisa 

ser renovado, considerando uma educação para a cidadania e que atenda a formação 

integral do ser humano em evolução.  

 

 

Não são apenas as habilidades técnicas que precisam ser continuamente 
renovadas, nem é somente a educação voltada para o mercado de trabalho 
que precisa ocorrer ao longo da vida. O mesmo é exigido, e com mais 
urgência ainda, pela educação para a cidadania. (BAUMAN, 2009, p.164) 

 

 

Essas problematizações justificam a proposição dos objetivos a serem 

alcançados pela presente pesquisa, os quais seguem descritos em suas dimensões 

ampla e específica. 

 

Objetivo geral 

 

Analisar as práticas pedagógicas de leitura e escrita realizadas por professores 

do Ensino Fundamental e a formação docente, considerando as competências leitora 

e escritora, alicerce em que se fundamentam todas as outras competências, na 

perspectiva de propor intervenções para a melhoria na qualidade de ensino, 

considerando os direitos e deveres dos alunos, enquanto sujeitos em 

desenvolvimento, para exercício pleno de sua cidadania. 

 

Objetivos específicos 

 

• Identificar os documentos legais que subsidiam a construção e adaptação dos 

currículos escolares, considerando as competências previstas, em especial para a 
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aprendizagem da leitura e escrita; 

• Sistematizar fundamentos teóricos que explicitem, em especial, conceitos como 

educação escolar, competências para o exercício da cidadania e formação de 

professores; 

• Caracterizar as práticas pedagógicas e a formação continuada de professores, em 

exercício, referentes às competências incluídas na BNCC, identificando 

metodologias relacionadas à leitura e escrita, utilizadas em sala de aula por 

professores do Ensino Fundamental. 

Acreditamos que os resultados desta pesquisa possibilitarão a reconcepção 

das práticas pedagógicas e, consequentemente, contribuirão para o avanço do ensino 

e aprendizagem, gerando novas conquistas que intensifiquem a qualidade da 

educação no município de Barueri, lócus ampliado deste estudo. 

 

Metodologia 

 

Considerando o atual cenário, em termos de isolamento social, e os objetivos 

geral e específicos desta pesquisa, a metodologia configurou-se pela abordagem 

qualitativa e incluiu como procedimentos a pesquisa bibliográfica, em busca de 

fundamentação teórica, análise documental e pesquisa de campo, por meio de coleta 

de dados utilizando as tecnologias digitais num ambiente virtual, online. 

A configuração metodológica justifica-se por considerar o conhecimento como 

fruto da interação do sujeito com seu cotidiano, interpretado a partir de suas 

experiências, linguagens, produções culturais e formas de interações sociais 

vivenciadas em seu meio.  

A análise qualitativa tornou-se necessária para o entendimento da realidade 

humana vivenciada, das atitudes e dos comportamentos dos sujeitos envolvidos. De 

acordo com Haguette (1992, p.63), essa abordagem “[...] fornece uma compreensão 

profunda de certos fenômenos sociais apoiados no pressuposto da maior relevância 

do aspecto subjetivo da ação social face à configuração das estruturas societais”.   

Nessa perspectiva, a abordagem qualitativa considerou os sujeitos em seus 

contextos escolares, permitiu apreender o caráter complexo e multidimensional ao 

considerar diferentes significados de modo a auxiliar a compreensão das relações 

entre professor e aluno de acordo com o pressuposto de Minayo, 
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A Pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa nas ciências sociais, com um nível de realidade, que não pode ser 
quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 2008, p. 22) 

 

 

Com o intento de investigar as práticas pedagógicas dos professores e sua 

formação, a pesquisa empírica tem como lócus a Escola Municipal de Ensino Infantil 

e Ensino Fundamental (EMEIEF) Engenheiro Yojiro Takaoka, escola da rede pública 

municipal situada no bairro de Aldeia da Serra na cidade de Barueri.  

A escolha da realização da pesquisa no Município de Barueri se deu por ser o 

Município onde trabalho há mais de vinte anos e a indicação da escola foi feita pela 

Secretaria de Educação por ser uma das escolas da Rede que alcançou melhor 

desempenho na última avaliação do SAEB (2016 – 2019).  

A seleção do último ano do Ensino Fundamental I justifica-se por considerar o 

5º ano um importante indicador de finalização dessa etapa do processo de 

aprendizagem.  

No desenvolvimento desta pesquisa foram analisadas e comparadas as 

práticas pedagógicas dos professores de Ensino Fundamental I (PEBI) de 5º anos e 

os professore de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II (PEBII), no que diz 

respeito ao desenvolvimento de competências leitora e escritora, considerando o 

processo de transição entre o Fundamental I e II. Como sujeitos da pesquisa foram 

definidos três professores PEBI de 5º anos e dois professores PEBII de Língua 

Portuguesa, totalizando 5 professores investigados em suas práticas pedagógicas.   

A coleta de dados na pesquisa de campo teve como instrumento questionários 

elaborados a partir de um roteiro semiestruturado e disponibilizados aos docentes 

utilizando tecnologia e ferramentas digitais como o Google Formulário e enviados por 

e-mail.  

Os roteiros foram compostos por questões fechadas, relacionadas à formação 

docente e questões fechadas e abertas, relativas às práticas pedagógicas. Optou-se 

por esta metodologia para proporcionar aos respondentes uma maior possibilidade de 

abrangência de suas respostas, possibilitando justificativas e comentários 

significativos, objetivando qualidade no acesso aos depoimentos.  
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O diálogo com os professores foi realizado por meet, ferramenta digital do 

google, por favorecer a interatividade à distância e possibilitar a conversa em tempo 

real com os professores.  

A comunicação mediada pelo computador (CMC) atrelada à ampla tecnologia 

que a internet oferece adequou-se aos métodos qualitativos de coleta e análise de 

dados. Essa alternativa viabilizou a realização da pesquisa em um período de 

pandemia e isolamento social, causada pela COVID-19. Os professores entrevistados 

estão em quarentena, isolados em suas residências, de onde realizam a docência.  

A pesquisa foi desenvolvida nesse cenário em que os professores se 

adaptaram a novas formas de ensinar, utilizando os recursos tecnológicos em suas 

aulas e, mesmo à distância e de forma remota, com aulas síncronas e assíncronas, 

seguiram desenvolvendo as suas competências e a de seus alunos, materializando 

as palavras de Freire (2017, p.25) “quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende 

ensina ao aprender.”  

Além dos procedimentos mencionados, também foi utilizada a análise de 

documentos. Pode-se destacar sua importância, considerando reflexões de Cellard, 

ao ressaltar que 

 

 

[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para todo 
pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em 
qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois 
não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade 
humana em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele 
permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas 
num passado recente (CELLARD, 2008, p. 295) 

 

 

A análise documental permitiu compreender a organização da comunidade 

escolar, suas políticas e parâmetros em correlação aos documentos legais vigentes 

como Leis, Estatutos, Normativas, Deliberações e Diretrizes que regem a Educação.   

Como documentos internos da escola foram considerados: Atas de reuniões, 

Projetos Político Pedagógicos, Diários de Classe, Base Curricular entre outros 

disponíveis.  

A delimitação deste procedimento admite também que “A análise documental 

busca identificar informações factuais nos documentos a partir de questões e 

hipóteses de interesse” (LÜDKE e ANDRE, 1986, p. 38) 
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A pesquisa bibliográfica permitiu compor as referências teóricas para 

disponibilizar embasamento conceitual às análises e fundamentação dos temas 

abordados. Conforme esclarece Boccato (2006), 

 

 

[...] a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por 
meio de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias 
contribuições científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou 
perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura científica. Para 
tanto, é de suma importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a definição 
temática, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da sua 
forma de comunicação e divulgação. (BOCCATO, 2006, p.266) 

 

 

O projeto desta pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo através da Plataforma Brasil, bem como, 

observados todos os procedimentos e documentos exigidos para coleta de dados dos 

professores envolvidos, o que resultou em sua aprovação. Consta dos Anexos e 

Apêndices os documentos utilizados: Carta dirigida à Diretora responsável pela 

Unidade Escolar (Anexo A); autorização para a realização da pesquisa (Anexo B); 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) enviado aos sujeitos da pesquisa 

(Apêndices A e B); Questionário e Roteiro de Entrevistas para os Docentes 

(Apêndices C e D). 

A análise dos dados foi realizada por meio da delimitação de categorias 

definidas com base no questionário, nos roteiros e dados coletados. Pretende-se que 

os resultados decorrentes da realização da sequência de ações previstas no projeto 

de pesquisa contribuam para a proposição de intervenções que possibilitem construir 

e realizar práticas pedagógicas de qualidade na Educação Básica, em especial, nas 

aulas de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental.    

 

Estrutura da Dissertação  

 

A Dissertação apresentada foi organizada em dois capítulos teóricos iniciais: 

Desenvolvimento de competências e Currículo; Práticas docentes e Formação de 

professores; e um capítulo final que inclui os resultados da pesquisa de campo 

realizada na unidade escolar anteriormente identificada.  
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No primeiro capítulo são apresentados os conceitos de competência e currículo 

e suas principais fundamentações teóricas: as definições de Perrenoud (1999) sobre 

competências e as contribuições de Sacristán (2011) entre outros autores.  

Um dos autores brasileiros de maior relevância para este estudo é Machado 

(2016) que nos permitiu delinear um panorama de como as competências evoluíram 

e podem ser percebidas nas disciplinas do currículo atual e na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), visto como documento de política pública nacional norteador da 

elaboração e adequação dos currículos e da proposta pedagógica da escola na 

contemporaneidade.  

As competências leitoras e escritoras dos alunos são apresentadas 

considerando as necessidades de alfabetização à luz das proposições de Soares 

(2017) e Freire (2018) e novas aprendizagens para formação do sujeito inserido em 

uma sociedade de informação, tecnológica, contemporânea e em transformação, 

sustentadas pelas abordagens de Morin (2011), Bauman (2001) e Beck (2018).  

O segundo capítulo apresenta a relação intrínseca entre as competências 

leitora e escritora desenvolvidas em língua portuguesa e as demais disciplinas 

fazendo alusão às três competências de base: ler, escrever e contar, na perspectiva 

e contribuições dos estudos de Machado (2014) e sua contemplação no currículo.  

O currículo é apresentado a partir de reflexões de Sacristán (2013) e as práticas 

pedagógicas com vistas ao currículo integrado, apresentado a partir de Carbonell 

(2016). Sobre a formação docente, dialogamos, principalmente com Tardif (2014) e 

Garcia (1999) ao tratar da formação inicial e continuada do professor em exercício.  

O terceiro capítulo – Pesquisa de Campo - integra os resultados da análise dos 

dados coletados conforme explicitações relativas aos procedimentos metodológicos, 

apresentadas anteriormente, e concentra-se no estudo das práticas pedagógicas de 

leitura e escrita dos cinco professores pesquisados, dialogando com as reflexões dos 

autores e o embasamento teórico apresentado, além das conclusões sobre a 

pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 

 

“[...] Alice perguntou: 
– Gato de Cheshire, você poderia me dizer, por favor, qual o caminho eu devo 
seguir?  
Depende muito de onde você quer chegar – disse o Gato. 
– Não me importa muito onde... – foi dizendo Alice.  
– Nesse caso, se você não sabe aonde ir, qualquer caminho serve.” 

(Carroll, Lewis - Alice no País das Maravilhas)  
 

 

 

DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS E CURRÍCULO 

 

1.1 Competência no universo escolar 

 

A educação é sempre assunto atual discutido em fóruns, temas de campanhas 

políticas, discussão de especialistas e estudiosos de diferentes áreas em todos os 

lugares do mundo. Por mais que as opiniões sejam variadas ou divergentes, há um 

consenso de que a escola é o espaço coletivo que responde pelo desenvolvimento 

pessoal, cultural e social de todos os cidadãos.  

 

 

Pode-se dizer, em sentido amplo, que a educação definida como processo 
de transmissão de cultura, está presente em todas as instituições. Entretanto, 
em sociedades como a nossa há uma instituição cuja função específica é a 
transmissão de cultura – esta instituição é a escola. Ela é o espaço de 
transmissão sistemática do saber historicamente acumulado pela sociedade, 
com o objetivo de formar os indivíduos, capacitando-os a participar como 
agentes na construção dessa nossa sociedade. (RIOS, 2011, p. 45) 

 

 

É no espaço escolar que se espera desenvolver e formar sujeitos críticos, 

participativos, autônomos e prontos para exercer sua cidadania, o que está prescrito 

como objetivo na maioria dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) e/ou Propostas 

Pedagógicas das escolas. Mas, de que cidadãos autônomos, críticos e participativos 

estamos falando? Quem os prepara e de que forma? Quais são suas reais 

necessidades de aprendizagens? 

Fundamentado nesta proposição, o universo escolar é dinâmico e seus agentes 

(alunos, professores, equipe gestora, funcionários e comunidade escolar em geral) 
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interagem entre si, com trocas de conhecimentos, experiências, vivências, valores 

morais, éticos. São esses sujeitos que, a partir de suas experiências individuais, 

respondem pela construção de um currículo coletivo voltado à formação de sujeitos 

capazes de exercerem a cidadania e serem inseridos no mundo do trabalho.  

A complexidade das ações educacionais reflete-se na delimitação dos 

currículos, muitas vezes entendidos como indicadores do percurso escolar, desde que 

direcionam os caminhos da aprendizagem. De acordo com Sacristán, 

 

 

Poderíamos dizer que o currículo dá forma à educação. Contudo, as práticas 
dominantes em determinado momento também condicionam o currículo; ou 
seja, ele é simultaneamente instituído por meio da realização das práticas. 
(SACRISTÁN, 2013, p.9) 

 

 

O conceito de currículo bem como o de competência estão presentes nas 

propostas de reformas educativas contemporâneas e são interpretados nos espaços 

escolares. Por suas características polissêmicas, torna-se necessário explicitá-los, 

considerando o atual contexto em que estamos inseridos. 

Em abril de 2017, o Ministério da Educação (MEC) encaminhou ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE) a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como 

documento norteador da educação brasileira. Este documento foi homologado e tem 

carácter normativo passando a ser obrigatório em todo território nacional. 

 

 

A BNCC é um documento plural, contemporâneo, estabelece com clareza o 
conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todas as 
crianças, jovens e adultos, têm direito. Com ela, redes de ensino e instituições 
escolares públicas e particulares passam a ter uma referência nacional 
obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e propostas 
pedagógicas. Essa referência é o ponto ao qual se quer chegar em cada 
etapa da Educação Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até lá. 
(BRASIL, 2017, p. 5) 

 

 

A proposta da BNCC para Educação Básica é definida em três etapas: 

Educação Infantil - alunos de 0 a 5 anos, sendo obrigatória a matrícula de crianças 

com 4 e 5 anos; Educação Fundamental - a partir de 6 anos e Ensino Médio. Deste 
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modo, é obrigatório matricular crianças e adolescentes de 4 a 17 anos na Educação 

Básica.  

Em cada uma dessas etapas, de acordo com a BNCC, pretende-se assegurar 

uma formação humana e integral visando construir uma sociedade justa, democrática 

e inclusiva.    

O Ensino Fundamental está dividido em anos iniciais (1º ao 5º anos) e anos 

finais (6º ao 9º anos). As habilidades a serem desenvolvidas são indicadas em cinco 

grandes áreas do conhecimento e integram os seguintes componentes curriculares: 

Linguagens - Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa; 

Matemática; Ciências da natureza – Ciências; Ciências Humanas – Geografia e 

História; e Ensino Religioso com vistas a estimular o desenvolvimento de 

competências ao longo dos nove anos da Educação Básica. Essas competências são 

concebidas como 

 

 

[...] mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 
(práticas cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho. Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que 
a “educação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para a 
transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, 
também, voltada para a preservação da natureza”. (BRASIL, 2017, p. 8) 

 

 

Diante desta concepção, reascenderam polêmicas sobre o ensino por 

competências, ainda que não seja um tema novo. Pesquisadores, estudiosos, e 

interessados na área da Educação voltaram a discutir sobre o desenvolvimento de 

competências a partir da Educação Básica e sobre a Base Nacional Comum Curricular 

em vigor. Embora não se tenha chegado a uma definição única para as competências, 

é de consenso que, para atendê-las, o currículo precisa ser cuidadosamente 

ressignificado na prática, considerando as imprevisibilidades de um trajeto educativo 

muitas vezes incerto. Mas, o que se tem entendido por esta “forma de educar por 

competência?” Sacristán (2011) propõe as seguintes reflexões, 

 

 

A que mundo nos leva essa forma de educar por competência? Para uns, nos 
conduz a uma sociedade de indivíduos eficientes na grande engrenagem do 
sistema produtivo, a qual requer uma adaptação às exigências da 
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competitividade das economias em um mercado global. Outros consideram 
que é um movimento que enfoca a educação como um adestramento, um 
planejamento em que a competência resume o leque das amplas funções e 
os grandes objetivos individuais ou coletivo, intelectuais, afetivos... da 
educação. Para outros estamos diante da oportunidade de reestruturar os 
sistemas educacionais por dentro, superando um ensino baseado em 
conteúdos antigos pouco funcionais, obtendo, assim, uma sociedade, não 
apenas eficiente, mas também justa, democrática e inclusiva. (SACRISTÁN, 
2011, p. 8) 

 

 

Ao analisarmos a reflexão finalizadora da citação de Sacristán, identificamos 

expressas nos textos da BNCC tentativas de reestruturar a educação brasileira e, 

através de políticas públicas, a expectativa é garantir os mesmos direitos de 

aprendizagens a todos os sujeitos. 

Ainda que em fase de implementação nos Estados e Municípios e alvo de 

críticas, é importante reconhecer a força com que a BNCC abriu caminho para que as 

competências adentrassem o espaço escolar e fossem inseridas nas práticas dos 

professores como uma proposta de mudança significativa. Inclui-se, neste sentido, o 

direito a uma educação que atenda às necessidades de todos os alunos na 

contemporaneidade, valorizando seu desenvolvimento como pessoas humanas e 

enquanto cidadãos em formação, garantida por Leis, Decretos, Normativas, Estatutos. 

A especificidade da escola reside na construção de saberes para preservação 

e evolução da sociedade e para que as novas gerações se apropriem das conquistas 

históricas e culturais dos seres humanos, tendo em vista suas reais necessidades de 

conservação e transformação.  De acordo com Saviani, 

 

 

[...] na sociedade atual, pode-se perceber que já não é possível compreender 
a educação sem a escola, porque a escola é a forma dominante e principal 
da educação. Assim, para compreender-se as diferentes modalidades de 
educação, exige-se a compreensão da escola. Em contrapartida, a escola 
pode ser compreendida independentemente das demais modalidades de 
educação. (SAVIANI, 1994, p.102) 

 

 

A relação intrínseca entre o homem, o conhecimento e o mundo em que vive 

se antecipa à escolarização, mas é a escola responsável pela continuidade desse 

conhecimento, o que exige um trabalho ativo dos seus agentes envolvidos no universo 

escolar. Neste sentido, emergem desafios, não apenas para o aluno, como 
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protagonista de suas aprendizagens, mas especialmente para o professor diante da 

necessidade de administrá-las.  

Trata-se, portanto, de ter competência para desenvolver competências e 

associar as capacidades profissionais dos professores às aprendizagens dos alunos. 

Para que o professor exerça sua prática educativa, Perrenoud (2002) destaca 

competências que variam de acordo com diferentes desafios: 

 

• Se os professores deparam-se com um grande número de classes 
agitadas, apaziguá-las deve ser uma de suas competências. 

• Se os alunos resistem, não se esforçam, mobilizá-los e suscitar neles 
o desejo de aprender deve ser outra competência. 

• Se os alunos ausentam-se e vivem uma vida dupla (aluno na escola e 
adultos fora dela), esse fato deve ser levado em consideração e essa 
deve ser mais uma competência dos professores. 

• Se sua relação com o saber e com o mundo impede que, 
espontaneamente, deem sentido aos saberes e ao trabalho escolar, 
ajudá-los a construir esse sentido também deve ser competência dos 
professores. 

• Se os programas estão a anos-luz dos alunos, adaptá-los e aliviar seu 
peso também dever ser competência dos professores. (PERRENOUD, 
2002, p. 19) 

 

 

O reconhecimento das competências do professor estará representada em sua 

prática e na forma de agir e antecipar ações diante das demandas de novos contextos.  

Ao professor compete “saber fazer bem o seu dever” (RIOS, 2011, p. 20) para 

que as aprendizagens aconteçam, permaneçam e se estendam ao longo da vida de 

seus alunos. Machado (2016) complementa que: 

 

 

Ao professor compete antecipar ações, prefigurar suas consequências, 
projetar o futuro, construindo pouco a pouco a consciência crítica do aluno. A 
autoridade do mestre é como o do condutor sobre o conduzido, a de que 
aponta caminhos e se responsabiliza pelos riscos inerentes. Recordemos que 
uma das funções da educação é justamente a associada ao verbo latino 
ducere que significa conduzir, ainda que ela não se resuma apenas a isso. 
(MACHADO, 2016, p. 49) 

 

 

Nesse processo, impõe-se a definição conceitual dos termos “desenvolvimento 

de competência”, já que implica em ações e reflexões sobre a prática docente em 

torno de questões como o que se espera da escola, consequentemente, do papel do 

educador, na formação do sujeito pleno, considerando, inclusive, as dez competências 



32 
 

gerais estabelecidas pela BNCC ao estudante ainda em desenvolvimento, nas etapas 

da Educação Básica. 

Ao se tratar de competências gerais, questiona-se: como estariam organizadas 

as práticas pedagógicas dos professores para o desenvolvimento das competências 

de leitura e escrita dos alunos ao longo da Educação Básica, especialmente no Ensino 

Fundamental? Como garantir a eficiência do trabalho exercido pelo docente amparado 

em sua formação profissional? 

Nesta proposição, Rios (2011) expõe algumas reflexões sobre o desempenho 

e formação do educador.  

 

Quando se fala em formação do educador, com vistas a uma 
profissionalização em que haja competência, menciona-se o duplo caráter 
dessa competência – sua dimensão técnica e sua dimensão política. Refiro-
me a duas dimensões de um único elemento - dimensões distintas, mas 
profundamente articuladas: não posso me referir a uma sem a outra. E não 
se trata de uma constatação apenas em nível teórico, das categorias, mas de 
algo presente de fato na prática concreta dos educadores. Entretanto, a partir 
da explicitação dos componentes da competência, pode surgir uma dicotomia 
entre esses componentes que gera uma discussão entre alguns educadores. 
(RIOS, 2011, p. 18) 

 

 

De acordo com a autora, apesar de haver discussões por parte de alguns 

educadores sobre a dicotomia dessas dimensões técnicas e políticas que envolvem a 

formação do professor, elas se interrelacionam e se complementam.   

Os questionamentos nos colocam diante de duas vertentes a serem 

consideradas: uma questão ética entre a neutralidade no campo da educação e a 

transformação da sociedade através da ação em favor da mudança, de um ideal 

político, social.  

A dimensão ética como mediadora entre as dimensões técnicas e políticas 

levam à eficiência do trabalho educativo e estabelecem as relações entre as 

competências dos alunos e dos professores.  

 

1.2 O construto competências no Ensino Fundamental: competências dos  

      alunos e competências dos professores 

 

Antes mesmo de se falar sobre desenvolvimento de competências, a função da 

escola, durante vários séculos, era ensinar a ler, escrever e contar. Essas eram as 
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competências básicas dos alunos a serem desenvolvidas por meio das disciplinas 

escolares (MACHADO, 2016, p.114).  

As necessidades de aprendizagens foram evoluindo e, com o passar do tempo, 

essas competências assumiram uma nova dimensão, assim como o papel da escola 

na vida das pessoas.  

Essas três competências passaram, então, por uma ressignificação, porém, 

não deixaram de ser a essência da função escolar. Neste sentido, a competência 

leitora, a partir das contribuições de Freire (2011) envolve  

 

 

[...] uma compreensão crítica do ato de ler, que não se esgota na 
decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas que se 
antecipa e se alonga na inteligência do mundo. A leitura do mundo precede a 
palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade 
da leitura daquele. Linguagem e a realidade se prendem dinamicamente. 
(FREIRE, 2011, p.19)  

 

 

Freire (2011) contribuiu com a ideia de ampliação de significados da leitura 

quando se referiu a necessidade que temos de ler, imaginar, compreender o mundo e 

não simplesmente ler palavras.  

A competência escritora, também amplia essa dimensão quando oportuniza 

aos sujeitos escrever mais do que palavras no papel. É preciso escrever o mundo, 

narrar o mundo, construir narrativas.  

Sob a concepção de Machado (2016), ao se construir narrativas atribuímos 

sentido a qualquer tema, desenvolvemos qualquer assunto e, dessa forma, temos 

contato com o mundo real, somos inseridos no mundo letrado pelo desenvolvimento 

de nossa capacidade de contar que, por sua vez, assume duas acepções igualmente 

relevantes, contar no sentido de narrar histórias, fatos; e contar no sentido de 

enumerar, medir.  

Nesta perspectiva, as competências de ler, escrever e contar são 

complementares e, nos dias atuais, foram amplificadas. Na compreensão de 

Machado, a 

 

Capacidade de expressão, de comunicação, de raciocínio lógico, de cálculo, 
alfabetização tecnológica têm sido expressões que tentam caracterizar 
sinteticamente o objetivo maior a ser alcançado por meio das disciplinas 
escolares (MACHADO, 2016, p.114) 
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Para o autor, as disciplinas escolares se apresentam como meio para o 

desenvolvimento de competências que, apesar de se manifestarem de formas 

diferentes em cada componente curricular, a parte, buscam desenvolver o todo.  

 

 

[...] os professores são, e continuarão a ser, professores de disciplinas, não 
havendo qualquer sentido na caracterização de um professor de 
“competências”. No entanto, urge uma reorganização do trabalho escolar que 
reconfigure seus espaços e seus tempos, que revitalize os significados dos 
currículos como mapas do conhecimento que se busca, da formação pessoal 
como constituição de um amplo espectro de competências e, sobretudo, do 
papel dos professores em um cenário onde as ideias de conhecimento e de 
valor encontram-se definitivamente imbricadas. (MACHADO; PERRENOUD, 
2002, p.139) 

 

 

Há, neste sentido, de acordo com Machado (2016), a necessidade de uma 

reorganização do trabalho do professor com vistas a desenvolver, em todas as 

disciplinas e de forma articulada, a capacidade de expressão em diferentes 

linguagens; de compreensão de fenômenos; de argumentação; de tomada de 

decisões; de contextuação; de imaginação e extrapolação de contextos. Essas seis 

competências, segundo o autor, podem ser agrupadas em “três eixos norteadores das 

competências a serem desenvolvidas pelos alunos, ao longo da Educação Básica: 

expressão/compreensão, argumentação/decisão, contextuação/imaginação.” e 

estão em “sintonia com os três eixos fundadores da ideia geral de competência 

(pessoalidade/integridade, mobilização/conteúdo, âmbito/extrapolação). 

(MACHADO, 2016, p.120, grifos do autor) 

Ao considerarmos a Base Nacional Comum Curricular em vigor como 

documento normativo, conforme já explicitado, observamos que as dez competências 

gerais representadas pelo conhecimento; pensamento científico, crítico e criativo; 

repertório cultural; comunicação; cultura digital; trabalho e projeto de vida; 

argumentação; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; 

responsabilidade e cidadania (BRASIL, 2017, p. 9) traduzem, em linhas gerais, as 

ideias apresentadas que estão sintetizadas nos três pares de eixos citados por 

Machado (2016), provenientes das capacidade de ler, escrever e contar, e que devem 

ser desenvolvidos pelos alunos durante a Educação Básica. 

Na BNCC, as competências estão distribuídas em cinco grandes áreas de 

conhecimento e visam favorecer a comunicação entre os diferentes componentes 
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curriculares, as disciplinas escolares, que por sua vez, estão organizadas em 

unidades temáticas que definem os objetos de conhecimento. 

Cada unidade temática possui um conjunto de objetos de conhecimento e se 

relaciona com um número extenso de habilidades que visam o desenvolvimento de 

10 competências gerais e mais um rol de competências específicas de cada área e 

componentes curriculares. 

É fato que as habilidades se repetem e se complementam durante o percurso 

anual escolar dos alunos, porém, considerando os dias letivos e o tempo distribuído 

em hora-aula, é muito difícil que sejam desenvolvidas por sua complexidade.  

De acordo com Morin (2011, p.16) “a condição humana deveria ser o objeto 

essencial de todo o ensino” como realçado em suas análises: 

 

 

[...] com base nas disciplinas atuais, reconhecer a unidade e a complexidade 
humanas, reunindo e organizando conhecimentos dispersos nas ciências da 
natureza, nas ciências humanas, na literatura e na filosofia, e põe em 
evidência o elo indissolúvel entre a unidade e a diversidade de tudo que é 
humano. (MORIN, 2011, p.16) 

 

 

Uma das questões a se considerar para que os alunos desenvolvam suas 

potencialidades é o desempenho do professor.  

Rios (2011) reforça que “O fato de se estabelecer uma polêmica com relação à 

competência já revela uma preocupação com o “deve ser” do desempenho do 

educador”. A autora destaca os verbos “saber fazer” associados ao adverbio “bem” 

que, em sua função sintática e conforme a gramática normativa, age como modificador 

ou ampliador do sentido do último verbo,  

 

 

Se analisarmos a expressão saber fazer bem como explicitadora do que é 
necessário ao educador para que ele “ocupe o lugar que lhe compete” na 
organização social, vamos verificar que o adverbio bem indica algo que diz 
respeito tanto à verdade, do ponto de vista do conhecimento, como ao valor, 
do ponto de vista da atitude que se exige do educador. Ser competente é 
saber fazer bem o dever. (RIOS, 2011, p. 19) 

 

 

Machado (2016) sintetiza competências como a capacidade que uma pessoa 

tem para, em determinado âmbito, mobilizar os recursos que dispõe para realizar o 
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que projeta e associa todas as competências dos alunos aos professores “que devem 

ser capazes de se expressar, de compreender, de argumentar, de decidir, de 

contextualizar e, ao mesmo tempo de imaginar, indo além dos contextos existentes.” 

(MACHADO, 2016, p.123). Para um professor ser considerado competente 

 

 

[...] é como um tecelão, tecendo pacientemente relações entre os temas mais 
diversos, na construção dos significados; é como um cartógrafo, mapeando 
relevâncias, tendo em vistas projetos de seus alunos; é um contador de 
histórias, de narrativas fabulosas, que despertam o encantamento e 
alimentam desejos; é um mediador de conflitos, de todos os tipos, sobretudo 
o de interesses; é uma autoridade, que assume responsabilidades inerentes 
ao fato de iniciar algo nos outros; e é, necessariamente, um semeador da 
tolerância, do respeito pela diversidade. (MACHADO, 2016, p. 124) 

 

 

Da mesma forma que para os alunos, o autor identifica seis competências 

fundamentais e as agrupa em pares complementares constitutivos de três eixos de 

competências básicas do professor: “tecer significações/mapear relevâncias, 

mediar conflitos/construir narrativas fabulosas, exercer a autoridade/praticar a 

tolerância.” (MACHADO, 2016, p.138, grifos do autor) 

Em linhas gerais, ao professor em exercício compete estabelecer relações 

entre os conteúdos ensinados e as aprendizagens significativas para a vida e para o 

mundo do trabalho, mapear dentre todos os conteúdos aqueles que são mais 

significativos para despertar o interesse dos alunos em aprender, motivá-los, mediar 

conflitos e desenvolver a convivência, os valores éticos e morais que os tornem seres 

mais conscientes e humanos. 

Nesta perspectiva é importante observar como as competências leitora e 

escritora estão inseridas no componente curricular Língua Portuguesa, tal qual 

descrito na BNCC, e a relação que estabelece entre as aprendizagens necessárias 

para o exercício da cidadania e do mundo do trabalho, considerando as dimensões 

políticas, técnicas e éticas já explicitadas anteriormente.  

 

1.3 Desenvolvimento de competências leitora e escritora  

 

O ser humano é, a um só tempo físico, biológico, psíquico, cultural, social e 
histórico. Esta unidade complexa da natureza humana é totalmente 
desintegrada na educação por meio das disciplinas, tendo-se tornado 
impossível aprender o que significa ser humano. É preciso restaurá-la, de 
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modo que cada um, onde quer que se encontre, tome conhecimento e 
consciência, ao mesmo tempo, de sua identidade complexa e de sua 
identidade comum a todos os outros humanos. (MORIN, 2011, p.16) 

 

 

O ser humano desenvolveu a capacidade de se comunicar antes mesmo de 

aprender a falar. Escutar, falar, ler e escrever fazem parte das habilidades linguísticas 

e o diferencia dos animais. A leitura e a escrita surgiram da necessidade da cultura 

letrada para comunicação com o outro, sendo necessário passar pelo processo de 

alfabetização. De acordo com a neurocientista Lima,  

 

 

Aprender a ler e a apropriação da escrita acontecem como fatos culturais, ou 
seja, não há área no cérebro geneticamente determinada para ler e para 
escrever, como há para a fala.  
Desta forma, é preciso formar no cérebro uma nova estrutura que envolve 
inúmeras áreas cerebrais. (LIMA, 2016, p.8) 

 

 

Segundo a autora, o processo de alfabetização não se inicia de forma biológica 

como a fala e a escuta. São habilidades a serem desenvolvidas, ensinadas e 

aprendidas. Essas habilidades linguísticas, quando trabalhadas e aprimoradas no 

ambiente escolar, resultam em competências leitora e escritora que compõem a 

alfabetização.  

 

[...] a alfabetização, para usar a palavra brasileira - mantém sua 
especificidade no contexto das discussões sobre problemas no domínio de 
habilidades do uso de leitura e da escrita – problemas de letramento -, no 
Brasil os conceitos de alfabetização e letramento se mesclam, se superpõem, 
frequentemente se confundem. Esse enraizamento do conceito de letramento 
no conceito de alfabetização pode ser detectado tomando-se para análise 
fontes como os censos demográficos, a mídia, a produção acadêmica. 
(SOARES, 2017, p.33) 

 

 

Neste contexto, utilizamos o termo ‘alfabetização’ e ‘alfabetismo’ ao invés de 

‘letramento’ e seu oposto ‘analfabetismo’ para aproximar aos termos utilizados por 

órgãos responsáveis em avaliar a qualidade de ensino no Brasil e pela mídia na 

divulgação desses dados à população.  
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Em meados dos anos 1980, se deu a invenção do letramento no Brasil diante 

da “necessidade de reconhecer e nomear práticas sociais de leitura e de escrita mais 

avançadas e complexas que as práticas do ler e do escrever” (SOARES, 2017, p.30). 

Para compreendermos melhor o alfabetismo e sua relação com a leitura e a 

escrita, precisamos entender comportamentos sociais que a autora agrupa em duas 

dimensões: individual e social. 

 

 

Quando se focaliza a dimensão individual, o alfabetismo é visto como um 
atributo pessoal, referindo-se à posse individual de habilidades de leitura e 
escrita. Quando, ao contrário, se focaliza a dimensão social, o alfabetismo é 
visto como um fenômeno cultural, referindo-se a um conjunto de atividades 
sociais, que envolvem a língua escrita, e a um conjunto de demandas sociais 
de uso da língua escrita. (SOARES, 2017, p. 151) 

 

 

Soares realça, ainda, a necessidade de “enfrentar a complexidade e 

heterogeneidade de cada uma dessas dimensões” (2017, p. 151), considerando a 

variedade de habilidades que envolvem processos fundamentalmente distintos, no 

caso ler e escrever, o que sustenta o entendimento de que “[...] alfabetismo é um 

conceito complexo, pois engloba um amplo leque de conhecimentos, habilidades, 

técnicas, valores, usos sociais, funções e varia histórica e espacialmente.”  (2017, p. 

151).  

A diferença entre as habilidades ler e escrever torna-se perceptível quando o 

indivíduo desenvolve apenas uma dessas competências: é capaz de ler sem ter o 

domínio da escrita ou ser um leitor fluente sem saber escrever corretamente.  

O termo analfabetismo é bem mais conhecido do que seu oposto, o 

alfabetismo. As definições entre alfabetismo e analfabetismo foram introduzidas pela 

Unesco a fim de definir esses conceitos na educação. 

 

 

É alfabetizada a pessoa que é capaz de ler e escrever com compreensão um 
enunciado curto e simples sobre a vida cotidiana. É analfabeta a pessoa que 
não é capaz de ler e escrever com compreensão um enunciado curto e 
simples sobre a vida cotidiana. (UNESCO, 2006, p.4) 
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Para o indivíduo ser considerado alfabetizado deve dominar um conjunto de 

habilidades de leitura e escrita. Para ler é necessário mais do que decodificar palavras, 

é preciso compreender o que se está lendo e interpretar textos escritos; para escrever 

é preciso ampliar essas habilidades, expressar ideias e organizar pensamentos por 

escrito.  

 

 

Do ponto de vista social, o alfabetismo não é apenas, nem essencialmente, 
um estado ou condição pessoal; é sobretudo, uma prática social: o 
alfabetismo é o que as pessoas fazem com as habilidades e os 
conhecimentos de leitura e escrita, em determinado contexto, e é a relação 
estabelecida entre essas habilidades e conhecimentos e as necessidades, os 
valores e as práticas sociais. (SOARES, 2017, p. 155) 

 

 

As competências leitoras e escritoras estão relacionadas ao seu uso. 

Compreender um texto exige mobilização de um conjunto de habilidades que não 

acontece de forma espontânea, precisam ser desenvolvidas. As habilidades são 

complementares. Sobre isso a autora explicita, 

 

 

[...] ler estende-se desde a habilidade de simplesmente traduzir sons e 
sílabas isoladas, até a habilidade de pensamento cognitivo e metacognitivo; 
inclui, entre outras habilidades, a habilidade de codificar símbolos escritos; a 
habilidade de captar o sentido de um texto escrito; a capacidade de interpretar 
sequências e ideias ou acontecimentos, analogias, comparações, linguagem 
figurada, relações complexas, anáfora; e ainda habilidades de fazer predições 
iniciais sobre o significado do texto, de construir o significado combinando 
conhecimentos prévios com as informações do texto, de controlar a 
compreensão e modificar as predições iniciais, quando necessário, de refletir 
sobre a importância do que foi dito, tirando conclusões e fazendo avaliações. 
(SOARES, 2017, p. 152) 

 

 

Desenvolver as habilidades de leitura subsidiada pelo alfabetismo só faz 

sentido quando as habilidades desenvolvidas são utilizadas como prática de interação 

social num determinado contexto. De acordo com Kleiman,  

 

 

[...] os usos da leitura estão ligados à situação; são determinados pelas 
histórias dos participantes, pelas características da instituição em que se 
encontram, pelo grau de formalidade ou informalidade da situação, pelo 
objetivo da atividade de leitura, diferindo segundo o grupo social. Tudo realça 
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a diferença e a multiplicidade dos discursos que envolvem e constituem os 
sujeitos e que determinam esses diferentes modos de ler. (KLEIMAN, 2004, 
p.14, apud MARCUSCHI, 2008, p. 231) 

 

Da mesma forma que a competência leitora, a competência escritora envolve 

mobilização de uma série diferenciada de habilidades e conhecimentos para formar o 

escritor competente, capaz de se comunicar através da escrita. Sobre essas 

conceituações, Soares afirma, 

 

 

[...] escrever engloba desde a habilidade de traduzir fonemas em grafemas, 
até habilidades cognitivas e metacognitivas; inclui habilidades motoras, 
ortográficas, uso adequado da pontuação, habilidade de selecionar 
informações relevantes sobre o tema do texto e de identificar os leitores 
pretendidos, habilidades de fixar os objetivos do texto e de decidir como 
desenvolvê-lo, habilidades de desenvolver as ideias no texto, de estabelecer 
relações entre elas, de expressá-las adequadamente. (SOARES, 2017, p. 
153) 

 

 

Considerando o contexto social, quando um indivíduo não consegue interagir 

ou se comunicar adequadamente com o outro, quando as habilidades estão 

fragmentadas e não se complementam, quando há dificuldade de entender ou se fazer 

entender através da leitura e escrita temos o analfabetismo funcional. O Indicador de 

Alfabetismo Funcional (INAF) complementa que: 

 

Os Analfabetos Funcionais – equivalentes, em 2018, a cerca de 3 em cada 
10 brasileiros – têm muita dificuldade para fazer uso da leitura e da escrita e 
das operações matemáticas em situações da vida cotidiana, como 
reconhecer informações em um cartaz ou folheto ou ainda fazer operações 
aritméticas simples com valores de grandeza superior às centenas. (BRASIL, 
INAF, 2018, p.8) 

 

 

A escola é responsável pelo desenvolvimento das habilidades de leitura e 

escrita tendo em vista a garantia de direitos civis e sociais pelo exercício da cidadania 

de crianças, jovens e adultos de modo que se libertem de preconceitos e de situações 

de exclusão. 

[...] só estará contribuindo para o exercício da cidadania se se contextualizar 
a alfabetização no quadro mais amplo dos determinantes da cidadania, 
atribuindo-lhe sua verdadeira dimensão e, ao mesmo tempo, e por isso 
mesmo, vendo-a, a alfabetização, como um meio, entre outros, de luta contra 
a discriminação e as injustiças sociais. (SOARES, 2017, p. 171) 
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Estudos realizados pelo INAF (2018) apontam, nas tabelas apresentadas a 

seguir, dados estatísticos relevantes para entendimento dos níveis de alfabetismo e 

escolaridade: 

 

Tabela 1 – Distribuição da população por níveis de alfabetismo e escolaridade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: INAF2 (2018) 

 

Com base nesta fonte de informação, em relação ao alfabetismo e 

escolaridade, o INAF (2018) indica nas tabelas “3” e “3a” que apenas 49% dos 

entrevistados que chegaram ao Ensino Médio alcançaram os níveis mais altos das 

escalas de Alfabetismo (Tabela 3a), evidenciando que o fato de terem frequentado a 

escola não lhes garantiu o desenvolvimento de competências leitora e escritora em 

sua totalidade.  

 
2 Dados extraídos e disponível em: <https://acaoeducativa.org.br/wp-
content/uploads/2018/08/Inaf2018_Relat%C3%B3rio-Resultados-Preliminares_v08Ago2018.pdf>. 
Acesso em 15.05.2020. 
 

https://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Inaf2018_Relat%C3%B3rio-Resultados-Preliminares_v08Ago2018.pdf
https://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Inaf2018_Relat%C3%B3rio-Resultados-Preliminares_v08Ago2018.pdf
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Essa constatação indica sua correlação a uma formação deficitária, 

aumentando o índice de pessoas com dificuldades em se comunicar e utilizar a leitura 

e escrita em diferentes situações e contextos da vida cotidiana.  

Apesar de considerarmos alarmantes os índices de analfabetismo no Brasil, e 

entendermos que inúmeros fatores levam a esta condição como faixa etária, sexo, 

região, grupos étnico-raciais, desigualdades sociais, econômica entre outros, 

chamamos a atenção para o analfabetismo funcional de pessoas que passaram pela 

educação escolar.  

Esses dados podem ser comparados com resultados de avaliações e testes 

realizados por organizações internacionais como PISA e nacional como o SAEB que, 

embora sejam alvos de críticas quanto a sua organização e aplicabilidade, 

representam a educação no Brasil.  

Observemos a tabela com a evolução do IDEB e as projeções para o Brasil, em 

escolas Estaduais, Municipais, privadas e públicas, no que se refere a competências 

leitora, escritora e matemática:  

 

Tabela 2 – Projeções e Metas – Anos Iniciais – IDEB – Estadual/ Municipal/Privada/Pública 

Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a Meta.  
Fonte: Saeb e Censo Escolar3.  

 

 
3 Fonte: Saeb e Censo Escolar. Disponível em: http://ideb.inep.gov.br/resultado / Acesso em 
10.10.2020. 

http://ideb.inep.gov.br/resultado%20/
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Tabela 3 – Projeções e Metas – Anos Finais – IDEB – Estadual/ Municipal/Privada/Pública 

Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta.  
Fonte: Saeb e Censo Escolar (ibidem).  

 

De acordo com os dados apresentados, o Brasil atingiu a meta projetada para 

os primeiros anos de aprendizagens (até o 5º ano). Embora o avanço seja 

inexpressivo, houve uma evolução em torno de 0,3 acima da meta, porém, quando 

analisamos a evolução dos alunos nos anos finais (9º anos) a expectativa não foi 

atingida. Se considerássemos o Ensino Médio, essa meta ficaria ainda mais distante 

e todos os dados demonstram que nossos alunos não estão avançando em suas 

aprendizagens.  

Quando alunos matriculados em nossas escolas passam pelo Ensino 

Fundamental e atravessam o Ensino Médio com grandes dificuldades no 

desenvolvimento das capacidades básicas de expressão das linguagens, 

compreensão dos fenômenos, argumentação, tomada de decisões, contextuação, 

imaginação e extrapolação de contextos, estamos diante de pessoas com dificuldades 

em resolver demandas do seu cotidiano e de sua vida. Neste sentido, podemos inferir 

que estamos formando sujeitos passivos, dependentes, submissos, oprimidos, 

manipuláveis, incapazes de decidir, escolher, agir e interagir socialmente. Este perfil 

demonstra falhas em nosso sistema educacional.  

Essa realidade impõe a necessidade de refletirmos sobre como se caracterizam 

as avaliações, as propostas de desenvolvimento de competências no Ensino 

Fundamental até o Ensino Médio e analisarmos, principalmente, como se dá o 

processo de aprendizagem, em tempo, para identificar os problemas e fazer as 

intervenções necessárias para correção do fluxo escolar.    

Ao compararmos os resultados do Brasil, o município de Barueri e a EMEIEF 

Engenheiro Yojiro Takaoka, lócus da pesquisa, teremos o seguinte resultado: 
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Tabela 4 – Projeções e Metas – IDEB – Brasil/Barueri/EMEIEF Takaoka 

Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta. NA – Não Avaliado.  
Fonte: Saeb e Censo Escolar (Ibidem). Texto adaptado. 

 

Numa análise preliminar, observamos que a unidade escolar atingiu a meta 

prevista que está acima da meta do município e acima da meta do Brasil. A escola 

apresenta um resultado diferente da maioria representada na tabela, mas ela existe, 

assim como outras espalhadas pelo Brasil, porém, o resultado geral evidencia apenas 

o que vai mal na educação. 

A representação da educação em números, pouco nos diz sobre a real situação 

em que estamos, o que se sustenta ao nos remetermos a Machado (2016) quando 

afirma que   

 

[...] as medidas resultam da comparação entre uma grandeza e um padrão: 
no caso da avaliação, não existe nitidez nem na ‘grandeza’ a ser medida nem 
no padrão a ser adotado. No fundo, avaliamos pessoas, e os supostos 
padrões somente poderiam decorrer da existência de um projeto 
educacional.” (MACHADO, 2016, p.2014) 

 

 

É no projeto educacional e no currículo que são alinhados os propósitos da 

educação e a avaliação deveria ser concebida como instrumento de indicação do 

ponto de partida para as intervenções e alinhamentos até que se alcance as metas e 

os objetivos planejados.  

É papel da escola contribuir para o desenvolvimento pleno do cidadão, o que 

implica em propiciar condições para que as pessoas sejam alfabetizadas na idade 

certa e que possam dar continuidade ao seu processo de aprendizagem em 

atendimento às suas necessidades e expectativas individuais. 
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Essas mesmas aprendizagens reportam-se ao desenvolvimento do educando 

de forma que ele tenha condições de pensar e atuar no mundo, atribuindo significado 

àquilo que aprende na escola, tendo em vista possibilidades de intervenções em 

dimensões individuais e sociais. Conforme defende Morin, 

 

[...] é importante ter o pensamento complexo, ecologizado, capaz de 
relacionar, contextualizar e religar diferentes saberes ou dimensões da vida. 
A humanidade precisa de mentes mais abertas, escutas mais sensíveis, 
pessoas responsáveis e comprometidas com a transformação de si e do 
mundo. (MORIN, 2011, p.13) 

 

 

Nesse sentido, destaca-se a importância de Propostas Pedagógicas e/ou 

Projetos Político pedagógicos bem estruturados, articulados em suas ações e em 

relação ao currículo que se pretende desenvolver, considerando, inclusive, a BNCC 

quando propõe: 

 

[...] a superação da fragmentação radicalmente disciplinar do conhecimento, 
o estímulo à sua aplicação na vida real, a importância do contexto para dar 
sentido ao que se aprende e o protagonismo do estudante em sua 
aprendizagem e na construção do seu projeto de vida. (BRASIL, 2017, p.15) 

 

 

Desse modo, cabe aos professores em suas disciplinas possibilitar a 

disseminação dos conhecimentos necessários à educação do futuro e na formação 

de alunos competentes para atuar significativamente no meio em que vivem, 

transformando sua realidade e a do outro através de um trabalho integrado.  

Um pensar nesta direção exige dos professores, em suas disciplinas, projetos 

em que causa e intenção se coincidam. Fazenda (2013) elucida que um projeto 

interdisciplinar de trabalho ou de ensino é capaz de captar a profundidade das 

relações conscientes entre pessoas e coisas, mas que precisa ser um projeto que não 

se oriente apenas para o produzir, deve surgir espontaneamente, no suceder diário 

da vida, de um ato de vontade.  “No projeto interdisciplinar não se ensina, nem se 

aprende: vive-se, exerce-se” (FAZENDA, 2013, p. 20).  

Neste sentido, vale ressaltar a reflexão de Perrenoud (1999, p.1) quando 

questiona: “as pessoas procuram a escola para adquirir conhecimentos ou para 

desenvolver competências?” Sobre este dilema entre saberes e competências o autor 

acrescenta, 
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O mal-entendido está em acreditar que, ao desenvolverem-se competências, 
desiste-se de transmitir conhecimento. Quase que a totalidade das ações 
humanas exige algum tipo de conhecimento, às vezes superficial, outras 
vezes aprofundado, oriundo da experiência pessoal, do senso comum, da 
cultura partilhada em um círculo de especialistas ou da pesquisa tecnológica 
ou científica. Quanto mais complexas, abstratas, mediatizadas por 
tecnologias, apoiadas em modelos sistêmicos da realidade forem 
consideradas as ações, mais conhecimentos aprofundados, avançados, 
organizados e confiáveis exigem.  
A escola está, portanto, diante de um verdadeiro dilema: para construir 
competências, esta precisa de tempo, que é parte do tempo necessário para 
distribuir o conhecimento profundo. (PERRENOUD, 1999, p.7) 

 

 

De acordo com Perrenoud (1999) formar competências não nega assimilação 

de conhecimentos, mas o sentido de competência deve estar associado à mobilização 

desses conhecimentos adquiridos para agir, intervir na realidade para transformá-la. 

Morin complementa essa ideia ao afirmar: “É fundamental criar espaços dialógicos, 

criativos, reflexivos e democráticos capazes de viabilizar práticas pedagógicas 

fundamentadas na solidariedade, na ética, na paz e na justiça social” (MORIN, 2010, 

p.13).  

O papel da escola e as habilidades dos professores frente ao ensino 

contemporâneo implica em enxergar a realidade e agir a partir dela. Os professores 

devem garantir um ensino contextualizado e de caráter interdisciplinar, para além de 

suas disciplinas.   

As competências leitoras e escritoras devem perpassar por todas as áreas do 

conhecimento, as capacidades de ler, escrever e contar (em todas as acepções) não 

devem ficar apenas a cargo de língua portuguesa e matemática, mas devem 

constituir-se um trabalho coletivo e articulado que se complemente em todas as áreas 

do conhecimento e atendam a contextos individuais e coletivos em que os alunos 

estejam inseridos. “Cada disciplina do seu modo busca desenvolver a capacidade de 

expressão, de compreensão, de solução de problemas, de argumentação, de 

elaboração de propostas de ação.” (MACHADO, 2016, p.16) 

A comunicação deve ser entendida como uma valiosa ferramenta de 

desenvolvimento também da autonomia dos sujeitos e possibilidade de interação, 

participação, ação e transformação social. Para isso as habilidades a serem 

desenvolvidas nas disciplinas devem ser preconcebidas e articuladas no currículo. 

 

Desde a fase em que se discute e se tem um plano de currículo até o 
momento em que se podem apreciar os efeitos educacionais sobre os 
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sujeitos, o plano original será traduzido, interpretado e realizado de uma ou 
outra maneira por meio de uma metodologia concreta; ele será enriquecido 
ou empobrecido; ele sempre será transformado pelas práticas das instâncias 
políticas e administrativas, pelos materiais curriculares, instituições de 
educação, professores e procedimentos de avaliação. É no currículo que 
estão explicitados o que se pretende com as aprendizagens e os caminhos 
que conduzirão os alunos às competências. (SACRISTÁN, 2013, p. 12) 

 

 

Há, neste sentido, necessidade de elaborar um currículo voltado ao 

desenvolvimento das competências leitoras e escritoras que possam ir além dos 

conteúdos trabalhados em sala de aula. Um ensino contextualizado e articulado 

permite ao educando a construção de saberes dando sentido e significados às 

aprendizagens. Essas reflexões devem considerar as distintas concepções de 

currículo, que se associam ao significado de educação concebida historicamente e 

das teorias pertinentes ao seu entendimento.  

Essas concepções refletem em diferentes compromissos e posições teóricas. 

O que se pode afirmar, no entanto, é que as discussões curriculares envolvem os 

temas relativos aos conhecimentos escolares, aos procedimentos e práticas 

pedagógicas, às relações sociais, aos valores que a escola professa, às identidades 

dos estudantes, ao lugar e a relação de poder. Enfatizando o significado do currículo 

nesse contexto explicita Silva:  

 

 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O 
currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa 
vida, curriculum vitae: no currículo se forja a identidade. O currículo é texto, 
discurso, documento. O currículo é documento de identidade. (SILVA, 2003, 
p.150) 

 

 

O Currículo é, portanto, local, elaborado e vivenciado por pessoas envolvidas 

no processo ensino e aprendizagem, através de diversificadas práticas. Envolve a 

interligação com o contexto, a interação entre os seres que o constituem, por isso é 

político, social e cultural. O currículo se constrói no tempo e dentro de determinadas 

circunstâncias conjunturais. Não é fixo, nem inflexível. Deve ser ajustado, ampliado, 

modificado e ressignificado sempre que necessário em função da organização 

escolar. Para Sacristán,  
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Em torno do currículo, são organizados diversos tipos de atividades, ou seja, 
neles se cruzam práticas diversas. A verdade é que a sua essência e 
substância é o resultado das transformações que práticas e decisões 
políticas, organizativas, pedagógicas e de controle (entre outras) provocam 
sobre ele. (SACRISTÁN, 2017, p. 13) 

 

 

Para organizar um currículo com base no desenvolvimento de competências 

será preciso considerar uma nova concepção de currículo e o caráter complexo da 

função educativa. Paín (1985) nos apresenta uma visão mais ampla sobre educação 

relacionando à aprendizagem e atribui a ela quatro funções interdependentes e 

extremamente importantes: a função mantenedora, socializadora, repressora e 

transformadora.  

Sobre a função mantenedora, a autora destaca que a educação garante a 

continuidade da espécie humana.  

 

 

[...] se a continuidade do comportamento animal está inscrita em sua maior 
parte na disposição genética, a continuidade da conduta humana se realiza 
pela aprendizagem, de tal maneira que a instância ensino-aprendizagem 
permite a cada indivíduo, pela transmissão das aquisições culturais de uma 
civilização, a vigência histórica da mesma.  (PAÍN, 1985, p.11) 

 

 

A função socializadora da educação tem relação com as aprendizagens que os 

indivíduos precisam para se identificarem como sujeito social e como grupo submetido 

ao mesmo conjunto de normas que regem a sociedade a qual pertence. “O indivíduo, 

à medida em que se sujeita a tal legalidade, se transforma em um sujeito social, e se 

identifica com o grupo, que com ele se submete ao mesmo conjunto de normas.” 

(Paín, 1985, p.11) 

Sobre a função repressora da educação, a autora enfatiza que, da mesma 

forma que a educação favorece a continuidade da espécie humana, através da história 

e da cultura garantindo sua sobrevivência, garante também a sobrevivência do 

sistema de controle que rege a sociedade.  

E, por fim, a função transformadora da educação, segundo a autora, está 

relacionada ao fato de que as  

 

 



49 
 

[...] as contradições do sistema produzem mobilizações primariamente 
emotivas, que aquele procura canalizar mediante compensações reguladoras 
que o mantém estável. Mas, quando essas contradições são assumidas por 
grupos situados no lugar da ruptura, elas se impõem às consciências de 
maneira crescente. (PAÍN, 1985, P. 12) 

 

 

A partir das explicitações de Paín (1985) é possível sintetizar que diante da 

complexidade da função educativa que liberta, mas também aliena, o currículo deve 

deixar claro o sujeito que pretende formar, levando em consideração suas 

necessidades humanas de conservação e transformação sociais e profissionais. Será 

necessário uma reformulação de programas em que os conteúdos estejam a serviço 

do desenvolvimento de competências para a vida em sociedade, o que implica em 

uma revisão metodológica e de avaliação.  

 

1.4 Currículo e Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

 

As reflexões e discussões sobre currículo se alinham aos documentos oficiais 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, os Parâmetros Curriculares Nacionais, assim como às Propostas 

Pedagógicas, Projetos Políticos Pedagógicos Estaduais e Municipais, a Base 

Nacional Comum Curricular entre outros, pois, esses documentos são norteadores e 

oferecem subsídios e sugestões sistematizadas para o trabalho pedagógico escolar 

voltado ao desenvolvimento de competências.  

Verifica-se assim, a necessidade de recorrer aos estudos do meio, numa 

construção permanente de práticas com um significado cultural e social para a 

formação do sujeito em sua complexidade. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), 

 

 

[...] os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio deve ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 1996, artigo 26) 
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Como apontado anteriormente, a concepção contemporânea de currículo é 

polissêmica, com diversos significados, vista como uma construção em processo. 

Deve ser defendido como artefato vinculado a cultura, contemplando diálogos de 

diferentes culturas; um contexto amplo de mudanças sociais; uma prática social 

humana mediada pelo conhecimento, contextualizado em um tempo/espaço; dentro 

de um processo político-pedagógico carregado de intenções e com um compromisso 

social com a democracia, visando uma sociedade mais justa, igualitária e solidária. 

No que tange a disciplina de língua portuguesa e, tomando por exemplo o texto da 

Base Nacional Comum Curricular,  

 

 

[...] cabe, então, proporcionar aos estudantes experiências que contribuam 

para o letramento, de forma a possibilitar a participação significativa e crítica 
nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela oralidade, pela 
escrita e por outras linguagens (BRASIL, BNCC, 2017, p.66) 

 

 

Ainda no que se refere à BNCC, é possível perceber que há uma organização 

curricular que indica os conteúdos mínimos e as competências básicas a serem 

desenvolvidos nas escolas, no sentido de “oferecer as aprendizagens essenciais e 

indispensáveis” e de direito a todos os estudantes. Essa é uma referência de base, 

porém, apenas os currículos podem traçar os caminhos para se alcançar os objetivos 

pretendidos. As metodologias devem estar diretamente articuladas às práticas e a 

utilização desses saberes adquiridos pelos alunos. 

É necessário considerar o currículo enquanto construção permanente de 

práticas com um significado marcadamente cultural, social, histórico e interativo, 

caracterizando-se, assim, como uma prática social pedagógica complexa.  

Consideremos as Bases Curriculares de alguns Estados e Municípios que 

orientam suas escolas, alinhadas à Base Nacional Comum Curricular. Algumas 

escolas chamam de Propostas Pedagógicas, outras de Projetos Político Pedagógicos, 

mas seus documentos explicitam as metas, objetos de ensino, habilidades que devem 

ser desenvolvidas para formação de seus estudantes.  

Em muitos documentos oficiais das escolas ainda é possível perceber um 

campo onde são discriminadas metodologias ou indicações metodológicas previsíveis 

aos docentes em suas práticas pedagógicas para o desenvolvimento de competências 
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pré-estabelecidas e padronizadas, desconsiderando contextos, especificidades ou 

necessidades de aprendizagens individuais a cada educando ou de cada comunidade.  

Ao se construir um currículo se constrói também a identidade escolar, portanto, 

seu planejamento deve acontecer de forma coletiva. Professores, gestores, pais, 

alunos, toda comunidade escolar colabora para construção de um documento plural 

de acordo com o perfil da comunidade que garanta as aprendizagens comuns a todos 

os estudantes, mas que também atenda às suas necessidades específicas. 

 

 

 O currículo deve estar nas mãos dos professores para ser moldado. É como 
uma massa de barro que precisa adotar uma forma ou outra segundo o 
contexto, especialmente na atualidade, quando a maioria dos conteúdos, 
constantemente atualizados, está na internet e o monopólio do conhecimento 
já não está nas mãos das escolas, mas é compartilhado por atores múltiplos, 
alguns mais motivados do que os próprios professores da escola. E a 
formação dos professores deve ajudar-lhes a desvelar seus segredos, torná-
los especialistas e adequá-los aos melhores processos de ensino-
aprendizagem no contexto atual. (SACRISTÁN, 2013, p. 496) 

 

 

Alguns fatores são fundamentais para compor a base curricular incluindo em 

sua elaboração o estudo do bairro onde a escola está inserida, o que permite 

identificar a predominância de certo tipo de comércio, as empresas próximas aos 

bairros, sua infraestrutura, os problemas comuns que afetam os moradores etc. 

Informações desse tipo dão forma ao currículo que vai se transformando em texto 

dentro de um contexto. 

 

 

O currículo é um texto que representa e apresenta aspirações, interesses, 
ideais e formas de entender sua missão em um contexto histórico muito 
concreto sobre o qual são tomadas decisões e escolhidos caminhos que são 
afetados pelas opções políticas gerais, as econômicas, o pertencimento a 
diferentes meios culturais, etc. Isso evidencia a não neutralidade do contexto 
e a origem das desigualdades entre os indivíduos e os grupos. As condições 
culturais, o gênero e a pobreza são três fontes importantes de desigualdade 
que exigem intervenções adequadas para que o currículo seja orientado por 
critérios de justiça que favoreçam a inclusão social, antes ou depois de sua 
consideração como problema e proposta de caráter cultural e pedagógico. 
(SACRISTÁN, 2013, p. 12) 

 

 

Está enraizado no currículo a identidade das pessoas envolvidas, portanto ele 

é local. Cada escola está inserida num espaço específico, com pessoas diferentes e 
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necessidades individuais e coletivas que também são diversas, mas que objetivam a 

formação dos mesmos sujeitos para exercerem igualmente a cidadania e serem 

inseridos no mundo do trabalho, portanto, não faz sentido um currículo uniforme, uma 

vez que são afetados por múltiplos interesses e necessidades.  

Em nosso contexto, de desenvolvimento de competências, as implicações do 

currículo nas práticas escolares, e para além delas, propõe que o currículo seja 

organizado de forma diferente para alcançar seu objetivo. É possível considerar vários 

caminhos para se chegar a um determinado fim, partindo sempre da ação, do fazer e 

da prática. Perrenoud (1999) sugere uma mudança significativa nas práticas docentes 

para que seja possível ensinar por competência, 

 

 

Aceitar uma abordagem por competência é, portanto, uma questão ao mesmo 
tempo de continuidade – pois a escola jamais pretendeu querer outra coisa – 
e de mudança de ruptura até – pois as rotinas pedagógicas e didáticas, as 
compartimentações disciplinares, a segmentação do currículo, o peso da 
avaliação e da seleção, as imposições da organização escolar, a necessidade 
de tornar rotineiros os ofícios de professor e o ofício de aluno têm levado a 
pedagogias e didáticas que, às vezes, não contribuem muito para construir 
competências, mas apenas para obter aprovação em exames 
(PERRENOUD, 1999, p.15) 

 

 

No ensino por competência os conteúdos não são os objetos finais de 

aprendizagens, mas são considerados meios para o seu desenvolvimento e podem 

ser organizados através de projetos de ensino, situações-problema, envolvendo 

diferentes disciplinas de forma ‘inter’, ‘trans’ ou ‘multi’ disciplinar. É importante é que 

as aprendizagens sejam significativas.  

Enquanto no currículo centrado nos conteúdos avalia-se o conhecimento 

adquirido por notas, no currículo por competência o mais importante é o processo, o 

“saber fazer bem” o que é proposto, portanto, o resultado da ação. Para Perrenoud, 

 
 
 Se a abordagem por competência não transformar os procedimentos de 
avaliação – o que é avaliado e como é avaliado – são poucas as suas chances 
de “seguir adiante”. Melhor seria reformular simultaneamente os programas 
e os procedimentos de avaliação. (PERRENOUD, 1999, p. 77) 
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As ações previstas para organização de um currículo por competência propõem 

mudanças, inclusive, sobre a forma de avaliar e não é uma ação imediata ou a curto 

prazo. Também não envolve simplesmente metodologias diferenciadas ou novas 

didáticas diversificando a forma de aprender do aluno, mas sobretudo, a reforma de 

pensamento, tomadas de atitudes e estratégias, frente a uma reforma no ensinar, o 

que requer ainda mais competências do próprio docente para realizar o processo de 

avaliação. 

 

 

Não é uma simples questão de motivação ou de sentido, mas sim uma 
questão didática central: aprender a explicar um texto “para aprender” não é 
aprender, exceto para fins escolares, pois existem tantas maneiras de 
explicar ou de interpretar um texto quantas perspectivas gramaticais. Se esse 
aprendizado não for associado a uma ou mais práticas sociais, suscetível de 
ter um sentido para os alunos, será rapidamente esquecido, considerado 
como um dos obstáculos a serem vencidos para conseguir um diploma, e não 
como uma competência a ser assimilada para dominar situações da vida. 
(PERRENOUD, 1999, p.45) 

 

 

As competências são avaliadas, mas não se resumem a testes e provas com 

ênfase em notas de desempenho. A observação do procedimento, das ações dos 

alunos, de suas iniciativas, de seus riscos e erros, a aplicação do que ele aprendeu 

em uma situação próxima a de uso real é que vai indicar se a aprendizagem aconteceu 

de fato. O desenvolvimento de competências pressupõe que os conhecimentos dos 

conteúdos sejam aplicados e verificados na prática e não simplesmente utilizados 

para responder a questionários e provas e depois arquivados encerrando-se em si 

mesmo.  

No que diz respeito às competências leitoras e escritoras, por mais que o aluno 

desenvolva as habilidades de ler e escrever corretamente as palavras, produzir, ler e 

entender textos, compreender os enunciados e realizar os cálculos matemáticos só 

será competente se conseguir mobilizar todas essas habilidades em uma situação 

real, dar sentido ao que lhe foi ensinado.  

 

Ensinar é permitir que as autorias de pensamento possam surgir no sujeito 
que aprende, ou seja, que o indivíduo a partir dos conhecimentos transmitidos 
pelo docente, possa reelaborá-los, reinterpretá-los com base na sua história 
de novas possibilidades de compreensão, permitindo ao sujeito que aprende 
ser o descobridor, o inventor, o agente de seu conhecimento (NOFFS, 2016, 
p.77) 
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Ainda que a matriz curricular permaneça estruturada em disciplinas e os 

conteúdos sejam os meios para se desenvolver as habilidades, exige-se diferentes 

estratégia de ensino diretamente ligadas às práticas dos professores e em sua forma 

de ensinar e avaliar.  

 

 

A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento 
dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. [...] O que se 
precisa é possibilitar, que, voltando-se sobre si mesma, através da reflexão 
sobre a prática, a curiosidade ingênua, percebendo-se como tal, se vá 
tornando crítica. [...] A prática docente crítica, implicante do pensar certo, 
envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer. (FREIRE, 2017, p. 39) 

 

 

A forma como o currículo está organizado nos dias atuais, as estratégias, as 

metodologias de aulas precisam ser repensadas e reestruturadas para dar conta do 

desenvolvimento de competências que são ao mesmo tempo social, cultural, pessoal 

e profissional. Exige habilidades específicas dos professores, procedimentos, atitudes 

e valores em sua condição de docente, “o saber fazer bem” aplicado em suas práticas 

pedagógicas num exercício constante que, nas palavras de Freire (2011), se faz na 

reflexão sobre a prática. Libâneo (1989) corrobora com a afirmação de que  

 

 

A prática educativa emancipatória requer, efetivamente, do educador, uma 
tomada de posição pela missão histórica consciente e consequente da 
humanidade, de destruir as relações de classe que sustentam a alienação e 
privam o homem de seu pleno desenvolvimento humano. Mas a prática 
educativa é, antes de tudo, profissional. (LIBÂNEO, 1989, p.81)  

 

 

Uma prática pedagógica requer uma concepção que a oriente para que possa 

alcançar os objetivos propostos pela educação escolar, por isso, é tão importante 

refletir sobre as ações pedagógicas e a formação dos professores.  

Essa dinâmica entre reflexão-ação-reflexão implica diretamente na profissão 

do professor, sua base de formação e necessidade de formação contínua e 

permanente para uma prática educativa emancipatória.  

 

 



55 
 

CAPÍTULO 2 

 

EDUCAÇÃO, PRÁTICAS E FORMAÇÃO DOCENTE 

 
 
“E não nos foi dada a linguagem para libertarmos as coisas das suas 
imagens, para levar à aparência a própria aparência, para conduzi-la à 
glória?” 

(Giorgio Agamben) 
 

 

2.1 Educação: ação, conservação e transformação  

 

 
[...] Literal e figuradamente, o fim da educação é a ação. A ação que 
transforma, a ação que conserva, mas sempre a ação. A educação se faz 
com iniciativas, com perguntas (ação) e não simplesmente com respostas 
(reação). Perguntas que reiteram ou que refutam, que cultivam princípios ou 
que combatem ideias, mas que traduzem em qualquer um dos casos, uma 
tentativa de criação, um risco, uma afirmação da vida ativa. A ideia de 
educação nos lança, portanto, nos mares de significações da palavra ação. 
(MACHADO, 2016, p. 20) 

 

 

O propósito da educação, ao qual se refere Machado (2016) é de formar 

pessoas capazes de agir mantendo o equilíbrio entre a ação que conserva e a ação 

que transforma, uma vez que em nossa cultura e nossa história há uma trajetória 

marcada por lutas e conquistas que devem ser valorizadas e preservadas.  

Ao associar a educação à ação, o autor enfatiza que neste caso não cabe 

qualquer tipo de ação, mas a consciente, “É na ação, portanto, que se cria a 

possibilidade da ação comum, da comunicação consciente com os outros, do registro, 

da memória, da reflexão crítica, da história” (MACHADO, 2016, p.22). 

A partir dessa perspectiva a concepção de educação e de práticas educativas 

que se pretende no século XXI deve estar voltada para a formação humana de 

pessoas capazes de se comunicar, agir, conservar e transformar.   

 

 

A educação é em si mesma um valor desejável, embora saibamos que isso 
se dê por razões muito diversas. Trabalhamos por algo que valorizamos 
porque queremos e acreditamos que, com a educação, melhoramos os seres 
humanos, aumentamos seu bem-estar e desenvolvimento econômico, 
atenuamos as deficiências sociais, contribuímos para a redenção do ser 
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humano, sua liberação. A educação pode, inclusive, ser um instrumento para 
a revolução silenciosa da sociedade com base em um projeto iluminista e 
emancipador. Esse impulso ou tendência ao crescimento e à melhoria de 
alguma forma deve ser traduzido no currículo que será desenvolvido. 
(SACRISTÁN, 2013, p.24) 

 

 

Sacristán (2013) corrobora os fundamentos explicitados nas reflexões de 

Machado (2016) ao se referir à educação como esperança de melhorar as pessoas e 

o mundo em que se vive e essas ações devem ser projetadas no currículo. 

 

  

O processo de transformação do currículo da esfera técnico-política à prático-
pedagógica exige, entre outros processos, a mediação dos professores. O 
que os professores ensinam é o resultado de um processo de decodificação 
– interpretação, significação, recriação, interpretação, etc. – de ideias, 
condições e práticas disponíveis na cultura, que se tornam mais ou menos 
visíveis em um contexto situacional de interação e intercâmbio de 
significados. (SACRISTÁN, 2013, p.189) 

 

 

Direcionados por propostas pedagógicas das escolas, que por sua vez estão 

sujeitas a órgãos governamentais, políticas curriculares, normativas, entre outros 

documentos norteadores e à subjetividade dos agentes que elaboram os textos 

curriculares, os currículos estão relacionados à interpretação e exercício da prática 

pedagógica dos professores. São estes os mediadores entre o que está prescrito para 

ser ensinado e o que realmente é ensinado para os alunos.  

 

 

As concepções dos professores sobre a educação, sobre o valor dos 
conteúdos e os processos ou capacidades – hoje acrescentaríamos 
competências -, a percepção das necessidades dos alunos, sobre suas 
condições de trabalho, etc., levaram ao fato de interpretar de forma pessoal 
o currículo. Quando uma professora ou um professor julga um conteúdo, toma 
decisões sobre o mesmo e lhes atribui uma determinada ênfase no seu 
ensinar, ele está sem dúvida, condicionado por influências externas, mas 
também reflete sua própria cultura, suas ponderações pessoais, suas atitudes 
frente ao ensino de certas áreas, suas concepções implícitas sobre o ensino, 
etc. (SACRISTÁN, 2013, p.191) 
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A educação se realiza efetivamente na ação consciente dos professores, em 

suas decisões sobre o que e como ensinar, mas também em suas atitudes ética e 

responsável para formação intelectual e humana dos alunos.  

 

 

Os professores têm de buscar o sentido do que é ensinado nos contextos 
específicos em que o ensino ocorre. O que se ensina nas escolas é uma 
reinterpretação de conhecimentos e saberes disponíveis na cultura por meio 
de um prolongado processo de reflexão, individual, e coletiva, sobre o sentido 
desta. (SACRISTÁN, 2013, p. 191) 

 

 

Não podemos desconsiderar que a ação dos professores está, de certa forma, 

condicionada a uma série de fatores. Sacristán (2013, p.191) assinala, que “As 

possibilidades de autonomia e competência docentes interagem de forma dialética 

com as condições de realidade”. 

O desempenho desse tipo de mediação torna-se, muitas vezes, condicionado 

à autonomia e profissionalismo para decidir sobre o que e como deve ensinar. A 

reflexão de Sacristán destaca-se ao afirmar que “O âmbito de decisões docentes é, 

consequentemente, limitado tanto pelas fontes de conhecimento, que são limitadas 

pela cultura dominante, quanto pelas condições materiais de seu trabalho.” 

(SACRISTÁN, 2013, p.191)  

O conhecimento dos professores, seus saberes provém, em grande parte, de 

sua formação inicial ou em exercício, de suas práticas docentes, de suas vivências e 

experiências diárias com seus alunos e com seus pares. Os materiais pedagógicos 

utilizados em aulas, como livros didáticos, guias curriculares, cadernos de apoio, 

apostilas, entre outros suportes e materiais didáticos, são recursos de apoio ao 

trabalho do professor.  

Ainda que esses materiais sigam os procedimentos do Ministério da Educação 

(MEC), atendam ao que estabelece o programa oficial do Livro Didático (PNLD) e 

estejam autorizados a circular, apresentam os conteúdos de forma linear, 

fragmentada, distantes da realidade dos alunos.  

A maioria segue uma padronização que favorece atender a quantidade de 

habilidades e competências descritas na BNCC ou em seus conteúdos programáticos, 

sem considerar as especificidades de cada unidade escolar e de cada aluno.  
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Alguns deles podem ainda projetar ideologias e propósitos que se distanciam 

dos objetivos educacionais e cabe ao professor decidir e gerenciar o seu uso, mais 

uma vez, refletindo sobre o que se pretende ensinar.  

Quando a aderência destes materiais é realizada isolada da práxis, assume o 

que Freire (2017) classifica como concepção bancária da educação, onde os 

conteúdos prescritos são reproduzidos em grande quantidade. 

 

 

Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com seus “depósitos”, tanto melhor 
educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, tanto melhore 
educandos serão. [...] 
Em lugar de comunicar-se, o educando faz “comunicados” e depósitos que 
os educandos, meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e 
repetem. E aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem 
de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, 
guardá-los e arquivá-los. (FREIRE, 2017, p. 80)  

 

 

Quando o educador não reflete sobre sua prática, contribui para a formação de 

sujeitos passivos e dóceis, tendo bloqueado o desenvolvimento do seu pensamento 

crítico e incentivado sua adaptação à realidade de submissão, opressão, violência, 

desigualdade social. Evidencia-se como resultado dessa aprendizagem a 

incapacidade de agir e transformar a realidade em que vivem. Esses dilemas 

presentes no processo de aprendizagem exigem o desenvolvimento de competências 

do professor para decidir sobre o que e como deve ensinar. 

A concepção crítica da educação carrega em si a esperança na construção de 

uma sociedade melhor, mais justa, ética, igualitária, cidadã. Os currículos devem 

preservar esse potencial, mas, os professores em suas práticas pedagógicas, 

juntamente com os demais educadores envolvidos, devem assumir esse desafio o que 

repercute na necessidade da eficiência da sua formação.  

 

 

Um dos fatores principais para o desenvolvimento profissional do docente 
será a formação, a utilização e a reconstrução permanente de seu 
pensamento prático reflexivo como garantia relativamente autônoma e 
adequada às exigências de cada situação pedagógica. (SACRISTÁN, 2013, 
p. 192) 
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O reconhecimento das necessidades de aprendizagens significativas dos 

alunos requer dos professores competências a serem desenvolvidas para atender aos 

alunos do século XXI, considerando um contexto marcado pela desigualdade social, 

preconceitos de todos os tipos, além de uma sociedade marcada por uma revolução 

digital e tecnológica.  

O exercício da docência deve considerar uma sociedade caracterizada pelo 

consumo exacerbado, onde o ‘ter’ é mais importante que o ‘ser’, ao lado de carências 

como: valores éticos, morais e humanos e a não preocupação com a preservação do 

meio ambiente. 

A revolução digital que presenciamos na contemporaneidade descreve uma 

mudança social instável causada, sobretudo, pelo avanço tecnológico que capta o 

crescente grau de interconectividade e intercâmbio global que melhorou em muito o 

acesso à informação e as possibilidades de comunicação, porém, produziu alguns 

“efeitos colaterais” que, Beck (2018) caracteriza como metamorfose digital. 

 

   

A metamorfose digital tem a ver com efeitos colaterais não intencionais, com 
frequência invisíveis, que criam sujeitos metamorfoseados – isto é, seres 
humanos digitais. Enquanto a revolução digital ainda implica a clara distinção 
entre on-line e off-line, a metamorfose digital tem a ver com o entrelaçamento 
essencial do on-line e off-line. Ela tem a ver com seres humanos digitais, cuja 
existência metamorfoseada questiona categorias tradicionais, como status, 
identidade social, coletividade e individualização. (BECK, 2018, p. 190) 

 

 

Na perspectiva do autor, a metamorfose digital implica na criação de seres 

humanos digitais e na eminente necessidade de estarem conectados, on-line. 

Destaca-se uma linha tênue entre o mundo real e o virtual onde o status de uma 

pessoa passa a ser definido pelo número de seguidores que ela possui nas redes 

sociais. Cada vez mais pessoas são expostas à janela virtual exibindo sua vida real 

numa espécie de vitrine e desempenhando papéis como atores em um palco montado 

para eles.   

 

 

O que interessa essencialmente ao ator é a doxa, uma palavra que significa 
tanto fama quanto opinião, pois é através da opinião da audiência e do juiz 
que a fama vem a se consolidar. Para o ator, mas não para o espectador, a 
maneira pela qual ele aparece para os outros é decisiva: ele depende do 
“parece-me” do espectador (o seu dokei moi, que dá ao ator a sua doxa): ele 
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deve se portar de acordo como o que os espectadores esperam dele e o 
veredicto final de sucesso está nas mãos desses espectadores. (ARENDT, 
2020, p. 113) 

 

 

Neste contexto, o que se disputa na sociedade contemporânea não é apenas 

o ‘ter’ em detrimento do ‘ser’, há uma disputa ainda maior como o ‘parecer’. As 

pessoas tendem a buscar o ‘parecer que é’ e o ‘parecer que tem’.  

 

 

Aparecer significa sempre parecer para outros, e esse parecer varia de 
acordo com o ponto de vista e com a perspectiva dos espectadores. Em 
outras palavras, tudo que aparece adquire, em virtude de sua qualidade de 
aparecer, uma espécie de disfarce que pode de fato – embora não 
necessariamente – ocultar ou desfigurar. (ARENDT, 2020, p. 37)  

 

 

Precisamos considerar uma educação escolar para alunos, frutos dessa 

sociedade conectada, que possuem páginas em redes sociais pelas quais se 

comunicam, por palavras ou símbolos como, por exemplo, os emoticons e emojis, 

atualizam seus feeds com informações pessoais que resumem seu dia a dia, postam 

fotos do que comem, dos lugares onde estão, divulgam suas atividades, seus 

relacionamentos, as atividades que consideram importantes, expõem seus 

posicionamentos críticos, políticos, seus sentimentos a centenas de seguidores que, 

por suas vezes, manifestam suas aprovações pelo número de curtidas ou 

visualizações às postagens.  

Os comentários também são bem-vindos, mas, se algo não agradar, basta 

deletar e, na pior das hipóteses, excluir ou bloquear os seguidores. Comentários 

desagradáveis são tão descartáveis quanto os amigos virtuais. Essa sociedade, 

líquido-moderna nutre seus valores como se estivessem “caminhando sobre a areia 

movediça” referida por Bauman, (2009, p.151).  

No mundo virtual o que se mostra, na superfície, são os momentos felizes, as 

conquistas relevantes, a imagem perfeita de uma vida perfeita, mas que, abaixo da 

superfície, os seres estão prestes a mergulhar na solidão do ser aparente, no medo 

da rejeição, em seus conflitos internos, no egocentrismo, conforme descreve Bauman 

(2009, p.10) “Vivem em uma sociedade “de valores voláteis, descuidado do futuro, 
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egoísta e hedonista”. Veem as novidades como inovações, a precariedade como um 

valor, a instabilidade como imperativo, o hibridismo como riqueza” (Ibidem). 

Neste cenário a educação deve ser entendida conforme destaca Delors (1998, 

p. 11), “como um trunfo indispensável à humanidade na sua construção dos ideais da 

paz, da liberdade e da justiça social” 

No Relatório da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI ao 

presidir uma comissão constituída pela UNESCO, Delors apresenta o que seriam os 

quatro pilares do conhecimento, ao incluir em capítulo à parte que 

 

 

Para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve 
organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo 
de toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 
conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da 
compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; 
aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas 
as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra 
as três precedentes. (DELORS, 1998, p. 90)  

 

 

De acordo com posicionamento assumido junto a referida comissão Delors 

(1998, p. 90) afirma que “[...] o ensino formal orienta-se, essencialmente, se não 

exclusivamente, para o aprender a conhecer e, em menor escala, para o aprender a 

fazer” enquanto as duas outras aprendizagens dependem de contextos específicos 

ou estão inseridas como parte integrante das duas primeiras.  

 

 

[...] a Comissão pensa que cada um dos “quatro pilares do conhecimento” 
deve ser objeto de atenção igual por parte do ensino estruturado, a fim de 
que a educação apareça como uma experiência global a levar a cabo ao 
longo de toda a vida, no plano cognitivo como no prático, para o indivíduo 
enquanto pessoa e membro da sociedade. (DELORS, 1998, p. 90) 

 

 

É importante observar, em relatórios como este da UNESCO, como as 

aprendizagens estabelecidas dialogam com os documentos institucionais, bem como, 

a realidade na qual se desenvolve o ensino nas escolas com vistas à formação integral 

dos alunos.  



62 
 

Em nossa realidade, embora os quatro pilares sejam amplamente reconhecido 

por todos nós, educadores, e faça parte direta ou indiretamente dos documentos 

oficiais que direcionam as aprendizagens consideradas essenciais, inclusive a BNCC, 

ainda priorizamos, nos espaços escolares, o “aprender a conhecer” retratado no 

ensino de conteúdos disciplinares, com o objetivo de auxiliar os estudantes a 

adquirirem cada vez mais conhecimentos que lhes permitam evoluir de seguimento a 

seguimento - Fundamental I para o Fundamental II, Ensino Médio para o Ensino 

Superior e assim por diante. 

Pode-se identificar novas propostas de ensino assumidas por escolas 

reconhecidas como inovadoras, que objetivam desenvolver o “aprender a fazer”. Em 

seus projetos ou programas seguem desenvolvendo as competências com vistas ao 

mercado de trabalho, neste caso, a ênfase recai sobre o desenvolvimento de 

habilidades para se trabalhar em equipe, resolver e mediar conflitos, qualificações 

restritas a determinadas profissões, habilidades básicas relacionadas à 

empregabilidade. Desenvolvem o perfil de futuros trabalhadores que o mercado mais 

exige hoje e projetam o desenvolvimento de competências que poderão ser exigidas 

no futuro e seguem enfatizando cada vez mais o desenvolvimento profissional e 

individual para atender a demanda de um mundo capitalista e do mercado de 

consumo.  

Deve-se ressaltar que um ensino estruturado em modelos e paradigmas 

entendido como exitoso em gerações anteriores a nossa, não é mais suficiente na 

formação dos sujeitos diante da complexidade que caracteriza a realidade 

socioeducacional. 

Caso a missão da escola e dos educadores seja continuar a ensinar cada vez 

mais conteúdos, produzindo cada vez mais “cabeças cheias” (Morin, 2003, p. 21) ou 

limitando-se ao desenvolvimento de competências que simplesmente sirvam para 

abastecer o mercado de trabalho, em ambos os casos, ao invés de diminuir as 

desigualdades sociais estamos contribuindo para sua manutenção.  

Limitar-se exclusivamente ao “aprender a conhecer" ou o “aprender a fazer" 

tem resultado na educação que temos hoje no Brasil, que é praticada de modo a 

sustentar um sentido de precariedade da sua concepção, desde que:  
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O saber, o saber-fazer, o saber viver juntos e o saber-ser constituem quatro 
aspectos, intimamente ligados, de uma mesma realidade. Experiência vivida 
no quotidiano, e assinalada por momentos de intenso esforço de 
compreensão de dados e de fatos complexos, a educação ao longo de toda 
a vida é o produto de uma dialética com várias dimensões. Se, por um lado, 
implica a repetição ou imitação de gestos e de práticas, por outro é, também, 
um processo de apropriação singular e de criação pessoal. Junta o 
conhecimento não-formal ao conhecimento formal, o desenvolvimento de 
aptidões inatas à aquisição de novas competências. Implica esforço, mas traz 
também a alegria da descoberta. Experiência singular de cada pessoa ela é, 
também, a mais complexa das relações sociais, dado que se inscreve, ao 
mesmo tempo, no campo cultural, no laboral e no da cidadania. (DELORS, 
1998, p. 107) 

 

 

Ainda que os alunos “aprendam a conhecer” e “aprendam a fazer”, de forma 

integrada, ainda não são estas, aprendizagens suficientes para formar o sujeito 

integralmente - crítico, participativo, justo, inclusivo, ético, e capaz de exercer sua 

cidadania. É preciso “aprender a viver junto”. Ao desenvolver o sentido de 

humanidade, a capacidade de se colocar no lugar do outro, de compreender o outro, 

comunicar-se com o outro, sentir como o outro, ao auxiliar o desenvolvimento dessas 

habilidades, estamos ensinando a compreensão. 

Compartilhando com o pensamento de Morin (2011, p. 81), “O problema da 

compreensão tornou-se crucial para os humanos e, por esse motivo, deve ser uma 

das finalidades da educação do futuro”, para que possamos concebê-la na íntegra 

como um dos saberes necessários à educação do futuro, considerando que:  

 

 

Há duas formas de compreensão: a compreensão intelectual ou objetiva e a 
compreensão humana, intersubjetiva. Compreender significa 
intelectualmente apreender em conjunto, com-prehendere, abraçar junto (o 
texto e seu contexto, as partes e o todo, o múltiplo e o um). A compreensão 
intelectual passa pela inteligibilidade e pela explicação. (MORIN, 2011, p. 82).  

 

 

Por mais que se invista em tecnologias e nos meios de comunicação - 

aparelhos celulares de última geração, operadoras de telefonias que oferecem internet 

com conexões avançadas, com um número cada vez mais crescente de giga bytes e 

recursos eficientes que permitem estreitar a distância física entre as pessoas, ainda 

temos dificuldades em nos comunicar. De acordo com o pensamento de Morin,   
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[...] nenhuma técnica de comunicação, do telefone à internet, traz por si 
mesma a compreensão. A compreensão não pode ser quantificada. Educar 
para compreender a matemática ou uma disciplina determinada é uma coisa; 
educar para a compreensão é outra. Nela se encontra a missão 
prioritariamente espiritual da educação: ensinar a compreensão entre as 
pessoas como condição e garantia da solidariedade intelectual e moral da 
humanidade. (MORIN, 2011, p.81) 

 

 

Considerando a complexidade humana, enfatizamos aqui os valores morais, 

éticos que se colocam contra situações de violência, de preconceitos. Esses valores 

mobilizam ações de solidariedade, compromisso, respeito, desenvolvimento humano 

e justificam a educação ao longo da vida com dignidade e cidadania.  

Nesta perspectiva, para se alcançar os objetivos de ensino a que se propõe a 

escola e seus agentes, enfatizamos a importância de desconstruir para reconstruir. 

Esta ação envolve a quebra de paradigmas e modelos já construídos de uma 

educação fragmentada e sistematizada e a reconstrução de pensamentos que 

possibilitem repensar práticas pedagógicas e formas de agir do professor, 

considerando os dilemas e desafios da sociedade atual.  

Formar o sujeito integralmente na contemporaneidade requer ainda que se 

reconheça a realidade de um mundo em transformação e sentir-se como parte dele. 

A sociedade mudou e para desenvolver aprendizagens destaca-se o pilar do 

conhecimento definido por Delors (1998): “aprender a ser” como parte da função da 

educação na vida das pessoas, na perspectiva do agir com autonomia e 

responsabilidade pessoal. A educação e o desempenho dos educadores é de 

fundamental importância neste sentido, sendo que:  

 

 

 

A contribuição dos professores é crucial para preparar os jovens, não só para 
encarar o futuro com confiança, mas para construi-lo eles mesmos de 
maneira determinada e responsável. É desde o ensino primário e secundário 
que a educação deve tentar vencer estes novos desafios: contribuir para o 
desenvolvimento, ajudar a compreender e, de algum modo, a dominar o 
fenômeno da globalização, favorecer a coesão social. Os professores têm um 
papel determinante na formação de atitudes — positivas ou negativas — 
perante o estudo. Devem despertar a curiosidade, desenvolver a autonomia, 
estimular o rigor intelectual e criar as condições necessárias para o sucesso 
da educação formal e da educação permanente. (DELORS, 1998, p. 152) 
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Diante do exposto, consideramos que não são poucos os desafios docentes 

para a educação do futuro, uma vez que o professor é agente de fundamental 

importância para que a educação se concretize, mas dentre esses desafios, ensinar 

a condição humana (MORIN, 2011), sem dúvidas, merece destaque no atual cenário 

em que vivemos. 

O trabalho do professor assume uma responsabilidade que lhe exige 

competências específicas que vão além de seus conhecimentos, exigem qualidades 

humanas como as destacadas por Delors (1998) autoridade, empatia, paciência, 

humildade e, acrescentamos, criatividade e perseverança.  

Ao se considerar que são os professores responsáveis por ensinar e formar os 

alunos para essas aprendizagens coloca-se a necessidade de analisar as condições 

para que essa importante tarefa se concretize, assim como identificar dificuldades 

encontradas nesse processo incluindo sua formação, de modo que sua autonomia 

seja uma das referências para enfrentamento das imposições implícitas e explícitas 

que interferem nas ações pertinentes ao seu desempenho.  

O papel do professor nunca foi tão decisivo quanto no momento atual para 

qualificar a educação numa sociedade caracterizada pelo ritmo veloz e instável das 

relações humanas em “condições de incertezas constantes” (2011, p. 8).  

 

 

Os nacionalismos mesquinhos deverão dar lugar ao universalismo, os 
preconceitos étnicos e culturais à tolerância, à compreensão e ao pluralismo, 
o totalitarismo deverá ser substituído pela democracia em suas variadas 
manifestações, e um mundo dividido, em que a alta tecnologia é apanágio de 
alguns, dará lugar a um mundo tecnologicamente unido. É por isso que são 
enormes as responsabilidades dos professores a quem cabe formar o caráter 
e o espírito das novas gerações. (DELLORS, 1998, p. 153) 

 

 

A educação deve proporcionar aprendizagens de modo a possibilitar a todos o 

livre exercício de sua cidadania. Para isso, precisa oferecer além de conhecimentos e 

competências, valores morais, éticos, humanos, proporcionando que essas 

aprendizagens sejam contínuas, o que exige uma formação condizente ao exercício 

da função docente.  
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Para melhorar a qualidade da educação é preciso, antes de mais nada, 
melhorar o recrutamento, a formação, o estatuto social e as condições de 
trabalho dos professores, pois estes só poderão responder ao que deles se 
espera se possuírem os conhecimentos e as competências, as qualidades 
pessoais, as possibilidades profissionais e a motivação requeridas. 
(DELLORS, 1998, p. 153) 

 

 

As práticas pedagógicas são resultado da reflexão entre teoria e prática, das 

vivências e experiências realizadas nos diferentes contextos escolares no exercício 

da docência. Decorre assim que formação do professor deve ser contínua, 

desenvolvida e atualizada ao longo do exercício da sua função. De acordo com Garcia, 

 

 

A Formação de Professores é a área de conhecimentos, investigação e de 
propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da Organização 
Escolar, estuda os processos através dos quais professores – em formação 
ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipa, em 
experiências de aprendizagens através das quais adquirem ou melhoram 
seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 
profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da 
escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos 
recebem” (GARCIA, 1999, p.26) 

 

 

Portanto, um dos fatores determinantes para a qualidade do trabalho do 

professor é a sua formação contínua e permanente. A atualização profissional é 

fundamental para o enfrentamento dos desafios postos e condição necessária para o 

desenvolvimento de competências como autonomia, autoridade e conhecimento para 

que a transformação da educação seja efetivada, considerando contextos que 

extrapolam a sala de aula, o que demanda do professor um processo ressignificação 

do seu modo de agir, pensar e se posicionar criticamente no exercício de sua 

docência.  

 

2.2. Práticas pedagógicas no ensino de Língua Portuguesa:   construções e   

      desconstruções 

 

 

[...] a situação pandêmica poderá nos obrigar a reconhecer que a única saída 
para evitar a ruína da sociedade será mudar o modo de viver, avaliar o que 
já vivemos e o que deveremos viver para garantir o acesso solidário e 
universal aos bens indispensáveis para a vida. Talvez isso exija um novo 
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pacto de arranjo de um projeto de país, com um longo processo de construção 
de consenso. Aqui entram a educação, a escola e o currículo. Em suma, trata-
se de garantir não só uma valorização abstrata e legal da vida em sociedade, 
mas considerar cada existência humana muito além do valor meramente 
estatístico, monetário ou comercial nas quais a vida de cada um acontece. 
(CHIZZOTTI, 2020, p. 219) 

 

 

A necessidade de adaptação do currículo a esse ambiente exigiu das escolas 

e do professor atitudes, procedimentos, estratégias criativas, capacidades que 

viabilizassem um ensino remoto possibilitando a continuidade das aprendizagens dos 

alunos ainda que em um momento de isolamento social.  

 

 

O reconhecimento de uma competência não passa apenas pela identificação 
de situações a serem controladas, de problemas a serem resolvidos, das 
capacidades, dos esquemas de pensamento e das orientações éticas 
necessárias. Atualmente, define-se uma competência como aptidão para 
enfrentar uma família de situações analógicas, mobilizando de uma forma 
correta, rápida, pertinente e criativa, múltiplos recursos cognitivos: saberes, 
capacidades, microcompetências, informações, valores, atitudes, esquemas 
de percepção, de avaliação e de raciocínio. (PERRENOUD, 2002, p. 19) 

 

 

Diante do atual cenário, tendo em vista a função da escola e sua 

responsabilidade de um ensino voltado ao desenvolvimento integral do aluno, situa-

se o foco desta pesquisa que visa analisar uma disciplina específica, considerando 

que a maioria dos currículos estão estruturados em disciplinas. Neste caso, a análise 

relaciona-se à Língua Portuguesa e o desenvolvimento das competências leitora e 

escritora trabalhadas nesta disciplina.  

No Componente Curricular Língua Portuguesa, recorre-se, à área de 

Linguagens cujo objetivo é proporcionar ao educando situações de aprendizagem que 

desenvolvam as competências leitora e escritora, considerando sua contribuição para 

sua formação humana, convívio social e exercício da cidadania, assumindo o desafio 

do enfrentamento da situação atual, quanto aos seus problemas atuais e futuros.  

No intuito de viabilizar o letramento4  dos educandos, a Base Curricular da Rede 

Municipal de Barueri na disciplina Língua Portuguesa tem como prioridade o 

 
4 O termo foi criado por Mary Kato em 1986 para atribuir um nome a um novo fenômeno que 
começava a ser discutido no Campo das Ciências Linguísticas com o objetivo de delimitar o 
impacto social da escrita dos estudos sobre alfabetização. Segundo Kleiman (1995), pode-se 
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desenvolvimento da competência comunicativa. O trabalho prioriza gêneros 

textuais/discursivos, que proporciona contato com a diversidade de situações de 

comunicação que circulam na sociedade, simulando o seu uso por meio de atividades 

práticas desenvolvidas no âmbito escolar. 

Conforme prescrição dos PCNs, o eixo central do ensino da língua deve se 

instalar no texto, como realização discursiva do gênero e, assim, explicar o uso efetivo 

da língua.  

É fundamental que os estudantes compreendam que texto não é somente a 

composição escrita tradicional com a qual se trabalha na escola – descrição, narração 

e dissertação – mas sim que o texto é produzido diariamente em todos os momentos 

em que nos comunicamos, tanto na forma escrita como na oral para diversos fins. Os 

textos possuem funções sociais. É importante diferir gênero e tipo, como expõe 

Marcuschi:  

 

[...] os tipos textuais são definidos por seus traços linguísticos predominantes: 
aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas. Os gêneros 
são fenômenos sócio-históricos, ou seja, eles estão profundamente 
vinculados à vida social e cultural. (MARCUSCHI, 2002, p.23) 

 

 

Para Marcuschi, as pessoas se comunicam por vários gêneros textuais (orais 

e escritos). Os gêneros “são entidades sociodiscursivas e formas de ação social 

incontornáveis em qualquer situação comunicativa” (2002, p. 19). 

Por esta razão, Bakhtin afirmou que “a riqueza e a diversidade dos gêneros do 

discurso são infinitas” (1997, p. 262).  Percebe-se, assim, que não há como elaborar 

uma lista fechada de todos os gêneros, uma vez que eles são inúmeros.  

O trabalho com os gêneros em sala de aula com os alunos permite colocá-los 

em situações reais de uso, aproximando-os à sua realidade e para suprir as 

necessidades em seu cotidiano. A oportunidade de apresentar a função social dos 

textos consiste em enfatizar a importância de usar a leitura e a escrita para resolver 

demandas práticas do dia a dia, como instrumento de comunicação e pertencimento 

social e cidadão. 

 
definir letramento como um conjunto de práticas sociais que se usam a escrita, enquanto 
sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos 
específicos. 
 



69 
 

Nessa dimensão retomamos a narrativa relativa ao contexto da epidemia que 

se espalhou rapidamente sobre o mundo e atingiu todos os continentes 

transformando-se rapidamente em pandemia. Dessa forma, em meados de março de 

2020, chegou ao Brasil a Covid-19 ou Coronavírus. 

A determinação do governo diante desse quadro pandêmico foi de que toda a 

população ficasse reclusa em suas casas, em quarentena, a fim de diminuir o contato 

social, desacelerando assim, o contágio e para que o sistema de saúde pudesse se 

organizar para atender a população, considerando que as crianças são vetores em 

potencial da propagação da doença e os idosos, as vítimas mais acessíveis.   

Por essa razão, o governo decretou o fechamento das escolas e, como medida 

alternativa de aprendizagem, os estudantes passaram a ter aulas remotas utilizando 

recursos tecnológicos.  

Diante de tal situação, as escolas passaram a desenvolver estratégias para 

cumprir esta determinação e os professores, a partir desta situação-problema, tiveram 

que desenvolver as competências necessárias para “saber- fazer” aprender nessas 

circunstâncias e condições. 

 Torna-se necessário enfrentar novos desafios para ensinar, de modo a atender 

as dificuldades individuais postas e repensar as práticas pedagógicas utilizando os 

recursos disponíveis. Cada professor deveria otimizar suas habilidades diversas, seus 

conhecimentos, que vão além do domínio dos conteúdos disciplinares, e agir 

eficazmente diante de um problema.  

O cenário narrado revela a importância de considerar o contexto para a 

reorganização do currículo escolar, pois, de acordo com Masetto,  

 

 

O currículo se manifesta [...] no tempo e no espaço, com ações coletivas e 
individuais de aprendizagens, relacionadas a experiências e vivências da vida 
humana em seus diferentes momentos e necessidades, de forma individual e 
coletiva. (MASETTO; GAETA, 2016, p. 276, 277) 

 

 

No que se refere ao professor de português do Município de Barueri, com a 

necessidade de realização do trabalho remoto, além das aulas teóricas e práticas, 

foram necessárias outras habilidades, dentre elas o domínio básico dos recursos de 
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informática, principalmente o “Google for Education” disponibilizado pela Secretaria 

de Educação do município.  

Acrescenta-se também a necessidade de uma boa desenvoltura frente às 

câmeras do computador, conhecimento das ferramentas tecnológicas utilizadas para 

fazer videoaulas e videoconferências, acesso a informações e didática adequada para 

que as atividades à distância alcancem seus objetivos. 

O exercício da função docente nessa nova realidade exige saber administrar o 

tempo, elaborar aulas criativas, dinâmicas e interativas, avaliar à distância e dominar 

a plataforma digital. Essas habilidades não foram trabalhadas e desenvolvidas em 

seus cursos, mas foram desenvolvidas na prática, mobilizando-se as habilidades 

adquiridas ao longo do tempo para se transformarem em competências. Teoria e 

prática são necessárias para que o professor seja competente nesta situação 

inusitada que saiu de sua rotina.  

Nessa perspectiva, é fundamental diferenciar competência de habilidade. De 

uma forma mais concisa, e de acordo com Perrenoud (1999), a competência orquestra 

um conjunto de esquemas de percepção, pensamento, avaliação e ação, enquanto a 

habilidade é menos ampla e pode estar associada a várias competências “[...] para 

enfrentar uma situação da melhor maneira possível deve-se, de regra, pôr em ação e 

em sinergia vários recursos cognitivos complementares, entre os quais estão os 

conhecimentos.” (PERRENOUD, 1999, p. 7) 

Na organização curricular ensinar Língua Portuguesa com vistas ao 

desenvolvimento de competências, por exemplo, deve-se partir de experiências reais, 

mobilização de um conjunto de habilidades adquiridas no espaço escolar ou fora dele, 

do cotidiano concreto vivido pelo aluno e pelo professor para que a aprendizagem faça 

sentido.  

Diante do desafio de ensinar o conhecimento humano é importante destacar 

que toda prática educativa gravita em torno de um currículo e que este precisa ser 

flexível para adaptar-se ao contexto histórico e social. Diferentes entendimentos 

frequentemente dominam a definição de currículo. Sacristán (2017) explicita cinco 

âmbitos formalmente diferenciados para uma melhor compreensão: 

 

• O ponto de vista sobre sua função social como ponte entre a sociedade 
e a escola. 

• Projeto ou plano educativo, pretenso ou real, composto e diferentes 
aspectos, experiências, conteúdos, etc. 
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• Fala-se do currículo como a expressão formal e material desse projeto 
que deve apresentar, sob determinado formato, seus conteúdos, suas 
orientações e suas sequencias para abordá-lo, etc. 

• Referem-se ao currículo os que o entendem como um campo prático. 
Entendê-lo assim supõe a possibilidade de: 1) analisar os processos 
instrutivos e a realidade da prática a partir de uma de uma perspectiva 
que lhes dota de conteúdo; 2) estudá-lo como território de intersecção de 
práticas diversas que não se referem apenas aos processos de tipo 
pedagógico, interações e comunicações educativas; 3) sustentar o 
discurso sobre interação entre a teoria e a prática em educação.  

• Referem-se a eles os que exercem um tipo de atividade discursiva 
acadêmica e pesquisadora sobre estes temas. (SACRISTÁN, 2017, 
p.14,15) 

 

 

O conceito de currículo tem sua história, sua cultura e, assim como as 

competências, vêm sendo discutido ao longo do tempo. Associar currículo e 

competências é um desafio possível quando se tem claro os objetivos da educação. 

Todo processo de ensino tem uma intencionalidade. Quando o objeto de ensino são 

as competências, verificamos que não existe um único caminho que nos conduza até 

ele. 

Os conhecimentos ampliam e intensificam a aprendizagem, o ensino por 

competência, por sua vez, determina que os conhecimentos sejam colocados em 

prática. Dessa forma, para uma educação que pretende formar por competência 

propõe-se investir em formação (inicial, contínua e/ou permanente) dos docentes, sem 

ela, não é possível efetivamente “saber fazer bem” exercer a docência na sua 

plenitude e conquistar a mudança significativa para resgatar a qualidade da educação 

que todo cidadão tem direito.  

 

2.3 Formação Docente: O saber e o fazer do professor em suas práticas. 

 

 
Um dos fatores principais para o desenvolvimento profissional do docente 
será a formação, a utilização e a reconstrução permanente de seu 
pensamento prático reflexivo como garantia relativamente autônoma e 
adequada às exigências de cada situação pedagógica. (SACRISTÁN, 2013, 
p. 192) 

 

 

A formação do professor, dentre outros requisitos, é essencial para o 

desenvolvimento de um trabalho eficiente e, sua atualização por meio de formação 
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continuada permite que o professor esteja habilitado para cumprir seu papel enquanto 

educador.  

De acordo com os PCNs “Todos têm direito à educação de qualidade”. Como 

princípio da igualdade: “Todos são iguais perante a Lei.” (Artigo 5º da Constituição 

Federal). Todas as crianças devem ser educadas considerando sua inserção na 

sociedade, o que caracteriza a função da escola e, dessa forma, a garantia do direito 

de aprendizagem do aluno. A função social da escola deve ser concretizada, em 

particular pela escola pública que assumir seu compromisso com a diminuição das 

desigualdades.  

A necessidade de ampliar o acesso à educação e a escolaridade média da 

população, a preocupação com a baixa qualidade do aprendizado e os desafios 

relacionados à valorização dos profissionais da educação, à gestão democrática e ao 

financiamento da educação resultaram na elaboração do Plano Nacional de Educação 

que tem o objetivo central de “[...] induzir e articular os entes federados na elaboração 

de políticas públicas capazes de melhorar, de forma equitativa e democrática, o 

acesso e a qualidade da educação brasileira” (BRASIL, 1998). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), também em conformidade com o 

PNE, estabelece conteúdos essenciais para os alunos em desenvolvimento e aponta 

competências que os mesmos deverão desenvolver ao frequentar a Educação Básica 

em seus diferentes níveis.  

A partir destes documentos, o professor é orientado a estimular o 

desenvolvimento de um rol de habilidades que se articulam na construção de 

conhecimentos e na formação de atitudes e valores, ou seja, auxiliar o aluno na 

aquisição de competências que incluem tanto domínio de saberes quanto o 

desenvolvimento da capacidade de mobilizá-los e aplicá-los em seu cotidiano.  

Esse desempenho profissional requerido do professor relaciona-se à sua 

formação acadêmica, aos saberes adquiridos em sua graduação, à sua prática 

docente, aos conhecimentos adquiridos no exercício da docência e à aquisição de 

novos conhecimentos e desenvolvimento de novas habilidades importantes para 

continuidade do exercício da docência. A formação continuada do professor com este 

objetivo integra uma das metas do Plano Nacional de Educação: 

 

Meta 16 – Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da 
educação básica, até o último ano de vigência deste PNE e garantir a todos 
os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de 
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atuação, considerando necessidades, demandas e contextualizações dos 
sistemas de ensino5.   

 

 

Ao analisar esta meta, verificamos que há dois objetivos a se alcançar. O 

primeiro se refere a formar até 2024, 50% dos professores da Educação Básica com 

pós-graduação lato sensu ou stricto sensu e o segundo objetivo é garantir formação 

continuada para todos os professores da Educação Básica, também até o ano de 

2024.  De acordo com o Censo Escolar, temos a seguinte representação, com base 

nos dados coletados em 2017: 

 

   Figura 1 – Formação dos professores – Pós-graduação e Formação continuada 

   Fonte: Censo Escolar/2017 - A base de cálculo é por cada professor da base do Censo da  
   Educação Básica contabilizado em função do seu vínculo com cada nível de agregação  
   analisado (dependência administrativa, localização, município, estado, região etc.). 

 

 

O percentual de professores com nível de pós-graduação, de acordo com o 

último relatório do PNE, aumentou no período de 2010 a 2017 (de 24,5% para 36,2%), 

mas não o bastante. Caso seja mantido esse ritmo de crescimento não será possível 

cumprir a meta até 2024. 

O percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de 

formação continuada aumentou no período de 2012 a 2017, de 29,4% para 35,1%, 

entretanto, as dificuldades previstas para se alcançar a meta em 2024 são 

evidenciadas especialmente por diferenças regionais.  

 
5 Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf>. Acesso em 
20.11.2018. 
 

http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf
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Quando consideradas as regiões, percebe-se desigualdade no que tange a 

formação docente em nível de pós-graduação: os maiores percentuais estão nas 

regiões Sul e Centro Oeste, seguidas pelas regiões Nordeste e Norte, conforme 

representado no gráfico a seguir:  

 
Figura 2 – Professores da Ed. Básica com pós-graduação por região – Brasil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dired/Inep com base em dados do Censo da Educação Básica/Inep (2008-2017) 

 

O gráfico indica que a região Sul atingiu a marca de 55,5% de professores pós-

graduados em 2017, o maior percentual entre as regiões, seguida por Centro-Oeste e 

Sudeste, com 40,0% e 33,7%, respectivamente.  

As regiões com menores contingentes desses profissionais pós-graduados são 

a Norte (26,2%) e a Nordeste (31,5%).  

Em 2017, as redes públicas foram as que mais promoveram a formação de 

professores tanto em nível de pós-graduação quanto de graduação.  

As estratégias para alcançar a referida meta, de acordo com o PNE são: 

 

• Realizar planejamento estratégico para dimensionamento da demanda 
por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte de 
instituições públicas de educação superior;  

• Consolidar política nacional de formação de professores definindo 
diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e 
processos de certificação das atividades formativas, expandir programa 
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de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura 
e de dicionários e programa específico de acesso a bens culturais, 
favorecendo a construção de conhecimento e a valorização da cultura de 
investigação;  

• Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 
professores da educação básica disponibilizando materiais didáticos e 
pedagógicos suplementares gratuitamente;  

• Ampliar a oferta de bolsa de estudos para pós-graduação dos 
professores de educação básica;  

• Fortalecer a formação de professores por meio de ações do Plano 
Nacional do livro e Leitura e da instituição de programa nacional de 
disponibilização de recursos para acesso e bens culturais pelo magistério 
público6.  

 

 

De modo geral, o PNE constitui um marco importante para as políticas públicas 

brasileiras no que diz respeito também a formação docente. É importante citar que, 

além da meta destacada, outras dezessete configuram esforços dos entes federativos 

e da sociedade em consolidar e concretizar um sistema educacional, garantir o direito 

à educação de qualidade e a formação para o trabalho e exercício autônomo da 

cidadania.  

Para uma melhor formação e maior autonomia dos professores, frente a 

propostas de ensino sistematizadas pelo currículo, é importante considerar os valores 

e a cultura que o embasam e como são postos em prática nas salas de aula pelos 

professores. Portanto a formação dos professores tem como finalidade fundamental, 

 

 

 [...] o aprimoramento da ação de ensinar e da aprendizagem, ou seja, a 
melhoria de todos os componentes que intervém no currículo. Se a formação 
pode ser definida, de modo amplo, como o processo que melhora os 
conhecimentos referentes às estratégias, à atuação e às atitudes de quem 
desempenha essa profissão (ou a desempenharão, no caso da formação 
inicial) nas instituições educativas, a relação com o currículo é imprescindível. 
(SACRISTÁN, 2013, p. 495) 

 

 

A partir desta questão é que devemos entender o saber dos professores que, 

de acordo com o referido autor é um saber social, partilhado por um grupo de agentes, 

representado nas instituições, escolares, a Secretaria de Educação, sindicatos, 

associações, grupos científicos, dentre outros.  

 
6 Disponível em: <https://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor>. Acesso em 04.05.2020. 

 

https://www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor
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O saber dos professores não é o “foro íntimo” povoado de representações 
mentais, mas um saber sempre ligado a uma situação de trabalho com outros 
(alunos, colegas, pais, etc.), um saber ancorado numa tarefa complexa 
(ensinar), situado num espaço de trabalho (a sala de aula, a escola) 
enraizado numa instituição e numa sociedade. (TARDIF, 2014, p.15) 

 

 

De acordo com o Tardif, não é possível falar sobre o ofício dos professores sem 

relacioná-lo aos condicionantes e com o contexto do trabalho. Sem perder de vista o 

objetivo principal da educação, desenvolver o sujeito crítico e que seja capaz de 

mobilizar seus conhecimentos para viver em sociedade de forma atemporal e que seja 

capaz de resolver problemas de interesses individuais e sociais, deve-se frisar que 

 

[...] a relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma função de 
transmissão dos conhecimentos já constituídos. Sua prática integra 
diferentes saberes com os quais o corpo docente mantém diferentes 
relações. Pode-se definir o saber docente como um saber plural, formado 
pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação 
profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais. (TARDIF, 
2014, p. 36) 

 

 

Neste sentido, da mesma forma que o currículo se relaciona com os processos 

de aprendizagem, também está relacionado com a formação dos professores e com 

o que se produz no seu âmbito, exigindo a constante reflexão sobre o “saber fazer do 

professor”. São esses saberes que conduzem as suas práticas pedagógicas.  

Ao reforçar que a formação do professor é o que sustenta sua prática e sua 

docência deve-se realçar que essa formação deve ser questionada, atualizada e 

ampliada, sempre que necessário, para que consigamos uma sociedade humanizada. 

 

 

 Os saberes de um professor são uma realidade social materializada através 
de uma formação, de programas, de práticas coletivas, disciplinas escolares, 
de uma pedagogia institucionalizada, etc., e são também, ao mesmo tempo, 
os saberes dele. (TARDIF, 2014, P.16)  

 

O que o aluno aprende está relacionado com o que o professor ensina. Esta 

relação se estreita ao se articular com o currículo que se propõe, incluindo as 

competências a serem desenvolvidas, mas sempre colocando em destaque o 

significado das práticas pedagógicas assumido pelos professores.  
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CAPÍTULO 3 

 

 
“[...], mas o tempo é um tecido invisível em que se pode bordar tudo, uma flor, 
um pássaro, uma dama, um castelo, um túmulo. Também se pode bordar 
nada. Nada em cima de invisível é a mais sutil obra deste mundo, e acaso do 
outro.” 

(Machado de Assis - Esaú e Jacó) 

 

 

 

PESQUISA DE CAMPO 

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados obtidos na pesquisa de 

campo com o intento de investigar sobre as práticas pedagógicas de leitura e escrita 

realizadas por professores do Ensino Fundamental e sua formação docente. 

Em reforço a apontamentos inseridos na Introdução retomamos a importância 

de destacar que a pesquisa teve seu planejamento no ano anterior ao cenário atual 

de pandemia do COVID-19, porém, o seu desenvolvimento efetivo ocorreu no ano de 

2020, onde as práticas docentes foram fortemente afetadas pelo isolamento social.   

As respostas dos educadores estão inseridas neste contexto de incertezas 

onde enfrentaram, e ainda enfrentam, novos desafios em sua profissão diante de uma 

educação não presencial, sendo necessário a movimentação de competências e 

habilidades não previstas.   

A investigação foi realizada na EMEIEF Engenheiro Yojiro Takaoka, uma das 

escolas da Rede Municipal localizada na cidade de Barueri, SP.  

Como sujeitos da pesquisa foram definidos 3 (três) professores de 5º anos e 2 

(dois) professores que lecionam Língua Portuguesa para alunos de 6º a 8º anos, 

totalizando 5 (cinco) professores investigados em suas práticas pedagógicas. A 

exclusão do 9º ano na coleta de dados justifica-se por ser a minha turma de atuação 

e para não comprometer a pesquisa. 

A escolha em realizar a pesquisa também com professores de 5º anos partiu 

da necessidade de verificar diferenças nas práticas pedagógicas de professores do 

Fundamental I e II, considerando o fato de que o aluno, ao cursar o 5º ano, possui 

uma professora polivalente – PEBI - responsável por ministrar as disciplinas de língua 

portuguesa, arte, geografia, história, ciências e matemática. No fundamental II, este 
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cenário muda. As aulas passam a ser ministradas por oito professores especialistas, 

um para cada disciplina. Cada aula tem duração de 50 minutos.  

As questões desenvolvidas estão subdivididas em duas categorias: I - 

Identificação e II – Práticas pedagógicas. Seguem as questões utilizadas para a coleta 

de dados, conforme consta nas tabelas 1 e 2 respectivamente: 

 

Tabela 5 – Identificação dos professores (pesquisa) 

1. Qual a sua idade? 

2. Qual o tempo de trabalho na Área da Educação? 

3. Qual a área de atuação no Ensino Fundamental? 
4. Qual a sua formação? 
5. Participou de curso de formação continuada? 

Fonte: Autoria da pesquisadora. Questionário aplicado aos professores. 

 

O objetivo principal das questões de identificação é traçar um perfil inicial dos 

professores pesquisados e analisar as respostas, considerando especificidades como 

faixa etária, experiências, tempo de atuação, formação e atualização profissional.  

 

Tabela 6 – Identificação das práticas pedagógicas 

1. Durante a semana, quantas horas/aulas são destinadas especificamente à 
leitura? 

2. Durante a semana, quantas horas-aulas são destinadas especificamente à 
produção de texto? 
3. Quais os tipos de leitura você mais utiliza em sua sala de aula? 
4. Quais espaços, além da sala de aula, você costuma utilizar em suas aulas de 
leitura e escrita? 
5. Você realiza projetos de leitura e escrita com professores de outras disciplinas? 

6. Você já propôs aos seus alunos atividades em que eles tivessem que resolver 
situações-problemas, considerando aprendizagens que adquiriram fora do 
ambiente escolar? 
7. Analise a seguinte situação-problema: Ao elaborar seu plano de aula você 
percebe que a quantidade de aulas previstas para o bimestre será insuficiente para 
trabalhar todos os conteúdos indicados na Base Municipal Curricular. Como você 
define sua ação diante desse contexto? 

8. Como você avalia a aprendizagem dos seus alunos? Cite exemplos de 
instrumentos ou procedimentos avaliativos utilizados em sua prática. 

9. Quais as maiores dificuldades que você enfrenta em sua rotina de sala de aula? 

10. Este período de isolamento social atribuído à COVID-19 influenciou em suas 
práticas pedagógicas? Em que sentido? 

Fonte: Autoria da pesquisadora. Questionário aplicado aos professores.   
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As questões sobre práticas pedagógicas buscam investigar como se aplicam a 

leitura e a escrita em sala de aula, como o professor compreende e desenvolve as 

competências leitora e escritora.  

A pesquisa foi realizada dentro do paradigma qualitativo, considerando o 

contexto social, histórico e cultural, dialogando e interagindo com o professor em seu 

espaço de trabalho, a escola.  

O projeto desta pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo através da Plataforma Brasil bem como 

observados todos os procedimentos e documentos necessários (apêndices e anexos) 

para coleta de dados dos professores envolvidos com absoluto sigilo.  

 

3.1 Apresentação da Unidade Escolar  

 

A EMEIEF Engenheiro Yojiro Takaoka está localizada na cidade de Barueri no 

Bairro Aldeia da Serra. Esta escola foi criada em 1993 quando um grupo organizado 

de mães denominado “Movimento de moradores” procurou o poder público Municipal 

para reivindicar uma escola de Educação Infantil pública para o bairro.  

Em março de 1994, foi criada a EMEI da Aldeia da Serra. Com a necessidade 

de continuidade dos estudos das crianças e, após nova reinvindicação do mesmo 

movimento, foi criada a EMEIEF Engenheiro Yojiro Takaoka que passou a atender 

crianças da educação infantil, primeira e segunda fase, ao Ensino Fundamental I. Em 

2011, a Unidade Escolar estendeu o atendimento a alunos de 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental II.  

Atualmente, a escola atende a 718 estudantes da Educação Infantil (1ª e 2ª 

Fases) e Ensino Fundamental (1º ao 9º ano). Seu horário de funcionamento é das 

7h10 às 11h50 – alunos de 6º ao 9º ano do Fundamental II e das 13h às 17h50 – 

Educação Infantil e alunos de 1º ao 5º ano do Fundamental I.  

A maioria dos alunos matriculados na escola é de classe média e reside em 

condomínios fechados na Aldeia da Serra ou em torno dele. O bairro faz divisa entre 

os municípios de Barueri, Santana de Parnaíba e Itapevi, por este motivo, a escola 

atende não apenas a moradores de Barueri, mas também aos três municípios vizinhos 

citados.  

A escola está bem localizada, possui uma excelente estrutura física e suporte 

de materiais pedagógicos, sala de informática completa com chromebooks, duas salas 
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com lousas digitais, aparelhos multimídia/datashow instalados em diversos 

ambientes, laboratório de ciências completo, auditório, sala de leitura, entre outros 

espaços. Com a disseminação da pandemia, no ano de 2020, os chromebooks foram 

muito utilizados por professores e alunos para as aulas remotas e híbridas.  

O corpo docente é formado por 4 professores da Educação Infantil, 14 

professores do Ensino Fundamental I e 18 do Ensino Fundamental II, totalizando 36 

professores. A equipe de gestão é composta por 1 diretora, 1 orientadora educacional 

e 2 coordenadores pedagógicos. 

A Proposta Pedagógica da escola, segundo consta do documento, é resultado 

de uma construção coletiva que envolve toda comunidade escolar em reuniões, 

estudos, discussões etc. e levou-se em conta, em sua elaboração, a realidade da 

comunidade escolar. Destaca-se como princípios norteadores do trabalho, na 

Proposta Pedagógica (2019) da Unidade Escolar,  

 

 

 Missão – Garantir o acesso e permanências do aluno na escola, oferecendo 
condições propícias para sua aprendizagem, a fim de formar um ser 
autônomo para o exercício profissional e de sua cidadania.  
Visão - Ser reconhecida como instituição de educação que concretiza o 
processo de ensino e aprendizagem com qualidade, ética e 
comprometimento. 
Valores – Respeito, compromisso e qualidade7. 

 

 

Os documentos citados na Proposta Pedagógica que embasam e estruturam 

seus princípios norteadores são; Plano Municipal de Educação de Barueri; Plano de 

Referência para a Educação Básica do Município de Barueri (Lei nº 2.408 de 22 de 

junho de 2015); Base Municipal Curricular de Barueri; Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; Parâmetros Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum 

Curricular. 

Constam ainda dos documentos escolares, Plano de Trabalho com as ações 

de todos os funcionários da escola, Plano de Ensino anual; Plano de aula – elaborado 

quinzenalmente com registros de aula dos professores de Língua Portuguesa e 

Matemática e mensalmente com registros de aulas dos professores das demais 

 
7 Dados e informações obtidos a partir da Proposta Pedagógica da EMEIEF Engenheiro Yojiro 
Takaoka. 
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disciplinas; Portifólios dos professores; Planilhas de registros de Horas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (HTPC); Registros de Horas de Trabalho Pedagógico Individual 

(HTPI); Cadernetas com Registros Diários das aulas ministradas pelos docentes.  

No Ensino Fundamental, a avaliação é descrita como um processo contínuo e 

realizada ao longo dos bimestres por meio de médias de provas com notas de 0 a 10 

e atividades avaliatórias como trabalhos escritos, seminários, debates entre outras 

diversas, para mensurar o desenvolvimento do aluno e, ao final do ano letivo, verifica-

se se as aprendizagens corresponderam às exigências do sistema de educação do 

município e o aluno é considerado promovido ou retido.  

Como instrumento de avaliação, além das provas bimestrais em cada 

componente curricular é considerada uma avaliação diagnóstica, elaborada pela 

Secretaria de Educação e aplicada em todas as escolas da rede municipal, sempre 

ao início e ao término do ano letivo.  

Já na Educação Infantil, a avaliação é realizada mediante acompanhamento e 

registro do desenvolvimento da criança. É comum a utilização de portifólios e 

pareceres descritivos entre outros registros de acompanhamento. 

 

3.2 Perfil dos professores 

 

Como o intento desta pesquisa é investigar as práticas pedagógicas dos 

professores, o primeiro elemento de investigação é a identidade do professor.  

Ao admitirmos que os saberes dos professores não provêm de uma única fonte, 

mas de várias delas, “saberes oriundos da formação profissional e de saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais” (TARDIF, 2014, p.36), inferimos que as 

práticas pedagógicas dos professores também são frutos de sua formação, de 

experiências partilhadas, histórias de vida, seus valores éticos, morais intrínsecos.  

Analisar o perfil dos respondentes nos ajudou a compreender melhor os 

contextos em que as respostas às perguntas apresentadas estão inseridas para 

análise qualitativa.  Seus saberes, conhecimentos adquiridos, habilidades 

desenvolvidas justificam suas escolhas e práticas pedagógicas. 

Nessa perspectiva, com a devida leitura do Termo e do Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice A) dos professores envolvidos com a pesquisa, passamos a 

analisar as respostas do questionário (Apêndices C e D) enviado aos professores.  

O grupo participante da pesquisa corresponde a 5 (cinco) professoras.  
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Sobre a faixa etária e o tempo e atuação obtivemos os seguintes resultados: 

 

Figura 3 – Faixa etária, tempo de atuação docente 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Com base nos dois primeiros gráficos, observamos que não participaram da 

pesquisa professoras iniciantes.  

Este dado é importante porque demonstra que os seus saberes não são 

provenientes, exclusivamente, da formação profissional, mas também são resultados 

de suas experiências e de suas reflexões sobre a prática educativa.  

O fato de exercerem a docência há mais de dez anos nos permite considerar 

que “[...], a experiência da prática da profissão numa carreira, é crucial na aquisição 

do sentimento de competência e na implantação das rotinas de trabalho, na 

estruturação da prática” (TARDIF, 2014, p.107) que reflete em ações conscientes e 

autônomas em sala de aula. 

 

Quanto a área de atuação das professoras obtivemos o seguinte resultado:  
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Figura 4 – Área de atuação 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Para compreendermos melhor este gráfico, é importante retomarmos a forma 

organizacional da unidade escolar Engenheiro Yojiro Takaoka, lócus da pesquisa.  

A escola possui três turmas de cada ano/série, portanto, três professores de 5º 

anos. As aulas são atribuídas aos professores de Educação Básica I (PEBI) por classe 

e aos professores de Educação Básica II (PEBII) por blocos de aulas. Cada professor 

PEBII de Língua Portuguesa possui um bloco de 24 horas-aulas, o que corresponde 

a 4 turmas/salas8. 

Sendo assim, temos representado no gráfico da figura 4, três professoras PEBI 

que lecionam para turmas de 5º anos e duas professoras PEBII que lecionam para 

turmas de 6º, 7º e 8º anos, totalizando as cinco professoras pesquisadas. As 

professoras do Ensino Fundamental II foram identificadas como PEBII “A” e PEBII “B”.  

A PEBII – A – leciona para quatro turmas, sendo dois 6º anos e dois 8º anos e 

a PEBII – B – leciona para uma turma de 6º ano; duas turmas de 7º anos e uma turma 

de 8º ano.  Há, na unidade escolar, mais um bloco de 24 horas-aulas, porém, não 

consta desta análise.  

É importante destacar que as práticas pedagógicas de professores que atuam 

no ano final do Ensino Fundamental I (5º anos) devem dialogar com as práticas 

pedagógicas dos professores do Fundamental II (6º ao 9º ano), tendo em vista a 

 
8 Dados e informações obtidos a partir da Proposta Pedagógica da EMEIEF Engenheiro Yojiro 
Takaoka.  
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continuidade das aprendizagens dos alunos e o processo de transição de um ano 

letivo para o outro, principalmente nos 6º anos.  

Este é um período em que os estudantes se deparam com desafios de 

complexidade e aprofundamento de seus conhecimentos, o que também exige maior 

sensibilidade, conhecimentos, atitudes, competências do professor para dar 

continuidade ao processo educacional e para conduzir os alunos em suas 

aprendizagens, considerando suas especificidades e singularidades. Essas 

competências dos docentes são mais desenvolvidas no ambiente escolar do que em 

sua formação inicial.  

Sacristán (1999) e Tardif (2014) destacam, em suas concepções, a 

necessidade de uma formação inicial que dote os professores em formação de um 

saber-fazer prático que os possibilitem desenvolver e agir em situações complexas de 

ensino e não apenas conhecimentos teóricos e conceituais, portanto, é constante a 

necessidade de uma formação continuada e permanente, em exercício, que os 

permitam refletir sobre teoria e prática, aproximando as áreas de atuação a partir dos 

princípios do conhecimento pertinente citado por Morin (2011) para o desenvolvimento 

de um trabalho integrado.  

Sobre a formação para o exercício da docência, considerando a formação 

inicial e a pós-graduação, obtivemos o seguinte resultado: 

 

Figura 5 - Formação para o exercício da docência 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 
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Verifica-se nestes dois gráficos subsequentes (figura 5) que as três professoras 

dos 5º anos cursaram pedagogia e magistério, o que vem ao encontro da Meta 15 do 

Plano Nacional de Educação (PNE), 

 

 Garantir, em regime de colaboração entre União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política 
nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos 
I, II e III do caput do art.61 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam9.  

 

 

Das professoras que lecionam Língua Portuguesa, uma delas cursou apenas a 

licenciatura em Letras enquanto a outra cursou as três categorias apresentadas. 

Todas as professoras pesquisadas possuem curso de especialização. 

É importante destacar que no município, há evolução funcional de professores 

mediante a realização de cursos que os enquadram em categorias, de acordo com o 

Plano de Carreira10 (Lei complementar nº 381, de 1º de dezembro de 2016). Este fato 

pode ser considerado como incentivador para que os docentes realizem cursos e 

tenham aumento em seus proventos.  

Há, na rede de ensino, um programa de cursos de formação continuada 

oferecido aos docentes em horário de trabalho coletivo (HTPC) e são realizados no 

Centro de Capacitação de Professores (CAP) e, considerando o contexto de 

quarentena do COVID-19, têm sido realizados remotamente, utilizando as ferramentas 

digitais para comunicação síncronas e assíncronas. Estes cursos são certificados, 

mas não pontuam para evolução funcional.  

De acordo com informações fornecidas pelo Departamento de Apoio 

Pedagógico da Secretaria de Educação e sua base de dados, dentre os cursos 

oferecidos, nos últimos dois anos, constam cursos com os temas “Teoria e Prática em 

sala de aula”; Currículo para a educação de oportunidades; Práticas e Aprendizagens; 

Ferramentas Google e Recursos Tecnológicos; Neurociência e Educação entre outros 

 
9 Disponível em: <https://observatoriodopne.org.br/meta/formacao-de-professores>. Acesso em 
12.02. 2021. 
10Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/lei-complementar/2016/38/381/lei-
complementar-n-381-2016-reformula-a-lei-complementar-n-36365-de-8-de-abril-de-2016-e-da-outras-
providencias>. Acesso em 26.01.2021. 

https://observatoriodopne.org.br/meta/formacao-de-professores
https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/lei-complementar/2016/38/381/lei-complementar-n-381-2016-reformula-a-lei-complementar-n-36365-de-8-de-abril-de-2016-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/lei-complementar/2016/38/381/lei-complementar-n-381-2016-reformula-a-lei-complementar-n-36365-de-8-de-abril-de-2016-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/b/barueri/lei-complementar/2016/38/381/lei-complementar-n-381-2016-reformula-a-lei-complementar-n-36365-de-8-de-abril-de-2016-e-da-outras-providencias
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voltados a professores do Ensino Fundamental. Assim, é possível afirmar que está 

sendo observada a Meta 16 do PNE: 

 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% do professores da Educação 
Básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os (as) 
profissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de 
atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 
sistemas de ensino. (PNE, ibidem) 

 

Quando questionamos as professoras sobre a periodicidade com que realizam 

cursos de formação continuada, obtivemos o seguinte resultado: 

 

Figura 6 – Formação continuada 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Conforme ilustrado, percebemos que quatro das cinco professoras afirmaram 

ter realizado cursos de formação continuada há menos de cinco anos.  

Observamos, porém, que uma das professoras afirmou ter realizado formação 

continuada há mais de dez anos. Ao considerar que todas as professoras fazem parte 

da mesma rede de ensino há mais de dez anos, conforme respostas anteriores, esta 

professora pode ter tido problemas pessoais que a impediram de participar das 

formações nos últimos cinco anos ou se equivocou ao selecionar sua resposta ao 

questionário. 

De acordo com Perrenoud (1999, p.17) não existe desempenho sem 

competência nem competência sem desempenho. A literatura consultada constatou 
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que a aquisição de conhecimentos isolados não são suficientes se não forem 

mobilizados conforme as necessidades em contextos reais.   

O trabalho docente exige capacidades dos professores que devem ser 

desenvolvidas como parte de sua formação comum para o exercício da docência, uma 

vez que é necessário relacionar os conhecimentos com as situações reais 

experienciadas em sala de aula. 

 

3.3 Investigação sobre as práticas pedagógicas e o desenvolvimento de    

      competências leitora e escritora 

 

Direcionamos as próximas questões à investigação sobre as práticas docentes 

e o desenvolvimento das competências leitoras e escritoras levando em consideração 

as problematizações apresentadas e o objetivo desta pesquisa.  

Com as questões 1 e 2, tivemos a intenção de fazer uma sondagem sobre o 

tempo que as professoras dedicam à leitura e produção de textos, considerando os 

três eixos explicitados por Machado (2016, p. 117) ao sintetizar que cada disciplina, 

ao seu modo, pretende desenvolver ao longo da educação básica as capacidades de 

expressão/compreensão; argumentação/decisão; contextuação/imaginação.   

 

Questões 1 e 2 - Durante a semana, quantas horas-aulas são destinadas 

especificamente à leitura e a produção de texto? 

 

Figura 7 – (Respostas das questões 1 e 2) - Hora-aula dedicada à leitura e produção de texto 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 
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As três professoras PEBI (5º anos) dedicam 4 horas/aulas ou mais para leitura, 

já para produção de texto, duas dedicam 1h/a e outra dedica 4h/a ou mais.  

No caso de PEBII, constatamos que duas professoras dedicam 2h/a para leitura 

e outras 2h/a para produção de texto. É válido destacar que o PEBII tem o equivalente 

a 6h/a por semana e cada hora aula é equivalente a 50 minutos (hora-relógio). 

Não especificamos o tipo de produção de texto para que as professoras 

pudessem indicar, inclusive, escritas espontâneas, relatórios de final de aula, diários 

de bordo entre outras produções que evidenciassem situações em que o aluno fosse 

estimulado a produzir textos e praticar a escrita. É importante destacar que os alunos 

de 5º anos na Rede Municipal e Barueri já estão alfabetizados, salvo raras exceções 

que são atendidas por projetos específicos.  

Ao compararmos os dois gráficos percebemos que as práticas de leitura são 

mais comuns do que a de produção de texto tanto para alunos de Fundamental I 

quanto Fundamental II.  

De fato, essas respostas nos reportam à Soares (2017) quando explicita que 

as habilidades e os conhecimentos que constituem a leitura e a escrita são 

radicalmente diferentes, assim como também são diferentes os seus processos de 

aprendizagens.  

Segundo a autora, pode-se perfeitamente ser um leitor fluente e um mal escritor 

ou vice-versa, porém destacamos a importância de se criarem momentos e espaços 

para as práticas tanto de leitura quanto de escrita.  

Morin (2011, p.13) traduz o que pretendemos dizer quando afirma “É 

fundamental criar espaços dialógicos, criativos, reflexivos e democráticos capazes de 

viabilizar práticas pedagógicas fundamentadas na solidariedade, na ética, na paz e na 

justiça social” para a educação do futuro. 

É possível planejar essas práticas através de ações e situações didáticas que 

estimulem a interação dos alunos, possibilitando que compartilhem suas leituras, 

argumentem, narrem suas vivências, expressem sua criatividade e imaginação.  

Segundo Koch (2017, p.56), os indivíduos também desenvolvem outra 

competência denominada metagenérica “[...] que lhes possibilita interagir de forma 

conveniente, nas diversas práticas sociais. É essa competência que orienta, por um 

lado, a leitura e a compreensão de textos, e por outro lado, a produção escrita”. 

Ao considerarmos a habilidade de produzir texto, destacamos o que afirma 

Passarelli (2012) como sendo uma atividade importante para desenvolver a 
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capacidade textual do sujeito. “Por se tratar de um trabalho de reflexão individual e/ou 

coletiva que depende de uma série de habilidades, o papel da escola é criar situações 

interlocutivas propícias para que o estudante aprenda a escrever melhor seus textos. 

(PASSARELLI, 2012, p.46).   

Evidenciamos a importância de que o aluno esteja em constante contato com 

a leitura e a escrita em momentos diferentes e que cada situação represente o seu 

cotidiano e, de acordo com a teoria bakhtiniana, são os diversos gêneros textuais que 

contribuem significativamente para ampliar a compreensão do processo cognitivo do 

texto (recepção e produção).  

Neste sentido, tanto a leitura quanto a escrita é compreendida como produto 

que representa a interação escritor-leitor. É possível reconhecer as dificuldades de 

aprendizagens dos alunos a partir dessa representação e fazer as intervenções 

necessárias que contribuam para a clareza na comunicação e expressão de ideias 

inseridas no texto lido ou produzido.  

Ao permitir que os alunos analisem os ruídos de comunicação que dificultam a 

inteligibilidade em seus próprios textos (orais e escritos), oferecemos a eles a 

autonomia necessária para que mobilizem suas habilidades e deem sentido às suas 

aprendizagens diversas, sejam elas proporcionadas pelas disciplinas escolares ou 

não, considerando os contextos e as intenções de uso da leitura e da escrita.  

Os erros e as dúvidas dos alunos são facilmente identificáveis nos textos que 

produzem e são fortes indicadores de suas aprendizagens, caso sejam avaliados 

como parte de um processo. 

Neste sentido, podem se transformar em um forte indicador da ação do 

professor, um componente educativo e significativo das práticas docentes.  

A partir dos erros torna-se possível compreender como o aluno construiu seu 

conhecimento e assim, intervir durante o percurso, quando necessário. É um exercício 

de construção e desconstrução dos saberes conforme argumentado no capítulo 2. 

Desta forma, tanto a escrita quanto a leitura não poderiam estar associadas 

meramente à realização de tarefas como leitura de texto para responder a questões 

de interpretação “valendo nota”11 de 0 a 10 e produções de texto que resultem apenas 

 
11 O termo “valendo nota” faz referência a perguntas rotineiras de alunos aos seus professores 
condicionando a realização da atividade à atribuição de notas. “Professor, esta atividade vale 
nota?”  
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em correções gramaticais e ortográficas, mediante matriz de correção, mas deveriam 

representar a interação do aluno/cidadão com o mundo letrado.  

Para verificar os tipos de leitura realizadas pelos alunos, questionamos: 

 

Questão 3 - Quais os tipos de leitura você mais utiliza em sua sala de aula? 

 

Figura 8 – Tipos de leitura mais utilizadas 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Na leitura da figura 8 observamos que as professoras foram unânimes em 

responder que utilizam todas as categorias apresentadas, variando os tipos de leituras 

em suas práticas pedagógicas, o que nos demonstrou que compreendem, à luz das 

considerações de Soares (2017), que cada categoria de leitura deve ser realizada 

para alcançar um objetivo específico. Daí a importância de se planejar o que se espera 

com a leitura de determinados textos de diferentes gêneros.  

A aula de leitura planejada proporciona uma maior reflexão e possibilita que 

sejam feitas inferências de situações externas, vivenciadas individualmente pelos 

interlocutores, mas que se tornam comuns ao serem partilhadas.  

A leitura, portanto, quando realizada pelo aluno, estimula sua memória, resgata 

informações, desperta a imaginação, sendo possível fazer comparações e interpretá-

las a partir de suas experiências individuais. Essas experiências partilhadas com o 

grupo de leitores numa roda de conversa, num debate ou discussões dirigidas pelos 

professores, ampliam o conhecimento do aluno e são interpretadas a partir de várias 
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perspectivas. É o que também propõe a BNCC quando destaca uma vasta gama de 

habilidades para desenvolver as competências leitora e escritora.  

Para verificar se a prática de leitura e escrita ocorre além dos espaços 

escolares fizemos a pergunta 4 e ilustramos no gráfico, respectivamente. 

 

Questão 4 - Quais espaços, além da sala de aula, você costuma utilizar em 

suas aulas de leitura e/ou escrita? 

 

Figura 9 – Espaços mais utilizados para leitura ou escrita 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Observamos que o espaço mais indicado pelas professoras está dentro da 

escola, ainda assim, embora a escola esteja localizada num local privilegiado, cercada 

de árvores e um vasto jardim gramado, duas das professoras responderam que não 

utilizam esses espaços. Nenhuma professora indicou “outros espaços”, considerando 

as leituras indicadas ou realizadas em casa ou em outros espaços de vivências dos 

alunos.  

Quando a prática de leitura é realizada exclusivamente na escola assume uma 

função restrita, não legitimando o processo crítico do ato de ler que, de acordo com 

Freire (2011, p.19), “não se esgota na decodificação pura da palavra escrita ou da 

linguagem escrita, mas que se antecipa e se alonga na inteligência do mundo.”  

Da mesma forma, a escrita na escola considera o contexto escolar, em geral 

os alunos escrevem para a professora, cujo interesse na leitura do texto escrito é fazer 

as correções.  
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A prática de leitura e de escrita quando oportunizada fora do ambiente escolar, 

considera a perspectiva de Soares (2017, p.80) “serve como interação social e é 

utilizada em situações de enunciação” portanto, deve ser estimulada.   

Na concepção da autora, ao escrever recados, bilhetes, e-mails para se 

comunicar no dia a dia; registrar informações e anotações sobre assuntos de 

interesse; realizar leituras de regras de jogos, gibis, revistas, jornais, nomes de ruas, 

mapas entre outros, os estudantes estão fazendo uso da leitura e da escrita como 

interação social, porém, quando esses mesmos recursos textuais são utilizados dentro 

da escola, fragmentado nas disciplinas, são descontextualizados e assumem um 

caráter artificial e com uma função estritamente escolar.  

Estabelecer relação entre o que se ensina através das disciplinas e evidenciar 

suas situações de uso fora da escola é o que dará sentido às aprendizagens.  

O trabalho com projetos é uma forma possível de se combater a fragmentação 

e o distanciamento entre as disciplinas escolares e um recurso facilitador desse 

processo ensino e aprendizagem.  

Na questão 5, buscamos investigar indícios do trabalho interdisciplinar através 

de projetos de leitura e escrita. Perguntamos: 

 

Questão 5 - Você realiza projetos de leitura e escrita com professores de outras 

disciplinas? 

 
Figura 10 – Desenvolvimento de projetos de leitura e escrita com outras disciplinas 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 
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De acordo com as respostas, entendemos que não é uma prática comum das 

professoras trabalhar projetos de leitura e escrita com professores de outras 

disciplinas. Não foi evidenciado atitude interdisciplinar entre as professoras 

pesquisadas, uma vez que apreendemos, conforme Fazenda (2013, p. 21), “O projeto 

interdisciplinar surge, às vezes, de um (aquele que já possuía em si a atitude 

interdisciplinar) e se contamina para os outros e para o grupo”.  

Quatro das professoras indicaram que “às vezes” trabalham em conjunto e 

apenas uma delas afirma que “sempre” desenvolve esta prática, o que confirma a 

hipótese que descrevemos, anterior à pesquisa, de que o trabalho do professor, por 

vezes, se realizada de forma isolada e solitária em sala de aula.  

Ao se buscar um trabalho interdisciplinar, em termos de ensino, abre-se 

possibilidades de romper o círculo fechado das disciplinas e dos currículos, 

organizados com acúmulo de informações, para materializar o que Carbonell (2016, 

p.197) propõe com o currículo integrado “um veículo para relacionar a escola com o 

indivíduo, a família, o futuro trabalho e a condição política e social de cidadania”.  

O currículo aberto para o desenvolvimento de competências sugere criar e 

utilizar outros meios de ensino e exige do docente capacidades de gestão de aula em 

um ambiente complexo. É o que se pretende com o trabalho com projetos e resoluções 

de problemas que estimulam o desenvolvimento de autonomia e atitude dos alunos, 

além disso, é importante destacar que a meta desses trabalhos é confrontar com 

obstáculos que impõem novas aprendizagens.  

Para investigar se é prática dos professores colocar o aluno diante de situações 

que o instigue a tomar decisões para alcançar objetivos que ele mesmo escolheu ou 

que lhe foi proposto ou traçado pelo professor, mobilizando os conhecimentos 

adquiridos dentro ou fora da escola, dando mais sentido ao que lhe foi ensinado e 

aprendido para romper obstáculos e resolver situações mais complexas. Propusemos 

a seguinte questão: 

 

Questão 6 - Você já propôs aos seus alunos atividades em que eles tivessem 

que resolver situações-problemas considerando aprendizagens que adquiram fora do 

ambiente escolar? 
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Figura 11 – Propostas de atividades com situações-problemas 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Verificamos, com os dados obtidos na figura 11, que essa prática não ocorre 

com frequência. Quatro das professoras, às vezes, propõe este tipo de situação 

enquanto apenas uma torna essa prática recorrente.  

Quando falamos no desenvolvimento de habilidades, presumimos que os 

conhecimentos adquiridos, seja na educação formal ou não formal, possam ser 

mobilizados e utilizados sempre que uma situação lhe exigir.  

Entendemos que para o desenvolvimento do trabalho docente com projetos 

e/ou situações-problemas, o professor deve associá-los aos conteúdos disciplinares 

e habilidades indicados nas bases curriculares que estão a serviço do 

desenvolvimento de competências.  

O trabalho do professor “não consiste mais em ensinar, mas sim fazer 

aprender, isto é, criar situações favoráveis que aumentem a probabilidade do 

aprendizado visado” (PERENOUD, 1999, p. 58) e, tanto em relação ao trabalho com 

projetos como na proposta de situações-problemas, há alguns contratempos que é 

importante considerar, o gerenciamento do tempo é o fator mais perverso deles.  

Neste contexto, propusemos a questão 7:  

 

Questão 7 - Analise a seguinte situação-problema: Ao elaborar seu plano de 

aula você percebe que a quantidade de aulas previstas para o bimestre será 

insuficiente para trabalhar todos os conteúdos indicados na Base Municipal Curricular. 

Como você define sua ação diante deste contexto? 

 

As respostas obtidas foram as representadas no gráfico a seguir: 
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Atividades com resoluções de situações-problemas 
dentro ou fora do ambiente escolar

Às vezes. Sempre. Nunca.
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Figura 12 – Conteúdos e competências 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

Este resultado mostra que, em suas práticas, as professoras consideram que 

os conteúdos estão a serviço das competências, assim como compreendido por 

Machado (2014).  

Uma das competências das professoras, evidenciada com a pesquisa, consistiu 

na capacidade de decidir sobre o que será ensinado aos seus alunos em uma situação 

em que o tempo não é suficiente para desenvolver os conteúdos propostos no plano 

de ensino.  

O exercício da docência coloca os professores em diversas situações em que 

é preciso tomar decisões assertivas que favoreçam o ensino e aprendizagem. As 

professoras demonstraram coerência em suas escolhas e ações.  

Nas próximas questões iniciamos um diálogo mais próximo com as 

professoras, buscando explorar questões mais subjetivas.  

Passamos a analisar respostas de perguntas abertas que tiveram como 

objetivo principal oferecer ao professor a oportunidade de refletir sobre sua prática a 

partir de experiências individuais e expressar-se de maneira mais espontânea.   

Buscamos entender, no contexto de sala de aula, como o professor reage a 

situações conflitantes e desafiadoras no exercício da docência, levando em 

consideração às implicações do ofício e as competências distintivas da função do 

professor remetidas às concepções apresentadas por Machado (2014), e verificar 

como se dá o processo de avaliação, na perspectiva do professor.  
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los, garantindo assim o cumprimento dos
conteúdos previsto na Base.
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Um dos assuntos mais controversos tratados na educação é a avaliação, dada 

a sua complexidade.   

Não tivemos aqui a pretensão de validar os instrumentos utilizados pelo 

professor, buscamos, apenas, investigar como o professor compreende este processo 

e como a avaliação está inserida em suas práticas para atender aos objetivos de 

ensino propostos nos planos de aula em consonância com o currículo.  

Diante do exposto, perguntamos aos professores e transcrevemos as respostas 

nas respectivas tabelas. Na questão 8, perguntamos: 

 

Questão 8 - Como você avalia a aprendizagem dos seus alunos? Cite exemplos 

de instrumentos ou procedimentos avaliativos utilizados em sua prática? 

 

Tabela 7 – Instrumentos e procedimentos de avaliação 

R
e
s
p

o
s
ta

s
: 

Professora 1 – Participação e interação durante as aulas; simulados, 
seminários, apresentações, testes tradicionais, trabalhos individuais e em 
grupo.  
 

Professora 2 – Aprendizagem significativa de acordo com a realidade.  
 
Professora 3 – Produção de relatórios referentes as aulas, diários de bordo e 
produções de texto diversificadas, debates, dramatizações. 
 
Professora 4 – Depende da série e da comunidade escolar. Trabalho em uma 
comunidade mais humilde e outra comunidade de alunos com situação 
financeira melhor. Na de situação financeira melhor, eles têm boa leitura e 
entendimento de texto, pouca dificuldade em ortografia e gramática e na 
comunidade mais humilde a maioria dos alunos vêm com dificuldades de 
leitura, interpretação e escrita. 
 
Professora 5 – Portifólio com a trajetória de conhecimentos adquiridos por 
aluno.   
 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

A análise dessas respostas nos leva a considerar o contexto de cada 

professora e sua compreensão sobre a funcionalidade dos instrumentos de avaliação 

que utilizam.  

Apesar dos conceitos em notas e médias e bimestrais, característicos das 

avaliações das escolas da Rede Municipal de Barueri, as professoras pesquisadas 
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demonstram preocupação pertinente com o processo de aprendizagem e buscam a 

construção prática de um ensino centrado no aluno.  

De acordo com as respostas ficaram evidenciadas estratégias que indicam as 

competências metacognitivas dos professores que as permitem conhecer, analisar e 

avaliar o processo de aprendizagem de seus alunos.  

As professoras 1, 3 e 5 indicam a utilização de instrumentos e procedimentos 

que colocam os aprendizes em diferentes situações de aprendizagens. Propõem 

atividades de escrita que exploram o uso dos conhecimentos e mobilização das 

habilidades adquiridas ao longo do tempo para se comunicar e se expressar, sendo 

possível fazer as intervenções durante o processo.  

A professora 2, sintetiza sua prática e cita aprendizagens significativas, nos 

permitindo compreender que, para ela, as aprendizagens devem ser mais 

humanizadas e colocadas em prática no dia a dia do aluno, ser utilizada para interação 

social.  

A professora 4 considera a realidade dos alunos para, então, estabelecer seus 

instrumentos de avaliação complementando o que foi evidenciado pela professora 2.  

De um modo geral, cada professora, à sua maneira, demonstrou que não limita 

sua avaliação em médias e notas, mas que valoriza a trajetória do aluno para analisar 

a construção e evolução de seus conhecimentos. 

As profissionais assumem, coletivamente em suas respostas, a 

responsabilidade de desenvolverem os melhores dispositivos de ensino-

aprendizagem, considerando a realidade dos alunos a fim de ajudá-los a alcançar os 

objetivos traçados para o final do ano letivo.  

Com o objetivo de entender quais são os maiores desafios do ofício docente na 

contemporaneidade, perguntamos na questão 9:  

 

Questão 9 - Quais as maiores dificuldades que você enfrenta em sua rotina de 

sala de aula? 

 

As respostas foram diversificadas, mas não fugiram do senso comum: 
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Tabela 8 – Enfrentamento de dificuldades na rotina de sala de aula 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

As professoras apontaram problemas como dificuldades para trabalhar com 

inclusão, desvalorização da carreira, excesso de burocracia, indisciplina dos alunos, 

pouca participação na elaboração do currículo como problemas pontuais que 

enfrentam em sua docência.  

Na concepção dos autores apresentados como Perrenoud (1999), Morin 

(2011), Machado (2014), Sacristán (2013) entre outros, percebemos que há uma 

antecipação desses problemas vivenciados pelas professoras e que estão 

diretamente associados à necessidade do desenvolvimento de competências dos 

professores para a prática educativa e à organização do currículo.  

Mais uma vez, apontamos, conforme Tardif (2014) a importância da formação 

profissional para auxiliar o professor com problemas relacionados à indisciplina e o 

desenvolvimento do trabalho com alunos de inclusão.  

Outro ponto citado por duas professoras é sobre o currículo. Uma delas 

menciona dificuldade em “cumprir um currículo imposto e não construído com as 

necessidades reais dos alunos.” 

Sacristán (2013, p.496) destaca que “O currículo deve estar nas mãos dos 

professores para ser moldado”. Entendemos pela palavra “moldado” a capacidade que 

o professor, em exercício da docência, tem de adaptar, melhorar, ampliar, reduzir, 

selecionar, decidir sobre o currículo desde o seu planejamento. A formação 

continuada pode ajudar a capacitá-los para essas ações.  

As instituições oferecem cursos de formação continuada, mas a formação 

individual também deve ser levada em consideração. Por isso, “[...] a construção e o 

R
e
s
p

o
s
ta

s
: 

Professora 1 – Adaptar o currículo aos alunos de inclusão.   
 
Professora 2 – Desvalorização da carreira – financeira e socialmente.  
 
Professora 3 – Excesso de burocracia, cumprimento de um currículo imposto e 
não construído com as necessidades reais dos alunos. 
 
Professora 4 – Falta de atenção, excesso de conversa, falta de compromisso 
com os estudos. 
 
Professora 5 – Garantir que a aprendizagem chegue a todos, visto que alguns 
(poucos) não demonstram vontade. Desvalorização da carreira – financeira e 
socialmente. 
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fortalecimento da identidade profissional precisa fazer parte do currículo e das práticas 

de formação inicial e continuada” (LIBÂNEO, 2004, p.5). 

Estamos atravessando um momento singular, em que a educação realizada à 

distância evidencia a importância de um currículo flexível que leve em consideração a 

individualidade das pessoas envolvidas e o contexto em que estão inseridas.  

Nessa perspectiva, passamos a analisar a última e conclusiva questão desta 

pesquisa. Perguntamos:   

 

Questão 10 - Este período de isolamento social, atribuído à COVID-19, 

influenciou em suas práticas pedagógicas? Em que sentido? 

 

Obtivemos as seguintes reflexões das professoras,  

 

Tabela 9 – Influência do período de isolamento social nas práticas pedagógicas 

R
e
s
p

o
s
ta

s
 

 

Professora 1 – Sim, houve um maior acesso à tecnologia como sites, vídeos, 
etc.   

Professora 2 – Sim, houve reinvenção e inovação das metodologias e 
estratégias de ensino.    
Professora 3 – Dificultou um pouco contemplar todos os alunos, já que uma 
parte significativa não participou de todas as lives.  
 
Professora 4 – Em alguns momentos sim, mas principalmente no início, pois 
eu tinha dificuldade de gravar aulas explicativas dos conteúdos e tinha que 
enviar vídeos do youtube de outros professores explicando conteúdos para 
eles. Também pelo ensino à distância saber realmente se todos estão 
aprendendo aquilo que ensinamos. O contato presencial fez falta, mas sei que 
foi necessário para nossa própria segurança.  
 
Professora 5 – Muito. Tive que me reinventar, aprender com essa nova 
condição de ensino remoto. Apesar de tudo que estamos passando e diante de 
alunos que não têm conectividade, penso que foi um “empurrão” para 
avançarmos neste universo digital que nos abre tantas possibilidades.  
 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora com base no questionário aplicado aos professores. 

 

As respostas das professoras confirmam a influência da COVID-19 em suas 

práticas pedagógicas. Para o enfrentamento da situação atual de isolamento social 

destacaram, como desafio principal, o uso das tecnologias.  
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A situação pandêmica exigiu conhecimentos e habilidades, principalmente no 

que diz respeito ao uso de recursos tecnológicos como ferramenta indispensável para 

que as aulas ocorressem com segurança aos alunos.  

As professoras demonstraram, em suas respostas, que tiveram dificuldades em 

mobilizar mais do que os conhecimentos adquiridos em sua formação profissional 

para replanejar e adaptar suas aulas convencionais.  

Essas competências exigidas pela situação atual, não foram desenvolvidas em 

cursos de formação inicial e as professoras precisaram recorrer à formação 

continuada para complementarem os saberes necessários à prática educativa e 

desenvolver as competências destacadas por Perrenoud (1999) e Machado (2014).  

As professoras afirmam que as aprendizagens estão sendo delineadas ao 

longo do processo educativo, o que exige reflexões constantes entre teoria e prática 

inseridas num contexto social e de forma gradativa.  

Neste aspecto, evidenciamos, com a pesquisa, a importância da construção de 

um currículo flexível, adaptável aos contextos e necessidades das pessoas que 

buscam na escola mais do que conhecimentos escolares, buscam seu 

desenvolvimento integral e aprendizagens para continuação de sua vida.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A fim de ampliar conhecimentos, contemplando uma reflexão entre teoria e 

prática com base em autores reconhecidos, esta pesquisa teve como foco investigar 

como o professor desenvolve as competências leitora e escritora de seus alunos em 

suas práticas pedagógicas e quais os desafios e dificuldades que enfrentam, 

considerando a concepção de currículo e o que preconiza os documentos oficiais da 

educação.  

A pesquisa demonstrou, a partir do referencial teórico, e evidenciou, com a 

investigação das práticas docentes, que as competências estão para a vida, assim 

como a leitura e a escrita estão para a comunicação.   

O ser humano aspira ser competente em todas as área de sua vida, saber-fazer 

escolhas assertivas no trabalho, na escola, em prol de sua saúde, de suas relações 

pessoais para viver bem financeira e socialmente e alcançar a tão merecida felicidade.  
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Essas aspirações requerem que, dentre os conhecimentos desenvolvidos ao 

longo da vida destaquem-se aqueles que sejam úteis e ofereçam condições para que 

os sujeitos possam agir eficazmente em determinadas situações e façam o uso 

adequado de suas habilidades. Torna-se desperdício acumular conhecimentos 

diferentes dos requeridos em situações complexas e os experienciados em contextos 

reais da vida pessoal e profissional.  

Nesse sentido, os conhecimentos e as competências são complementares e 

precisam ser significativos para contemplar as necessidades individuais e coletiva de 

seres humanos inseridos num mundo em constante evolução.  

O ser humano é, ao mesmo tempo, um ser social que age, racionalmente e 

intuitivamente, reage e sofre a ação.  As ações humanas afetam a ele mesmo e ao 

outro. A interação social é realizada através da comunicação, oral e escrita.  

Diante dessas considerações, as competências de leitura e escrita estão a 

serviço da comunicação e são instrumentos de conservação e transformação da 

cultura, do homem e da sociedade.  

A sociedade traz consigo valores culturais, sociais éticos, morais que precisam 

ser preservados e comunicados a cada geração, ao mesmo tempo que, carrega em 

si a responsabilidade de transformação para acompanhar a evolução do mundo 

fomentado pelas transformações ambientais, científicas e tecnológicas. 

Ao destacarmos em nosso trabalho as competências leitora e escritora, nos 

referimos a competências complexas que envolvem o desenvolvimento de um grande 

rol de habilidades presentes em todos os componentes curriculares. Machado (2014) 

destaca que ler, escrever e contar (alusão a acepções apresentadas) fazem parte do 

Trivium de nossa cultura ocidental, Idade Média, a Gramática, a Lógica e a Retórica 

que eram consideradas disciplinas triviais para a formação pessoal, para a construção 

da cidadania e a formação política.  

Essas competências evoluíram, assim como a função da escola, e deram 

origem a outras tantas. As disciplinas também foram multiplicadas e hoje estão 

distribuídas no currículo escolar.   

Culturalmente, entende-se que conhecimentos e competências devem ser 

desenvolvidos na escola, responsável pelo “saber elaborado” destacado por Saviani, 

(1995, p.21). As ações da escola são traçadas previamente no currículo que deve 

contemplar toda a complexidade dos meios e fins da educação e desenvolver uma 

ação holística direcionada aos saberes que devem ser ensinados e as competências 
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que devem ser desenvolvidas. Em termos práticos, o currículo é o cerne das ações 

escolares. 

O papel da escola é possibilitar a formação integral dos estudantes e, aos 

professores, compete a condução do processo de ensino e aprendizagens que 

articulem saberes, atitudes, valores que os tornem cidadãos. Para formar os sujeitos 

integralmente deve-se, ainda, considerar ensinar a condição humana e a 

compreensão na perspectiva de Morin (2011).  

Os planos de aula, os objetivos contidos na base curricular que analisamos se 

baseiam em resultados de avaliações que indicam, através de dados estatísticos que 

coletam, comparam e divulgam, os avanços nas aprendizagens dos alunos.  

Em nosso trabalho trouxemos como exemplo os dados do SAEB, mas 

consideramos a existência de outras avaliações e competências que se constituem e 

se complementam em diversas disciplinas.  

Diante do diagnóstico, a escola investigada projeta e persegue suas metas 

individuais para ultrapassar as metas coletivas estabelecidas pelo município. Busca 

direcionar e mensurar a qualidade das aprendizagens dos alunos, a partir da 

interpretação desses dados, e planejam suas ações de intervenção considerando os 

resultados obtidos.  

Um complicador no caso das avaliações brasileiras, a se considerar, é 

evidenciado por Machado (2014) ao afirmar que há uma diversidade de avaliações 

que não dialogam entre si e que deveria colaborar para a identificação dos problemas 

e resultar em ações e políticas públicas para resolvê-lo, porém, na prática sua 

aplicabilidade tem gerado cada vez mais avaliações que pouco se diferem nos 

resultados.  

Sacristán (2011) complementa que deveríamos considerar a avaliação como 

fonte de aprendizagem, aprender com a avaliação e não ficarmos sujeitos a ela.  

A pesquisa de campo confirma que, da mesma forma que os alunos, os 

professores demonstraram a necessidade de desenvolver competências para lidar 

com situações novas, mobilizar aprendizagens para continuidade do exercício da 

docência, o que nos faz ressaltar a importância da formação contínua e permanente.  

A realidade de sala de aula, nem sempre é possível de ser projetada no curso 

de formação inicial. Cada experiência do professor é singular, porém passível de ser 

partilhada.  
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No desenvolver da pesquisa, os professores se mostraram conscientes, 

favoráveis a mudanças em suas práticas considerando os contextos que estão 

inseridos.  

Ao compararmos as práticas pedagógicas de professores PEBI e PEBII, 

compreendemos o diálogo como a melhor forma de se traçar estratégias para 

continuidade das aprendizagens dos alunos.  

Nas metodologias devem constar ações que levem em consideração que os 

alunos que iniciam o 6º ano do Ensino Fundamental II ao final do ano letivo anterior 

estavam encerrando o 5º ano. Eles são os mesmos alunos e não amadureceram em 

dois meses. É um período que exige uma maior sensibilidade e atitude do professor.  

É comum professores de 6º anos citarem esta fase de transição do 

Fundamental I para o Fundamental II como um desafio e associar às questões de 

indisciplina, falta de compromisso dos alunos em realizar tarefas, desorganização 

sendo necessário refletir sobre a prática docente e investigar quais as origens desses 

problemas para planejar ações que solucionem esses conflitos que interferem 

diretamente na relação professor e aluno.  

Esses conflitos não são exclusivos aos estudantes que chegam aos 6º anos, 

mas podem ser percebidos em todos os anos, uma vez que os alunos são pessoas 

singulares, reagem de formas diferentes às complicações decorrentes dessa fase.  

Não observamos na escola, momentos direcionados para este tipo de diálogo. 

Embora as professoras trabalhem na mesma escola, raramente se encontram. O 

Fundamental II funciona no período da manhã enquanto o Fundamental I à tarde e os 

horários de HTPC são diferenciados.  

Esse fato é considerado um dificultador que impede a troca de experiências 

positivas e partilhas entre os professores de 5º e 6º anos, tornando os registros a única 

forma de acompanhamento do processo evolutivo do aluno.  

Ao avançarmos para investigação das práticas pedagógicas para o 

desenvolvimento das competências leitora e escritora vivenciamos, com as 

professoras, as dificuldades em planejar ações considerando a concepção de 

competência à luz do referencial teórico apresentado.  

Muitas vezes, quando falávamos em competências, as professoras entendiam 

como conteúdos e vice versa. Ainda assim, percebemos práticas que oscilam entre 

metodologias tradicionais e inovadoras, principalmente considerando o contexto de 

pandemia que atravessamos. Houve reinvenção para adaptar as aulas presenciais 
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em aulas à distância e utilização de metodologias diversas e ferramentas digitais para 

ministrar aulas síncronas e assíncronas.  

As professoras ensinam conteúdos para o desenvolvimento de competências, 

a partir da Base Curricular estabelecida pelo município, mas, em suas práticas, 

demonstraram a capacidade de tomar decisões, mapear o que deve ser ensinado 

levando em consideração o tempo prejudicado pelo contexto da pandemia e 

selecionaram as aprendizagens relevantes para os alunos. Percebemos, porém, que, 

na maioria das vezes, as professoras se isolam em suas disciplinas e realizam um 

trabalho solitário com seus alunos. Muitos trabalhos bons poderiam trazer melhores 

resultados se desenvolvidos a partir da perspectiva interdisciplinar.   

Outro ponto que destacamos, a partir das respostas das professoras é a 

necessidade de participação mais efetiva na construção de um currículo que seja 

integrado, flexível onde as disciplinas se articulem e estejam a serviço de 

aprendizagens significativas.  

Essa interação favoreceria a compreensão do currículo, possibilitaria práticas 

mais pontuais e harmônicas para intervenções no processo de ensino e 

aprendizagem, organizando os conhecimentos da parte e do todo disciplinar, além de 

minimizar os problemas como o tempo distribuído em hora-aula. “O conhecimento 

pertinente deve enfrentar a complexidade” (MORIN, 2011, p.36). 

As respostas das professoras que abarcaram, especialmente, os tipos de 

leitura, produção de textos e indicação dos espaços onde frequentemente ocorrem, 

nos permitem sugerir práticas que visem estimular o gosto pela leitura e escrita dos 

alunos.  

Sugerimos aos professores, de um modo geral, que elaborem estratégias de 

leitura e escrita, onde os estudantes possam interagir em contextos reais e aplicar 

suas aprendizagens de forma articulada. Essas situações de leitura e escrita seria 

possível, a partir de um contato maior com os diversos gêneros que estão dentro das 

residências dos alunos e nos espaços que frequentam fora da escola aproximando a 

leitura e escrita à sua rotina.   

Propostas de leituras e produções de textos de gêneros como bilhetes, cartas, 

diários, poemas, contos crônicas, romances, história em quadrinhos, tirinhas, 

quadrinhas, notícias, reportagens já são bastante comuns em atividades de leitura e 

produção propostas pelos professores na escola. Também são comuns em livros 

didáticos e materiais de apoio pedagógico, mas é necessário a inserção de outros 
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gêneros como e-mails, mensagens de texto enviadas e recebidas pelo Facebook, 

Snapchat, Instagram, Twitter, WhatsApp, YouTube entre outros aplicativos e redes 

sociais, contas de luz, água e telefone, placas de trânsito, outdoors, panfletos de 

supermercado, lista de preços, cardápios, horóscopos, aplicativos de meios de 

transportes, gps, mapas, jogos etc.   

O trabalho com gêneros diversos, além de textos multissemióticos, extrapolam 

os limites e ampliam as possibilidades de leitura e escrita dos alunos na construção 

do conhecimento e aproximam-se das leituras realizadas em seus cotidiano. 

Diversificar os espaços onde essas leituras e escritas são realizadas também são 

importantes para estimular a criatividade e imaginação dos alunos. É importante que 

estas leituras e produções sejam planejadas e inseridas em situações reais de uso 

para não perderem sua funcionalidade.  

O trabalho com projetos e resoluções de situações-problemas diminuiria a 

distância entre o que é ensinado na escola e a prática dos alunos em situações reais 

de uso no cotidiano, fora da escola, além de combater a fragmentação das disciplinas. 

A competência leitora e escritora deve ser desenvolvidas em todos os componentes 

curriculares de forma integrada e dar sentido ao que é ensinado em partes para 

construir o todo do conhecimento complexo.  

As sequências didáticas, nesta perspectivas também são interessantes, da 

mesma forma que jogos como Role-Playing-Game (RPG) que criam personagens 

interativos, narrativas fabulosas e mundos inteiros a partir de instruções. 

Diante de todas essas considerações, a pesquisa na Unidade Escolar foi 

concluída com êxito. Acreditamos, com base no referencial teórico que apresentamos, 

ter cumprido os objetivos propostos na investigação das práticas pedagógicas de 

leitura e escrita para o desenvolvimento das competências leitora e escritora.  

Os professores evidenciaram em suas práticas que a educação oferecida pela 

escola está alinhada aos documentos oficiais e com a missão, visão e objetivos 

propostos pela escola. Demonstraram, em suas ações esforços para oferecer um 

ensino de qualidade para a construção de uma sociedade mais justa, humana, 

democrática e inclusiva.   
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
Prezado(a) Senhor(a) eu, Itamar Silvestre Trevisan, pesquisadora e aluna do 

curso de mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Currículo, 
vinculado à Faculdade de Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
venho convidá-lo(a) a participar de minha pesquisa, intitulada: “Desenvolvimento de 
competências leitora e escritora no Ensino Fundamental: Práticas Pedagógicas e 
Formação Docente” sob a orientação da Profª. Dra. Nadia Dumara Ruiz da Silveira. 

A presente proposta de pesquisa tem como objetivo “investigar sobre 
desenvolvimento de competências na Educação Básica com vistas a analisar as 
práticas pedagógicas de leitura e escrita realizadas por professores do Ensino 
Fundamental e a formação docente” 

Para atingir tal objetivo proponho a realização de entrevistas individuais, com 
utilização de questionário, os quais serão encaminhados por e-mail, com utilização de 
recursos digitais disponíveis. Serão feitos contatos por meio de videoconferências, 
considerando a disponibilidade dos participantes para agendamento. Caso aceite 
participar da realização deste estudo, garantimos o sigilo e anonimato não revelando 
a sua identidade e qualquer dado secundário que possa levar a sua identificação.  

É direito dos participantes/voluntários desta pesquisa a retirada do seu 
consentimento a qualquer tempo, sem ônus, prejuízo ou temor de represália. As 
informações coletadas destinam-se exclusivamente para pesquisa acadêmica e a 
divulgação dos resultados desta, em eventos, além da sua publicação em periódicos 
reconhecidos pela comunidade acadêmica, preservando integralmente o anonimato 
dos participantes, como afirmado anteriormente. 

Sua participação neste estudo não acarretará custo, nem mesmo investimento 
de recurso ou taxa, assim como não haverá solicitação de qualquer compensação ou 
pagamento. 

Caso permaneça alguma dúvida o(a) senhor(a) poderá entrar em contato 
comigo através do e-mail: itatrevis@gmail.com e/ou celular (11) 99446-3030. Caso 
necessário, poderá também entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
da PUC-SP, o qual é responsável pela avaliação ética deste trabalho, por meio de 
telefone (11) 3670-8466, presencialmente no endereço: rua Ministro Godoi, 969 – sala 
63C, Perdizes – São Paulo/SP, atendimento de 2ªa 6ª feira, das 9h às 18h, ou por e-
mail: cometica@pucsp.br 

Após estes esclarecimentos, solicito o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia 
deste termo de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos 
dados obtidos neste estudo, desde que salvaguardado meu direto ao sigilo e 
anonimato. 

 
São Paulo, ____ de __________________ de 2020. 
 

 
Assinatura: ________________________________________________ 
 

mailto:itatrevis@gmail.com
mailto:taregi2009@gmail.com
mailto:cometica@pucsp.br
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APÊNDICE B – VERSÃO ONLINE - TCLE 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

 
 Eu, Itamar Silvestre Trevisan, pesquisadora e aluna do curso de 

mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Currículo, 
vinculado à Faculdade de Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
venho convidá-lo(a) a participar de minha pesquisa, intitulada: “Práticas Pedagógicas 
e Desenvolvimento de Competências: Conhecimentos, Habilidades, Atitudes e 
Valores.” sob a orientação da Professora Dra. Nadia Dumara Ruiz da Silveira. 

A presente proposta de pesquisa tem como objetivo investigar sobre 
desenvolvimento de competências na Educação Básica, com vistas a analisar as 
práticas pedagógicas de leitura e escrita realizadas por professores do Ensino 
Fundamental. 

Caso aceite participar da realização deste estudo, será garantido todo sigilo e 
anonimato, não revelando a sua identidade e qualquer dado secundário que possa 
levar a sua identificação. 

É direito dos participantes/voluntários desta pesquisa a retirada do seu 
consentimento a qualquer tempo, sem ônus, prejuízo ou temor de represália. 

As informações coletadas destinam-se exclusivamente para a pesquisa 
acadêmica e a divulgação dos resultados desta, em eventos, além da sua publicação 
em periódicos reconhecidos pela comunidade acadêmica, preservando integralmente 
o anonimato dos participantes, como afirmado anteriormente. 

Sua participação neste estudo não acarretará custo, nem mesmo investimento 
de recurso ou taxa, assim como não haverá solicitação de qualquer compensação ou 
pagamento. 

Caso permaneça alguma dúvida, o(a) senhor(a) poderá entrar em contato 
comigo através do e-mail: itatrevis@gmail.com e/ou celular (11) 99446-3030. Caso 
necessário, poderá também entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa 
da PUC-SP, o qual é responsável pela avaliação ética deste trabalho, por meio de 
telefone (11) 3670-8466, presencialmente no endereço: rua Ministro Godoi, 969 – sala 
63C, Perdizes – São Paulo/SP, atendimento de 2ªa 6ª feira, das 9h às 18h, ou por e-
mail: cometica@pucsp.br 

Após estes esclarecimentos, solicito o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 
Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Tendo em vista os itens apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 

manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que li este termo de 
consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos 
neste estudo, desde que salvaguardado meu direto ao sigilo e anonimato. 

 
( ) Li e concordo. 
( ) Li e não concordo.  
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO – FORMAÇÃO DOCENTE 
 
(Não há necessidade de identificação) 

Formação: 
 
1. Faixa etária: Qual a sua idade? 
 
( ) Até 25 anos. 
( ) 26 a 35 anos. 
( ) 36 a 45 anos. 
( ) 46 ou mais.  
 
2. Área de atuação atual no Ensino Fundamental 
 
( ) PEBI – 5º anos. 
( ) PEBII – 6º anos. 
( ) PEBII – 7º anos. 
( ) PEBII – 8º anos. 
( ) PEBII – 9º anos. 
 
3. Área de formação 
 
( ) Magistério. 
( ) Pedagogia. 
( ) Licenciatura em Letras. 
( ) Magistério e Pedagogia. 
( ) Magistério e Licenciatura em Letras. 
( ) Pedagogia e Licenciatura em letras. 
( ) Magistério, Pedagogia e Licenciatura em Letras. 
D. Pós-Graduação 
( ) Lato sensu – Especialização (mínimo 360 horas de duração). 
( ) Stricto sensu – (Mestrado ou Doutorado). 
( ) Não possui. 
 
4. Tempo de trabalho na Área da Educação 
 
( ) Até 5 anos. 
( ) 6 a 10 anos. 
( ) 11 a 15 anos. 
( ) 16 a 20 anos. 
( ) 20 a 25 anos. 
( ) 26 anos ou mais. 
 
5. Formação em exercício: Indique se você participou de curso de formação 
continuada 
 
( ) nos últimos 5 anos. 
( ) nos últimos 10 anos. 
( ) nunca participou. 
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO – PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
 
 
1. Durante a semana, quantas horas-aulas são destinadas especificamente à 
leitura? 
 
( ) 1 aula. 
( ) 2 aulas. 
( ) 3 aulas. 
( ) 4 aulas ou mais. 
 
2. Durante a semana, quantas horas-aulas são destinadas especificamente à 
produção de texto? 
 
( ) 1 aula. 
( ) 2 aulas. 
( ) 3 aulas. 
( ) 4 aulas ou mais. 
 
3. Quais os tipos de leitura você mais utiliza em sua sala de aula? 
 
( ) Leitura realizada pelo professor. 
( ) Leitura silenciosa e individual - realizada pelo aluno. 
( ) Leitura colaborativa – alunos leem e discutem sobre o texto lido em grupos ou 
mesas redondas. 
( ) Leitura compartilhada – os alunos leem em voz alta trechos do texto, alternando o 
leitor. 
Caso realize outros tipos de leitura, indique-os no espaço abaixo. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
4. Quais espaços, além da sala de aula, você costuma utilizar em suas aulas de 
leitura e/ou escrita? 
 
( ) Sala de leitura da escola. 
( ) Biblioteca da escola. 
( ) Pátio ou outra área coberta dentro da escola. 
( ) Área verde - jardim, gramado - ou outra área aberta. 
Caso utilize outros espaços para leitura e/ou escrita, indique-os no espaço abaixo. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
5. Você realiza projetos de leitura e escrita com professores de outras 
disciplinas? 
 
( ) Às vezes. 
( ) Sempre. 
( ) Nunca. 
( ) Apenas quando solicitado pela escola ou pela Secretaria de Educação. 
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6. Você já propôs aos seus alunos atividades em que eles tivessem que resolver 
situações-problemas, considerando aprendizagens que adquiriram fora do ambiente 
escolar? 
 
( ) Às vezes. 
( ) Sempre. 
( ) Nunca. 
 
7. Analise a seguinte situação-problema: Ao elaborar seu plano de aula você 
percebe que a quantidade de aulas previstas para o bimestre será insuficiente 
para trabalhar todos os conteúdos indicados pela Base Curricular. Como você 
define sua situação diante deste contexto? 
 
( ) Prioriza o desenvolvimento de conteúdos mais complexos e transfere os conteúdos 
de menor complexidade para os próximos bimestres. 
( ) Desenvolve os conteúdos de menor complexidade e adia os mais complexos para 
os próximos bimestres.. 
( ) Prioriza o desenvolvimento das competências e seleciona os conteúdos que se 
relacionem a elas. 
( ) Apresenta rapidamente todos os conteúdos, ainda que não haja tempo de 
desenvolvê-los, garantindo assim o cumprimento dos conteúdos previsto na Base. 
( ) Nenhuma das alternativas citadas. 
 
8. Como você avalia o processo de aprendizagem de seus alunos? Cite 
exemplos de instrumentos ou procedimentos avaliativos utilizados em sua 
prática. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
9. Quais as maiores dificuldades que você enfrenta em sua rotina de sala de 
aula? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
10. Este período de isolamento social, atribuído à COVID-19, influenciou em 
suas práticas pedagógicas? Em que sentido? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
 

 

 

 

Obrigada por sua participação. 
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ANEXO A – CARTA DE SOLICITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
 



120 
 

ANEXO B – AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 


